
ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, COP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427 1363 

E-mail: cmesplanada0gmail.com  

CAMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 

DISPENSA N°. 10/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 12/2025 

OBJETO: Contratação da Prestação de serviços de suporte no planejamento e 
desenvolvimento de estratégias de comunicação visando: atendimento, 
relacionamento digital, impulsionamento e produção de conteúdo para o uso 
em rnidias digitais e imprensa, implementação de estratégias de comunicação 
interna, bem como assessoria de imprensa, para atender necessidade da 
Câmara Municipal de Esplanada/Ba. 

01.01.00 — CÂMARA 15000000 
01.031.0001.2001- GESTÃO E 3.3.90.39.00 — OUTROS 

MUNICIPAL RECURSOS NÃO 
MANUTENÇÃO DAS  /WOES  DO SERVIÇOS DE TERCEIROS — 

VINCULADOS DE 
PODER LEGISLATIVO PESSOA JURÍDICA. 

IMPOSTOS 

Modalidade: Contratação Direta -Dispensa 
Critério de Julgamento: Menor Valor 
Fundamento legal:  Art.  75, inciso II da Lei n° 14.133/2021 

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: DIA 19102/2025, ás 12h0Omin no Rua Armando Costa 

Tourinho,  SIN,  CEP 48370-000, Esplanada - BA ou via  e-mail:  cmesplanadaqmail.com  
REFERENCIA DE HORÁRIO: HORÁRIO DE  BRASILIA-OF  
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax; (75) 3427-7363 

E-mail: cmesplanadaegmail.com  

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA-DFD 

1.1DENTIFICAÇÃO 

DEMANDA (DESCRIÇÃO 
RESUMIDA) 

CONTRATAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SUPORTE 
NO PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO DE ESTRATÉGIAS 
DE COMUNICAÇÃO VISANDO: ATENDIMENTO, 
RELACIONAMENTO DIGITAL, IMPULSIONAMENTO E PRODUÇÃO 
DE CONTEODO PARA 0 USO EM MIDIAS DIGITAIS E IMPRENSA, 
IMPLEMENTAÇÃO DE ESTRATÉGIAS DE COMUNICAÇÃO 
INTERNA, BEM COMO ASSESSORIA DE IMPRENSA, PARA 
ATENDER NECESSIDADE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
ESPLANADA/BA. 

DEMANDANTE: 

UNIDADE ADMINISTRATIVA 

JANETE NASCIMENTO DE ALMEIDA 

2. NECESSIDADE E/OU OPORTUNIDADE DE MELHORIA 

2.1. Descrição da demanda 

2.1.1. A solução se justifica diante da necessidade demonstrada no quadro a seguir: 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 

1 

Serviços de suporte no planejamento e desenvolvimento de 
estratégias de comunicação visando: atendimento, 
relacionamento digital, impulsionamento e produção de 
conteúdo para o uso em midias digitais e imprensa, 
implementação de estratégias de comunicação interna, bem 
como assessoria de imprensa. 

MES 11 

Em seu planejamento estratégico para o exercício de 2025, a  Camara  Municipal de Esplanada 

estabeleceu entre os objetivos de comunicação dar visibilidade cada vez mais ampla as suas 
iniciativas, com especial atenção aos processos legislativos, sessões, sessões solene, audiências 

públicas e demais ações. Entretanto, foi constatada a necessidade de contratação de uma empresa 
especializada para prestação de serviços técnicos de suporte no planejamento e desenvolvimento de 

estratégias de comunicação, nos termos do artigo 37, parágrafo 1, da Constituição Federal, 

observando o caráter educativo, informativo e de orientação social. 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 12.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanadaggmail.com  

A contratação se faz necessária tendo em vista a necessidade dos serviços de comunicação 

visando: atendimento, relacionamento digital, impulsionamento e produção de conteúdo para o uso 

em midias digitais e imprensa, implementação de estratégias de comunicação 
interna/endomarketing, bem como assessoria de imprensa, destinados a fortalecer a comunicação da  
Camara  Municipal de Esplanada, para destacar o caráter de utilidade pública e educativa, 

informando atos do Poder Legislativo e orientando a população. 

A necessidade dos serviços se justifica pela não existência de estrutura especifica na Câmara 
Municipal, bem como pela demanda legal de comunicação dos atos públicos para sedimentar 

conhecimentos, procedimentos e operações do Poder Legislativo. 

0 desenvolvimento do planejamento estratégico de comunicação se faz importante para a 
identificação e o bom atendimento das demandas de comunicação do público interno e externo da 

Câmara quanto às ações e definições administrativas, assessorando o que pode ser noticia, tratando 

a informação para tanto. 

Por fim, o objeto da comunicação social deve ser maximizado para destacar o caráter de utilidade 

pública e educativa, informando os atos do Poder Legislativo e orientação dos munícipes. 

2.2. ALINHAMENTO COM 0 PLANO PLURIANUAL DA CAMARA MUNICIPAL 

2.2.1. A Contratação da Prestação de serviços de suporte no planejamento e desenvolvimento de 
estratégias de comunicação visando: atendimento, relacionamento digital, impulsionamento e 
produção de conteúdo para o uso em midias digitais e imprensa, implementação de estratégias de 
comunicação interna, bem como assessoria de imprensa, para atender necessidade da Câmara 
Municipal de Esplanada/Ba é atividade condizente com a Lei Municipal que dispõe sobre o Plano 
Plurianual para o Período 2022/2025. 

3. RESULTADOS ESPERADOS. 

Tipo de Resultado Sim Não Detalhamento 

Ganho de produtividade x 

Redução de esforço x 

Redução de custo x 

Redução do uso de recursos x 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, 5/74, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Teleran: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesp1anada@gmail.com  

Melhoria de controle x 

Redução de riscos x 

Determinação legal x 

Determinação Administrativa x 

Outros (especificar) x 

4. PROCESSOS DE TRABALHO IMPACTADOS 

Não se aplica. 

4.1. Estar interligado com os sistemas da contabilidade 

Não se aplica. 

4.2. Estar interligado com os sistemas de pagamento de RecUrsos Humanos 

Não se aplica 

5. PREVISÃO DE DATA EM QUE DEVE SER INICIADA E CONCLUÍDA A CONTRATAÇÃO 

A contratação devera se iniciar em 21 de fevereiro de 2025, podendo sofrer alterações, 
conforme data em que se finalize os procedimentos de licitação. 

A contratação terá vigência no prazo de 11 (onze) meses, a fim de não gerar prejuízos ou 
danos para a Administração. 

6. GRAU DE PRIORIDADE DA DEMANDA PELA  AREA  REQUISITANTE 

( ) Baixo ( x ) Médio ( ) Alto 

7. DECLARAÇÃO 

Declaramos que todos os itens indicados nessa justificativa e requisição de contratação: 

( ) constam no Planejamento e Gerenciamento de Contratações (PGC). 

( x )  WO  constam no Planejamento e Gerenciamento de Contratações (PGC) e deverão ser 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Moorish°, S/N, CEP 48370-000 
CMPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada@gmail.com  

submetidos posteriormente a autoridade  maxima  para autorização. 

Submetemos à apreciação da autoridade ordenadora da despesa para os fins de direito. 

Declaramos, para os devidos fins, ter conhecimento referente a Lei n° 14.133/2021, 
especialmente ao  Art.  5° o que obriga a licitação a garantir a observância dos princípios da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse 
público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da 
eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento 
objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da 
celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as 
disposições do Decreto-Lei n° 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução as Normas 
do Direito Brasileiro). E ainda, em especial ao artigo 45 que trata da licitação de serviços. 

Encaminha-se ao Presidente da  Camara  Municipal para: 
I - Decidir motivadamente sobre o prosseguimento da contratação; 
II - Emitir atos de designação dos responsáveis pela Fiscalização/Gestão de Contrato (quando 
couber); 
Ill — Encaminhamento para a Diretoria Administrativa para as providências. 

Esplanada - BA, 11 de fevereiro de 2025. 

$, 
1 1 /4,k..s.vA  

/Janet's  Nas imento de Almeida 
Matricula n° 2008003 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Teletax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada@gmarl.00m  

DECISÃO ACERCA DO PROSSEGUIMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

1. Sobre a DFD acima referenciada, determina-se a atuação do procedimento; 

2. Acerca do prosseguimento da demanda, decide-se: (obs. Marcar com o X) 
a) ( x ) Aprovar o prosseguimento da contratação, considerando sua relevância e 

oportunidade em relação aos objetivos estratégicos e as necessidades da  Area  

Requisitante. 
b) ( ) Aprovar parcialmente o prosseguimento da contratação, considerando sua 

relevância e oportunidade em relação aos objetivos estratégicos e as necessidades da  Area  

Requisitante, sendo necessário os ajustes elencados em documento anexo. 

c) ( ) Reprovar o prosseguimento da contratação conforme justificativas elencadas em 

documento anexo. 

3. Determinar que seja remetido à Diretoria Administrativa para elaboração do estudo técnico 

preliminar (ETP), acaso necessário, e demais artefatos essenciais á deflagração da licitação. 

4. Faculta-se a utilização do sistema "ETP Digital" do Governo Federal; 

Esplanada - BA, 11 de fevereiro de 2025. 

Boaventura dos Santos Filho 
Presidente da  Camara  
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DECRETO N°164/2023 

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPLANADA  
CNN  — 13.885.231/0001-71 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N". 164 DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023 

• "Regulamenta a Lei n" 14,133, de I" de abril de 

2021. que dispõe sobre Licitações e Contratos 

Administrativos, no Município de Esplanada - 

Bahia e  rig  outras providências.. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPLANADA, no uso de suas atribuições legais conferidas 

pela Li Orgânica do Município e dentais dispositivos de regencia. 

DECRETA:  

(õt: 

Art.  I' O disposto neste Decreto abrange todos os órgãos da Administração Direta do Poder 

Executivo de Esplanada, autarquias. fundações, fundos especiais e as demais entidades 

controladas direta ou indiretamente pelo Município.  

Art.  2" Não são abrangidas por este Decreto as licitações das empresas estatais: e  SUM  

subsidiarias, regidas pela I,ei 13.303. de 30 de junho de 2016.  

Art.  3" Na aplicação deste Decreto, serão ohservados os princípios da legalidade, da 

impessoalidade. da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse públieo, da probidade 

administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparEncia, da eficácia, da segregação de 

funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança juridica, 

da razoabilidade. da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economieidade e 

do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto -lei n° 4.657. 

de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução As Normas do Direito Brasileiro). 

DAS FUNÇÕES ESSENCIAIS 

Seção I 

, •  Ds  Tnetdt tilblicatpaitiatiwmftebtle:Futitões  

Art.  4" Compete a autoridade  maxima  do  organ  ou entidade promotora da licitação a designação 

dos agentes públicos de licitação c dos componentes da respectiva equipe de apoio para 

condução do certame, desde que preencham os seguintes requisitos: 

- Sejam, preferencialmente. servidor efetivo ou empregado público dos quadros pennanetites  

da Administração Pública; 

Praça Monsenhor Zacarias Luz, Centro Administrativo, Esplanada-13A, CEP 48.370-000 

Certificação Digital 2RSAYE2H-DAPNYCPL-HUHMUUZT-BE50ENCL 

Versão eletrônica disponivel em: littpaiidoem.org.bribatespianada 

Documento assinado digitalmente  con  forme  MP  n°2.200-2/2001 de 24/08/2007, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - lCP Brasil 
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ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPLANADA  
CNN  — 13.885.231/0001-71 
GABINETE DO PREFEITO 

II - Tenham atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuam formação compatível 

ou qualificação atestada por certificação profissional emitida por escola de governo criada e 

mantida pelo poder público ou por empresa cum nottiria especialização na  area.  

In - não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da Administração 

nem tenham  coin  eles vinculo de parentesco. colateral ou por afinidade, ate o terceiro  gram  ou 

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil. 

§ 1°  Para fins do disposto no inciso  fit  do  cumin,  consideram-se contratados habituais as pessoas 

físicas e jurídicas cujo histórico recorrente de contratação com o  &gar)  ou com a entidade 
evidencie significativa probabilidade de novas contratações. 

* 2' A vedação de que trata o inciso  III  do caput incide sobre o agente público que atue em 

processo de contratação cujo objeto  sera  do mesmo ramo de atividade em que atue o licitante ou 

o contratado habitual com o qual haja o relacionamento. 

* 3° 0 encargo de agente de contratação, de integrante de equipe de apoio, de integrante de 

comissão de contratação. de gestor ou de fiscal de contratos não poderá ser recusado pelo agente 

público. 

§ 4' Na hipótese de deficiéncia ou de limitações técnicas que possam impedir o cumprimento 

diligente das atribuições, o agente público deverá comunicar o  lam  ao seu superior hierárquico. 

§ 5° Na hipótese prevista no §4', a autoridade competente poderá providenciar a qualificação 

previa do servidor para o desempenho das suas atribuições, conforme a natureza e a 

complexidade do ohjeto, ou designar outro servidor com a qualificação requerida. 

§ 6' Se o órgão ou entidade  nub)  contar com servidores efetivos aptos a assumirem tais funções 
essenciais.  corm.  por exemplo, de agente de contratação. membro de comissão de contratação 

fiscal de contrato.  pucka()  ser designados servidores comissionados para exercerem tais 

funções, desde que estes estejam qualificados para tanto. 

Subseção 

441§§r§gretletratrbt , , .  

Art.  5" 0 agente de contratação, inclusive o pregoeiro, é o agente publico designado pela 

autoridade competente, em caráter permanente ou especial, entre servidores efetivos ou 

empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública, para tomar decisões, 

acompanhar o trâmite da licitação contratações públicas, dar impulso ao procedimento 

licitatário e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame ate 

a homologação, possui ainda as seguintes atribuições: 

I - Coordenar c conduzir os trabalhos da equipe de apoio: 

II - Receber, examinar e decidir as impugnações esclarecimentos ao edital e aos anexos:  

III  - Iniciar e conduzir a sessão pública da licitação: 

IV - Receber e examinar as credenciais e proceder ao credenciamento dos interessados; 

V -  Reedier  c examinar a declaração dos licitantes dando ciência regularidade quanto às 

condições de habilitação; 

VI - Verificar a confonnidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital:  

Prate  Monsenhor Zacarias Luz, Centro Administrativo, Esplanada-BA, CEP 48.370-000 

Certificação Digital: 2RSAYE2H-DAPNYCPL-HUHMUUZT-BE50ENCL 
Versão eletrônica disponlvel em: https://doemorg.bilbelesplanada  

Documento assinado digitalmente  con  forme  MP  n°2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira -  IC?  Brasil 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPLANADA 

CHM — 13.885.231/0001-71 

GABINETE DO PREFEITO 

VII - Coordenar a sessão pública  co  envio de lances e propostas: 

VIII - Veriticar e julgar as condições de habilitação: 

IX • Conduzir a etapa competitiva dos lances e propostas: 

X - Sanear erros ou falhas que não alterem a substfincia das propostas dos documentos de 

habilitação e sua validade jurídica e, se necessário, afastar licitantes em razão de vícios 

insanáveis: 

XI - Proceder à classificação dos proponentes depois de encenados os lances: 

XII - Indicar a proposta ou o lance de menor preço e a sua aceitabilidade: 

XIII - Indicar o vencedor do certame; 

XIV - No caso de licitação presencial, receber os envelopes das propostas de preço e dos 

documentos de habilitação, proceder à abertura dos envelopes das propostas de preço ao seu 

exame e ã classificação dos proponentes: 

XV - Negociar diretamente com o proponente para que seja obtido melhor preço: 

XVI - Elaborar, em parceria com a equipe de apoio, a ata da sessão da licitação: 

XVII - Receber recursos, apreciar sua admissibilidade e, se não reconsiderara decisão. 

encaminhá-los à autoridade competente: 

XVIII - Instruir e conduzir os procedimentos para contratação direta: 

XIX - Encaminhar o processo ficitatório, devidamente instruído,  ail-6s a sua conclasão, às 

autoridades competentes para a homologação e contratação: 

XX - Propor à autoridade competente a revogação nua anulação da licitação: 

XXI - Propor A autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para apuração 

de responsabilidade: 

XXII — Inserir os dados referentes ao procedimento licitatário dou a contratação direta no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no sitio oficial da Administração Pública na  

Internet,  e providenciar as publicações previstas  ens  lei. quando não houver setor responsável 
por estas atribuições. 

/I" Havendo inexistência de servidores efetivos  ens  número ou qualificação técnica  antic  ientes. 
ê possível a designação de titular de cargo em comissão para a função de agente de contratação. 
inclusive pregoeiro. 

§2" 0 agente de contratação, inclusive o pregoeiro, poderá solicitar manifestação técnica da 

assessoria juridica, do controle interno no de outros setores do tirgdo ou da entidade, a fins de 

subsidiar sua decisão. 

§3" 0 agente de contratação, inclusive o pregoeiro. será auxiliado, na fase externa, por equipe 

de apoio. de que trata a Subseção II. e responderá individualmente pelos atos que praticar, 

salvo quando induzido a erro !via atuação da equipe.  

the  A atuação do agente de contratação na fase preparatória deve se ater ao acompanhamento c 

As eventuais diligências para o  born !how  da instrução processual não sendo o responsável 

operacional da elaboração dos estudos preliminares, projetos e anteprojetos, termos de 

referência, pesquisas de preço e edital. 
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Subseção II  

Art.  6" Caberá á equipe de apoio auxiliar o agente  dc  contratação, a comissão de contratação e 

pregoeiro nas etapas do processo licitatorio e contratações públicas. 

til" A equipe de apoio, também, poderá solicitar manifestação técnica do  &gap  de 

asscssoramento jurídico ou de outros setores do  &gap  ou da entidade licitante.  bent  como do 

úrgão de controle inferno, para o desempenho das funções. 

§2- As atividades desempenhadas pela equipe de apoio serão de auxilio ao agente de 
contratação à medida que chi contribui e colabora no acompanhamento e tramite da licitação, 
dando iinpulsionamento ao procedimento licitatário c a qualquer outra atividade importante para 
o fluido andamento do processo licitatório ate a sua homologação o qual respondera 
individualmente pelos atos que praticar. salvo quando induzido a erro pela atuação da equipe. 

§3" Cabera,  lambent,  o  impel  fundamental da publicidade dos atos necessários referentes ao 
procedimento licitatorio no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). no sitio oficial da 
Administração Pública na internet c outros meios de publicidade estabelecidos no regrarnemo. 

Subseção Ill 

. . - -:/.. ,.:-1*KortStithiatefitIttSbettiO .  

Art.  TA comissão de contratação permanente ou especial devera ser formada por. no mínimo. 
itrést membros. preferencialmente servidores efetivos ou empregados públicos pertencentes 

ao quadro permanente de Argão ou entidade da Administração Pública, observados os requisitos 

estabelecidos no  arc  4' deste Demao, cabendo a esta, entre outras: 

I - Substituir o agente  dc  contratação. quando a licitação envolver contratação de bens ou 

serviços especiais: 

II - Conduzir a licitação na modalidade diálogo competitivo, 

111 - Sanar erros ou falhas que não alterem a substancia dos documentos de habilitação e sua 
validade juridica, mediante despacho fundamentado registrado acessível a todos. atribuindo-lhes 

eficácia para  tins  de habilitação e classificação: e 

IV - Receber. examinar e julgar documentos relativos aos procedimentos auxiliares. previstos 

no  art,  7l da Lei n" 14.133, de 2021.  

Cam)  a licitação seja realizada na modalidade dialogo competitivo, a comissão  dc  

contratação deverá ser composta de pelo menos 3  Ries)  servidores, efetivos ou empregados 

públicos penencentes aos quadros pennimentes de  &On  ou entidade da Administração Pública. 

admitida a contratação de profissionais para assessorarnento técnico da comissão. 

§2" Os membros da comissão de contratação. quando substituírem o agente de contratação, 

responderão solidariamente por todos os  awn  praticados pela comissão, ressalvado o membro 

que expressar posição individual  divergence  fundamentada e registrada cio ata lavrada na 
reunião em que houver sido tomada a decisão. 
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43" A comissão de contratação poderá solicitar manifestação técnica do controle inferno c 

jurídica da assessoria jurídica ou de outros setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar 

sua decisão.  

Art.  r São competentes para designar as comissões de licitação, homologar o julgamento e 

adjudicar o objeto ao licitante vencedor, a autoridade  maxima  dos órgãos e entidades a que se 

refere o  art.  I" deste Regulamento.  

Art.  9" No caso da modalidade concurso e nas demais licitações que utilizam o critério de  

locator  técnica ou conteúdo artístico, o julgamento  sera  efetuado por urna banca ou comissão 

especial, composta de agentes públicos, que poderão ser servidores efetivos ou empregados 

públicos pertencentes aos quadros permanentes da Administração Pública; exceto quando 

contratados profissionais cm razão do conhecimento técnico, experiéncia ou renome na 

avaliação Jus quesitos especificados cm edital, desde que seus trabalhos sejam acompanhados 

pelos profissionais designados conforme os requisitos dispostos no  art.  4' deste Decreto. 

Subseção  IS 

D. eveitit tie Coatreto —  

Art.  10. 0 gestor do contrato  sera  representante da administração designado peta autoridade  

maxima  do  raga°  ou da entidade, ou por quem as normas de organização administrativa 

indicarem. observados os requisitos estabelecidos no  art.  7' da Lei n. 14.133/21, para exercer as 

funções administrativas do contrato, desde sua concepção ate a finalização. especialmente: 

1 - Coordenar as atividades relacionadas A fiscalização; 

II - Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos terceiros contratados, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotialas, informando, 

se for a caso, à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência; 

Ill - Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 

exemplo da ordem de serviço, do registro  dc  ocorrências. das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatórios respectivos; 

IV - Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação 

pertinente ao setor de contratos para a fonnalitação dos procedimentos necessários; 

V - Analisar  us  pedidos de reequilibrio econômico-financeiro do contrato; 

VI - Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato: 

VII - Acompanhar o desenvulvimerno da execução através  dc  relatórios e demais documentos 

relativos ao objeto contratado; 

VIII. Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços: 

IX - Diligenciar para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins 

de aplicação de sanções. a ser conduzido pela comissão de  qua  trata o  art.  158 da Lei n" 14.133, 

de 2021 ou pelo agente/setor com competência para tal, conforme ocaso. 

X - Outras atividades compatíveis  corn  a função. 
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PI" 0 gestor de contratos devera ser previamente designado pela autoridade administrat va 

signatária do contrato. 

§2. Para o exercício da função, o gestor e  us  fiscais de contratos deverão ser formalmente 

cientificados da indicação e das respectivas atribuições antes da formalização do ato de 

designação. 

§3" Na designação de que trata o parágrafo segundo, serio considerados: 

- A compatibilidade com as atribuições do cargo; 

II - A complexidade da fiscalização; 

Ill- O quantitativo de contratos por agente público; e 

IV - A capacidade para o desempenho das atividades. 

3 4" A eventual necessidade de desenvolvimento de competências de agentes públicos  pant  fins 

de gestão contratual devera ser demonstrada no estudo técnico preliminar e deverá ser sanada, 

conforme o caso, previarnente a celebração do contrato, conforme o disposto no inciso X do g I' 

do  art.  18 da Lei n°14.133, de 2021. 

5" Excepcional e motivadamente, a gestão do contrato poderá ser exercida por setor do árgão 

ou da entidade designado pela autoridade  maxima.  

3 6" Na hipótese prevista no §.5°, o titular do setor responderá pelas decisões pelas ações 

tomadas no seu âmbito de atuação. 

7" Nos casos de atraso ou de falta de designação. de desligamento e de afastamento 

extemporâneo e definitivo do gestor ou dos fiscais do contrato e dos respectivos substitutos, ate 

que seja providenciada a designação, as atribuições de gestor ou de fiscal caherão ao 

responsável pela designação, ressalvada previsão em contrário em norma interna do  Ogg°  ou da 

entidade. 

g 8° Os fiscais de contratos poderão ser assistidos e subsidiados por terceiros contratados pela 

administração, observado o seguinte: 

I - A empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela 

veracidade e pela precisão das informações prestadas, firmara termo de compromisso de 

confidencialidade e não poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato; e 

II - A contratação de terceiros não eximira o fiscal do contrato da responsabilidade, nos limites 

das informações recebidas do terceiro contratado. 

39" 0 gestor de contratos deverá ser mencionado no Termo de Referência, projeto básico, c no 

instrumento contratual, devidamente instituído por portaria especifica.  

Or  0 recebimento definitivo do objeto fica ao cargo do gestor de contratos. Os prazos c os 

métodos para a realização do recebimento definitivo serão definidos nos termos do  art.  154 

deste regulamento. 

Subseção V  

Art,  II. 0 fiscal de contrato deverá ser, preferencialmente, servidor ou empregado público 

efetivo pertencente ao quadro permanente da Administração Pública designado pela autoridade 
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miixima. ou por quem eia delegar, observados os requisitos estabelecidos no  art.  7" da Lei o. 

14.133/21. para acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, permitida a contratação de 

terceiros para assisti-los e subsidiá-los  coin  informações pertinentes a essa atribuição, não 

eximindo a responsabilidade do fiscal do contrato, nos !Mines das informações recebidas do 

terceiro contratado. 

§I" 0 fiscal de contrato deve anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com 

a execução e  determinant  o que for necessário A regularização de falhas ou defeitos observados. 

§2" A verificação da adequação do cumprimento do contrato deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos neste Aegulamento. 

§3° 0 fiscal de contrato de obras e serviços de engenharia deverá ter formação nas áreas de 

engenharia ou arquitetura. 

§4" 0 recebimento provisório do objeto  flea  ao cargo do fiscal de contratos. Os prazos e os 

métodos para a realização do recebimento provisório serão definidos nos termos do  art.  154 

deste regulamento. 

§5" 0 fiscal de contrato poderá solicitar manifestação juridica do &giro de assessoramento  

juridic°,  e ou técnica de outros setores do tirgão ou da entidade licitante. hem como do orgão de 

controle interno, para o desempenho das funções. 

§6° 0 fiscal de contratos deverá ser mencionado no Termo de Referência, projeto básico, e no 

instrumento contrattial, devidamente instituído por portaria especifica.  

Art.  12. A função de fiscal de contrato deve ser atribuida a servidor com experiência e 

conhecimento na  Area  relativa ao objeto contratado, designado para auxiliar o gestor do contrato 

quanto à fiscalização dos aspectos administrativos e técnicos do contrato, especialmente: 

I - Esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas divergências surgidas na 

execução do objeto contratado, 

11 - Expedir, através de notificações elou relatório de visioria, as ocorrências e fazer as 

detenninações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços: para a correção de 

rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada com a definição de prazo para a 

correção: 

111 - Informar ao gestor do contato, cio tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção 

de medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso: 

IV - Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam 

inviabilizar a execução do contrato nas data,: estabelecidas: 

V - Fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de 

modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferencia das notas 

fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o 

recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação; 

VI - Comunicar ao gestor do contrato, em tempo habil, o término do  contralti  sob sua 

responsabilidade, com vistas a renovação tempestiva ou à prorrogação contratual; 

VII — Realizar o recebimento provisório do objeto do contrato. mediante termo detalhado que 

comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 
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VIII - Proceder, conforme cronograma lisico-financeiro. as medições dos serviços executados e 
aprovar a planilha de medição emitida pela contratada ou conforme disposto em contrato; 

IX - Adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a respeito 
da suspensão da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução de obras; 

X -Procederas avaliações dos serviços executados pela contratada; 

XI - Determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, 
especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto; 

XII - Exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do 
trabalho, 

XIII - Receber designação e manter  cornet° cons  o preposto da contratada, se for necessário 

promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na entrega dos bens 
ou na execução dos serviços ou das obras; 

XIV. Verificar a correta aplicação dos materiais; 

XV - Requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários. no sentido de 
promoção de controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem 

adquiridos: 

XVI - Realize/ na forma do  art.  140 da Lei Federal n" 14.133, de 2021, recebimento do objeto 

contratado, quando for ocaso; 

XVII - Propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para 

apuração de responsabilidade: 

XVII - No caso de obras c serviços de engenharia, além das atribuições constantes nos incisos I 

ao XV: 

a)  mintier  pasta atualizada, com projetos, alvarás. ART's do CREA  elm  RRT's do  CAN  

referente aos projetos arquitetônico e complementares, orçamentos e fiscalização, edital da 
licitação e respectivo contrato, cronograma fisico-financeiro os demais elementos instrutores; 

h) visitar o diálio de obras, certificando-se de seu correto preenchimento; 

c) verificar a correta construção do canteiro de obras, inclusive quanto aspectos ambientais; 

XIX - Outras atividades compatíveis com a função. 

§1" A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vicios 
rectibitórios, c, na ocorrência desta, não implica em curresponsabilidade da Administração ou de 
seus agentes e prcpostos, de conformidade com o  art.  119 e 120 da Lei n." 14.133, de 2021. 

§2" 0 representante da Administração an/Aare e,n registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário A regularização das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente pare as 
providências cabíveis 

§30  A execução dos contratos devera ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos 
de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, no que couber: 
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I - Os resultados alcançados em relação à contratada, com a veriticação dos prazos de execução 

e da  goal  idade demandada: 

- Os recursos humanos empregados, em função da quantidade formação profissional exigidas: 

Ill - A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados: 

IV - A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida: 

V - 0 cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato: 

VI - A satisfação do público usuário. 

44" 0 fiscal do  contralti  deverá verificar se houve subilimensionamento da produtividade 

pactuada_ sem perda da qualidade na execução do serviço cem caso positivo, deverá comunicar 

autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 

efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos 

no Capitulo VI da Lei Federal n.° 14.133. de 2021. 

45" A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 

com o documento da contratada que contenha a relação detalhada deles, de acordo  corn  o 

estabelecido no contrato, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais 

como: marca, qualidade e forma de uso. 

§6" 0 descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela contratada, 

sobretudo quanio As obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções 

administrativas, previstas instrumento convocatorio e na legislação vigente, podendo culminar 

em extinção do contrato conforme disposto no Capitulo VIII do Titulo Ill e Capitulo ido Tittilo 

IV, ambos da Lei Federal n."14.133. de 2021. 

47" Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas contratações 

continuadas com dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada. exigir-sea,  dentre outras. 

as seguintes comprovações: 

t - No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis Trabalhistas: 

a) recolhimento da contribuição previdenchiria estabelecida para o empregador e de seus 

empregados, conforme dispõe o artigo 195. 1.3" da Constituição Federal. sob pena de rescisão  

continual:  

I,) recolhimento do RiTS, referente ao mês anterior. 

c) pagamento de salários no prazo previsto  am  Lei, referente ao  Inds  anterior, 

d) fornecimento de vale-transporte e auxilio-alimentação. quando cabível: 

e) pagamento do 13" salário: 

f) concessão de férias c correspondente pagamento do adicional de terias, na forma da Lei: 

g) realização  dc  exames admissionais e demissionais e periódicos, quando for ocaso: 

11) eventuais cursos de treinamento e reciclagem: 

encaminhamento das informações trabalhistas exigidas pela legislação, tais C01110 a RAIS e o  

CAGED:  
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j) cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva, acordo coletivo ou sentença 

normativa em dissídio colenvo de trabalho: e 

X) cumprimento das demais obrigações dispostas na CLT  en'  relação aos empregados 

vinculados ao contrato. 

II - No caso de cooperativas: 

a) recolhimento da contribuição previdenciária do INSS cm relação A parcela de 

responsabilidade do cooperado; 

b) recolhimento da contribuição previdenciária em relação A parcela responsabilidade da 

cooperativa: 

c) comprovante de distribuição de sobras e produção: 

dl comprovante da aplicação do  FATES  - Fundo Assistência Técnica Educacional c Social: 

e) comprovante da aplicação em fundo de reserva; 

comprovação de criação do fundo para pagamento do 13' salário e ferias; 

g) eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as sociedades cooperativas. 

Ill - No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de Interesse 

Público- OSCIP's e as Organizações Sociais,  sera  exigidas comprovação de atendimento 

a eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as respectivas organizações. 

§r Alem do cumprimento do §7" deste artigo, na liscalizaçáo do cumprimento das obrigações 

traballiistas e sociais nas contratações continuadas com dedicação exclusiva, serão realizadas 

entrevistas, a partir de seleção por amostragem,  coin  os trabalhadores da contratada para 

verificar as anotações contidas em CTPS, devendo ser observadas, entre outras questões, a data 

de inicio do contrato de trabalho, função exercida, a remuneração, gozo de ferias, horas extras, 

eventuais alterações dos contratos de trabalho e. se necessário, fiscalizar no local de trabalho do 

empregado. 

Subseção VI  

Art.  13. Caberá à autoridade  maxima  do Cagão ou entidade responsável pela licitação ou 

cuntratação, ou a  quern  delegar, a que se refere este Regulamento. de acordo com as atribuições 

previstas eni Lei. Regulamento e no Regimento Interno do  Cagan  ou da entidade promotora da 

licitação: 

I - Promover gestão por competências para o desempenho das funções essenciais A execução da 

Lei Federal n.' 14.133,  dc  2021 e deste Regulamento: 

II - Designar o agente de contratação, membros de comissão de contratação e os membros da 

equipe de apoio:  

III  - Autorizar a abertura do processo licitatório; 

IV - Decidir, no prazo  maxim()  de 10 tdcz) dias  Weis,  contado do recebimento dos autos, os 

recursos contra os atos do agente de contratação, do pregoeiro ou da comissão de contratação, 

quando este mantiver sua decisão: 

V - Adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso: 

Praça Monsenhor Zacarias Luz, Centro Administrativo, Esplanada-BA, CEP 48.370-000 

Certificação Digital. 2RSAYE2H-DAPNYCPL-HUHMUUZT-8850ENCL 

Versão eletrônica disponível em: https://doem.org.brtbalesplanada  

Documento assinado digitalmente conforme  MP  n°2.200-2/2007 de 24/08/2007, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil 

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: B

O
A

V
E

N
T

U
R

A
 D

O
S SA

N
T

O
S FIL

H
O

 - 16/04/2025 11:29:17
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 760c0f3c-27cf-4058-815c-a278063c38a8



   

L/ I 1/41  

   

    

Edição 769  /Ina  2023 
28 de dezembro de 2021 

Pagina 20 

    

OFICIAL 

 

  

 

Prefeitura Municipal 
de Esplanada 

  

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPLANADA  
CNN  — 13.885.231/0001-71 
GABINETE DO PREFEITO 

VI - Homologar o resultado da licitação; 

VII - Celebrar o contrato e assinar a ata de registro de preços; e 

VIII Autorizar a abertura de processo administrativo de apuração de responsabilidade e julga- 
lo, na forma da Lei rf 14.133. de 2021 e deste Regulamento. 

DO PLANEJAMENTO 

Seção I  

Art.  14. 0 Município poderá elaborar Plano de Contratações Anual (PCA), documento que 
consolida sodas as demandas que o orgão ou entidade planeja contratar ou renovar no  overact°  

subsequente e que servira de base para elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares, quando 
for o caso, de cada contratação, com o objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e 
entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico c 

subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias. 

§I° As situações que ensejam dispensa ou inexigibilidade de licitação também devem constar do 
Plano de que trata o caput. 

§r Para os  tins  do caput deste artigo, integrarão o Plano de Contratação Anual as necessidades 
públicas planejáveis, definidas como aquelas previsíveis e programadas para o exercício 
subsequente. 

§3° Ficam dispensadas de registro no Plano de Contratação Anual as pequenas compras e a 
prestação de serviços de pronto pagamento de que trata o ã 2°, artigo 95 da Lei Federal n° 
14.133. de 2021.  

Art.  15. 0 Plano de Contratações Anual tem  comp  objetivo: 

I - Aumentar a eficiência e celeridade dos processos de compras; 

II - Fomentar as participações das diversas unidades administrativas indicando suas 

necessidades  coin  as quantificações, através da comunicação entre as áreas finalisticas e as 
unidades responsáveis pela realização de compras;  

lit  - Realizar contratações alinhadas ao Planejamento Estratégico Institucional do Municfpio, 
plano diretor de logística sustentável e outros instrumentos de governança existentes; 

IV - Ampliar a gestão interna de compras por meio da previsibilidadc das demandas vistas a 
eficiência c economicidade nas aquisições; 

V - Evitar o fracionamento de despesas; 

VI - Antecipar as demandas, consolidar volumes e reduzir o número de processos, gerando 

economia para o Municipio, permitindo, ainda, evitar desabastecimento. garantindo a prestação 
de serviços e reduzindo as compras emergenciais que farão pane dos registros de preços, ora 
relacionados: 

VII • Viabilizar a economia de recursos, tomando as compras públicas  trials  assertivas e 

eficientes, por  mein  da redução de processos, com quantidades mais próximas da realidade de 
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consumo c consequente diminuição de preço cm razão do aumento da quantidade adquirida. 

gerando economia de escala; 

VIII- Sinalizar intenções  an  mercado fornecedor, de forma a aumentar o dialogo potencial com 

o mercado e incrementar a competitividade; 

IX - Possibilitar a divulgação das expectativas de compras para o mercado fornecedor 

contribuindo. principalmente, para a participação das Mieroempresas e Empresas de Pequeno 

Porte nas compras públicas municipais; 

X • Subsidiar as ações e metas estabelecidas no Plano Plurianual de Ação Governamental, assim 

como na elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária; 

XI • Definir uni cronogrania das aquisições que melhor atenda as necessidades requeridas 

dentro do planejamento financeiro da Prefeitura; 

XII - Realizar treinamento com os agentes responsáveis pelos processos de compras 

governamentais do municipio, buscando o atendimento  ay  que estabelece os instrumentos legais 

vigentes, a proposta mais vantajosa e ao desenvolvimento local sustentável: 

XIII - Aperfeiçoar e intensificar o processo de divulgação relacionadas a compras 

governamentais do municipio; 

XIV - Promover e zelar pela eficiência dos estoques em almoxarifados,  coin  redução de 

desperdfcios; 

XV - Consolidar as demandas dos diversos úrglios do Município a fim de antecipar suas 

necessidades e. a partir dal, elaborar estudos e projetos que garantam a regularidade, 

continuidade, qualidade e segurança das compras públicas:  

Art  16. C) procedimento para elaboração do Plano de Contratações Anual inicia-se com as 

contratações para o ano subsequente pelos setores rcquisibmies, contendo as seguintes 

informações: 

I - Número do objeto; 

II - Tipo de objeto, de acordo com os Sistemas de Catalogação: Fornecimento, prestação de 

serviços, obras, serviços de engenharia, ser contratado: 

Ill - Descrição sucinta do objeto; 

IV • Estimativa preliminar do valor total da contratação com a indicação do valor 

correspondente ao exercício financeiro do Plano: 

V.  Gran  de prioridade da compra  on  contratação: 

VI - Se é um processo vigente e  gnat  situação se encontra; 

VII - Previsão  dc  data desejada para a contratação: 

VIII- Unidade responsável;  

Art.  17. Até a primeira quinzena de ABRIL do ano de elaboração do Plano  dc  Contratações  

Annul,  as Secretarias ou quaisquer entidades com unidades de execução descentralizada 

elaborarão os seus Pianos de Contratações Anual. os quais conterão todas as contratações que 

pretendem realizar ou renovar no exercício subsequente, na forma do  art.  105 da Lei n" 

14.133/21 e. incluidas as contratações diretas, que serão objeto de consolidação posterior em 
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documento único pela Secretaria de Administração c posterior aprovação pela autoridade 

competente do orgão ou entidade ou a quem está delegar. 

§I" A Secretaria de Administração deverá analisar as planilhas das contratações que subsidiarão 

o Pianos de Contratações Anual. encaminhadas pelos setores requisitantes, promovendo 

diligencias necessárias para. 

a) agregação, sempre possível, das planilhas com objetos de mesma natureza visando 

racionalização de esforços de contratação e à economia de escala: 

b) adeauaglio e consolidação do Plano de Contratações Anual; 

c) construção do calendário de contratação. por  gran dc  prioridade da demanda, considerando 

data desejada e a disponibilidade da força de trabalho na instrução dos autos de contratação; 

d) definição da data estimada para inicio do processo de contrafação considerando o tempo 

necessário para o procedimento. a data desejada para a contratação c a disponibilidade da força 

de trabalho na instrução dos autos  dc  contratação: 

§2" Após a consolidação do Plano de Contratações Anual pela Secretaria de Administração 

devera ocorrer o envio do PCA para a contabilidade ou setor correspondente. para reavaliação e 

compatibilização da lei Orçamentaria Anual (LOA), posto orçamento aprovado para o 

exercício subsequente. Na confecção do PCA dos anus subsequentes, observar as regras 

previstas nos parágrafos seguintes. 

§3" Ate o dia 30 de JUSI110 do ano de elaboração do Plano  dc  Contratações  Aiwa),  a 

autoridade  maxima  competente devera aprovar o Plano ou quem ela delegar. 

§4° A autoridade  maxima  poderá reprovar o Plano  dc  Contratações Anual ou, se necessiwiti, 

devolvê-lo para a Secretaria de Administração para realizar adequações, observada a data limite 

definida no parágrafo terceiro 

An.  It  O Plano de Contrafações Anual será publicado no  Site  oficial do Municipal e no Portal 

Nacional  dc  Contratações Públicas, quando obrigatório a sua utilização, garantindo rápido 

acesso As informações c acompanhando as inovações do mercado, que estão cada vez mais 

digitais e de fútil inanuseio disponível a todos. 

§1" Poderá haver a inclusão, exclusão ou o redimensionamento dos itens do Plano de 

Contratações Anual, nos seguintes momentos: 

a) no  period°  de 15 de agosto a 15 de setembro do ano de elaboração do Plano de 

Contratações Anual, visando A sua adequação à proposta orçamentaria do  &gar)  ou entidade 

encaminhada ao Poder Legislativo; e 

h) na quinzena posterior A publicação da Lei Orçamentaria  Anna],  para adequação do Plano de 

Contrafações Anual ao orçamento devidamente aprovado para o exercício. 

§2" Os itens e os quantitativos que compõem os objetos do Plano a serem realizados pelo 

Município, poderão ser reajastados a qualquer tempo conforme a necessidade da Administração 

Pública, objetivando melhor atender as suas especificidades. Todavia, a inclusão de uma nova 

contratação, não prevista no Plano de Contratação Anual, deverá ser justificada pela Secretaria 

demandante e aprovada pela autoridade tnáxima, por ocasião do documento de formalização da 

demanda. 
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§3" Os prazos do cronograina do Plano de Contratações Anual de que trata esta Seção poderão 

ser alterados por meio de ato da Secretaria de Administração a rim de conciliar aos prazos de 

elaboração das propostas orçamentárias. 

Seção II 

Da Exaçjpfllao4rtotWaflØó AnuaE -  ••  

Art.  19. Na execução do Plano de Contratação Anual, o Setor  dc  Compras deverá observar se as 
demandas a ele encaminhadas constam da listagem do Plano vigente. 

Parágrafo único. As demandas que não constem do Plano  dc  Contratação Anual poderão ser 
executadas mediante justificativa do setor requisitante c aprovação da autoridade competente.  

Art.  20. As demandas constantes No Plano de Contratação Anual deverão ser encaminhadas ao 
Setor de Coinpras com a antecedência necessária para o cumprimento dos prazos estipulados no 
próprio Plano e neste Decreto, acompanhadas da devida instnição processual. 

FASE PREPARATÓRIA 

Seção I  

Art.  21. Toda contratação deverá ser precedida de Documento de Formalização de Demanda - 

DM,  quo  indicará: a justificativa da necessidade da área requisitante. quantidade, data de 

entrega, indicação da fonte de recursos para a contratação c a previsão da demanda no Plano de 

Contratação Anual. devendo o  DPI)  ser encaminhado à autoridade competente para autorização 

acerca do prosseguimento da contratação. 

Seção II  

Art.  22. Estudo Inenico Preliminar ETP, é o documento constitutivo da primeira etapa do 

planejamento de urna contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor 

solução e (IA base ao anteprojeto, ao tenno de referência ou ao projeto básico a  scram  elaborados 

caso se conclua pela viabilidade da contratação. 

I - O estudo técnico preliminar a que se refere este artigo deverá evidenciar o problema a ser 

resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica 

socioeconômica.  sociocultural  e ambiental da contratação, abordando todas as questões técnicas, 

mercadolágicas e de gestão da contratação 

tI - O ETP deverá estar alinhado com o Plano de Contratações Anual, além de outros 

insfrumentos de planejamento da Administração. 

Ill - C)ETP devera ser elaboi  ado  conjuntamente por servidores da  Area  técnica e requisitante.  

ár  Para fins do disposto no inciso Ill, considera-se: 
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a)  Area  técnica: agente ou unidade com conhecimento técnico-operacional sobre o objeto 

demandado, responsável por analisar o  document()  de formalização de demanda, e promover 

agregação de valor e a compilação  dc  necessidades de mesma natureza 

requisitante: agente ou unidade responsável por identificar a necessidade de contratação de 

bens, serviços e obras e requere-la. 

42" Os papéis de requisitante e de  Area  técnica poderão ser exercidos pelo mesmo agente 

público ou unidade, desde que. no exercício dessas atribuições, detenha conhecimento técnico - 

operacional sobre o objeto demandado, observado o disposto na alinea "a do §I° deste artigo. 

113' A definição dos requisitantes. das  Areas  técnicas  nit)  ensejará, obrigatoriamente, a criação de 

novas estruturas nas unidades organizacionais dos  organs  e das entidades.  

Art.  23. Deverá conter no Estudo Técnico Preliminar — ETP os seguintes conteúdos: 

I - Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a 

perspectiva do interesse público: 

11 - Descrição dos requisitos da contratação necessários e suficientes escolha da solução, 

prevendo critérios e práticas de sustentabilidade, observadas as leis CM regulamentações 

específicas, bem coino padrões mínimos de qualidade desempenho:  

HI  - Levantamento de mercado, que consiste na analise das alternativas possiveis, e justificativa 

técnica e econômica da escolha do tipo  dc  solução a contratar, podendo. entre outras opções: 

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros eirpos e entidades públicas, bem 

como por organizações privadas, no contexto nacional ou internacional, com objetivo de 

identificar a existência de novas metodologias tecnologias ou inovações que melhor atendam as 

necessidades da Administração, 

h) scr realizada audiência  con  consulta pública. preferencialmente na forma eletrânica, para 

coleta de contribuições: 

e) cm caso de possibilidade de compra. locação de bens ou do acesso a bens, ser avaliados os 

custos e os bencticios de cada opção para escolha da  alternative  mais vantajosa, prospectando-se 

arranjos inovadores em sede de economia circular: 

d) ser consideradas outras opções logísticas menos onerosas a Administração. tais COMO 

chamamentos públicos de doação e permutas. 

IV - Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e 

assistência técnica, quando for o  ease):  

V - Estimativa das quantidades a serem contratadas. acompanhada das memórias de cálculo c 

dos documentos que  the (Tao  suporte, considerando a interdependência com outras 

contratações.  dc  modo a possibilitar economia de escala 

VI - Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das 

inernõrias de cálculo c dos doeuitnemos que  the  dão suporte, que poderão constar de anexo 

classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação: 

VII - Justificativas para o parcelamento ou não da solução; 

VIII - Contratações correlatai e/ou interdependentes;  
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IX - Demonstrativo da previsão da contratação no Plano de Contratações Anual, de modo a 

indicar o seu alinhamento com os instrumentos de planejamento do  &gab  ou entidade; 

X - Demonstrativo dos resultados pretendidos,  en'  termos de economicidade e de melhor 

aproveitamento dos recursos humanos, materiais e linamceiros disponíveis; 

XI - Providencias a serem adotadas pela Administração previamente I celebração do contrato, 

tais  COW  adaptações no ambiente do órgão ou da entidade, necessidade de obtenção de 

licenças, outorgas ou autorizações. capacitaçao de servidores ou de empregados para 

fiscalização e gestão contratual: 

XII - Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos 

requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para 

desfazimento e reciclagem de bens refugos, quando aplicável: e 

XIII - Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da 

necessidade a que se destina. 

Parágrafo único. O ETP devera  cooler  ao menos os elementos previstos nos incisos I, V. VI, 

VII e XIII do caput deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos, apresentar as 

devidas justificativas.  

Art.  24. Durante a elaboração do ETP deverão ser avaliadas: 

- A possibilidade  dc  utilização de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas 

existentes no local da execução, conservação e operação do hem, serviço ou obra, desde que não 

haja prejuízo A competitividade do processo licitatt5rio e A eficiencia do respectivo contrato. nos 

termos do §2° do  an.  25 da Lei n. 14.133, de 2021; 

11 - A necessidade de ser exigido, em edital ou em aviso de contratação direta, que os serviços 

de manutenção e assistencia técnica sejam prestados mediante deslocamento de técnico ou 

disponibilizados em unidade de prestação de serviços localizada em distância compatível  coin  

suas necessidades. conforme dispoe o § 4° do  art.  40 da Lei n. 14.133. de 2021: e 

Ill - As contratações anteriores voltadas ao atendimento de necessidade idéntica ou semelhante 

A atual, como forma de melhorar a performance contratual, cm especial nas contratações de 

execução continuada ou de fornecimento continuo de bens e serviços, com base, inclusive, no 

relatório final de que trata a alinea "d" do inciso VI do § 3° do  art.  174 da Lei no 14.133. de 

2021.  

Art.  25. Quando o ETP demonstrar que a avaliação e a ponderação da qualidade técnica das 

propostas que superarem os requisitos mínimos estabelecidos no edital são relevantes aos fins 

pretendidos pela Administração, devera ser escolhido o critério de julgamento de técnica e 

preço. conforme o disposto no SI° do  art.  36 da 14.133, de 2021.  

Art.  26. Ao final da elaboração do ETP. deve-se avaliar a necessidade  dc  classifica-lo nos 

termos da Lei ti. 12.527. de IS de novembro de 2011.  

Art.  27. A elaboração do Estudo Técnico Preliminar [vista ser dispensada nos seguintes casos: 

-  Ens  todas as hipóteses de contratação direta previstas nos  art.  74 e 75 incisos I e II da Lei 

14.133/21. quando for o caso: 

II - Contratação de remanescente nos termos dos §§ 2 7° do  art.  90 da Lei 14.133, de I'  dc  

abril de 2021: 
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111 - Quaisquer alterações contratuais realizadas por meio de Tenno Aditivo ou Apostilamento, 
inclusive acréscimos quantitativos e prorrogações contratuais relativas a serviços  continuos;  

IV - Em demandas repetidas ou conhecidas de baixa complexidade, assim entendidas, aquelas 
comumente ofertadas pelo mercado e facilmente descrita pela Administração; 

V - Contratação de obras e serviços comuns de engenharia. se demonstrada a inexistência de 

prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, a especificação do 

objeto poderá ser realizada apenas em termo de referencia ou  ern  projeto básico, dispensada a 

elaboração de projetos, conforme disposto no § 3' do  art.  18 da Lei n° 14133,  del'  de abril de 

2021. 

VI - Licitação deserta ou fracassada, 

VII - Nos casos de guerra. evado de defcsa, estado de sitio, intervenção federal ou  dc  grave 

perturbação da ordem; 

VIII - Nos casos de emergência ou de calamidade pública; 

Panigrafo /mica Apenas poderá ser dispensado o ETP nas hipóteses acima, quando não houver 
complexidade do objeto e necessidade de mapeamento de mercado, assim como quando houver 
pleno conhecimento da solução para a resolução da demanda. 

• 

Seção 

S  

Art.  28. 0 termo de referencia é o documento elaborado a partir de estudo técnico preliminar 

(se elaborado) e deve conter o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de 

precisão adequado, para caracterizar os serviços a serem contratados ou os bens a serem 
fornecidos, sendo documento constitutivo da fase preparatória da instrução do processo de 
licitação, a-permitindo à Administração a adequada avaliação dos custos com a contratação e 
orientar a correta execução gestão e fiscalização do contrato, devendo ser elaborado de acordo 
com os requisitos previstos no inciso XXIII do caput do  art.  6' da Lei Federal n' 14.133, de 

2021, contendo as seguintes informações: 

I - Definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato c, se for o 

caso, a possibilidade de sua prorrogação: 

II - Fundamentação da contratação. que consiste na referencia aos estudos técnicos preliminares 

correspondentes ou, quando não for possível  divulger  esses estudos, no extrato das partes que 

não contiverem informações sigilosas; 

In - Descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 

IV - Requisitos da contratação; 

V - Modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá 
produzir os resultados pretendidos desde o seu inicio ate o seu encerramento; 

VI - Modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto sere acompanhada 

e fiscalizada pelo  &OM  ou entidade; 

VII - Critérios de medição e de pagamento; 
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VIII — Modalidade de licitação. modo de disputa. forma de julgamento e critérios de seleção do 

fomecedor 

IX - Estimativas do valor da contratação, acompanhadas, quando couber, dos preços unitários 

referenciais, das memórias de calculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parihnetros 

utilizados para a obtenção dos preços c para os respectivos cálculos, que devem constar de 

documento separado e classificado: 

X - A adequação orçamentaria e compatibilidade com a lei de diretrizes orçamentarias e  corn  o 

plano plurianual: 

XI - Especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de 

padronização. observados os requisitos de qualidade, rendimento compatibilidade, durabilidade 

e segurança; 

XII - Indicação dos locais  dc  entrega dos produtos e as regras para recebimentos provisório c 

definitivo, quando for o caco: 

XIII - Especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica, 

quando for o caso: 

XIV - Avaliação da necessidade de inserir como obrigação do contatado a execução de 

logística reversa; 

XV - Formas, condições e prazos  dc  pagamento, bem como o critério de reajuste, quando for o 

caso. 

XVI - A subcontratação; 

XVII - A alteração subjetiva 

XVIIt - As sanções administrativas especificas: 

§1" 0 termo de referência devera ser elaborado pelo órgão ou entidade demandantc, podendo 

ser auxiliado por outros órgãos ou entidades da Administração Pública com  expertise  relativa ao 

objeto que se pretende contratar, 

*2" 0  term)  de referência devera ser devidamente aprovado vela autoridade competente. 

93' Os modelos de  Wino  de referência instituidos pela Secretaria demandante,  corn  auxilio dos  

organs  de assessoramento  juridic°,  conterão os elementos previstos no  art.  26 e deverão ser  

wattles  pelos tirgãos e entidades. 

*4' A elaboração  du  termo de referência é dispensada na hipótese do inciso Ill do  art.  75 da I .ei 

n° 14.133. de 2021. nas adesões a atas de registro de preços e nos casos de prorrogações dos 

contratos de serviços c feneeimentos  continuos.  

§5" Nas adesões a atas de registro de preços, o estudo técnico preliminar deverá conter as 

informações que bem caracterizam a contratação, tais como o quantitativo demandado e o local 

de entrega do bem ou de prestação do serviço.  

Art.  29. 0 termo de referência poderá contemplar. segundo os termos da legislação vigente e 

rIll correlação com os demais elementos da contratação. as seguintes disposições, sempre de 

forma justificada: 

Vedação à participação, em licitações, de pessoas jurídicas em constircio,  akin  de suas 

condicionantes, quando admissíveis;  
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II - Percentual minimo da mão de obra responsável pela execução do objeto da contratação 
constituído por mulheres vitimas de violência doméstica e egressos do sistema prisional; 

II - Exigência de garantia de execução ou de proposta, prazos, percentuais, modos c 
condicionantes de prestação, de substituição, de liberação e de renovação; 

IV - Substituição do instrumento de contrato por outro instrumento hábil, nos termos legais; 

V - Critérios para remuneração variável vinculada ao desempenho do contratado, com base em 
mesas, padrões de qualidade, critérios de sustentabilidade ambiental e prazos de entrega 

previstos para a contratação: 

VI - Meios alternativos de prevenção e resolução de controvérsias que, pela natureza da 
contrasts:do ou especificidade do objeto, não venham a ser admissíveis; 

VII - Alocação de riscos previstos e presumíveis em matriz específica, com ou sem projeção 

dos reflexos de  seas  custos no valor estimado da contratação e no equilíbrio econOnico-

financeiro inicial do contrato, possibilitado o uso  dc  métodos e de padrões usualmente utilizados 

por entidades públicas ou privadas. 

VIII. A indicação de marca ou modelo, se necessário 

IX - A exigência de amostra; 

X - A exigência de certificação de qualidade do produto ou do processo de fabricação: 

XI - A exigência de carta de solidariedade emitida pelo fabricante; 

XII- Quando o preço estimado não for composto de, pelo menos, 3  (tits)  fontes de pesquisa de 

mercado ou outra inobserviincia ao artigo 23, §I° da Lei Federal n" 14.133, de 2021; 

XIII - A vantajosidadc da divisão do serviço, obra ou serviço de engenharia em  loses  ou 

parcelas para aproveitar as peculiaridades do mercado e ampliar a competitividade, desde que 
medida seja viável técnica e economicamente e não haja perda de economia de escala, 

XIV -A vantajosidade de reunido dos itens  ern loses,  grupos ou global; 

XV - O pagamento antecipado; 

XVI - A seleção da modal idade presencial.  

Art.  30. Os documentos de contetido eminentemente técnico, como descritivos técnicos do 
objeto, plantas, estudos, projetos, análises, vistorias. perícias, pareceres e divulgação técnica 

deverão ser assinados pelo profissional técnico.  

Art.  31. 0 Termo de Referencia obrigatório para sodas as contratações decorrentes de 

licitação. 

Parágrafo único. A elaboração do Teimo  dc  Referência será opcional no caso de contratações 

fundamentadas oo inciso 111, artigo 75 e no § 7', artigo 95, ambos da Lei Federal n" 14.133, de 

2021, beta como  ens  processos de adesão a atas de registro de preços  ern  que não haja 

necessidade de adequação às especificações originais.  

Art.  32. Quando disponível, o Termo de Referência sieverá ser confeccionado nos moldes das 

minutas padronizadas fornecidas pelo órgão competente.  
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Seção IV 

„„.  
Art.  33. Devera ser elaborado na fase preparatória, um mapa de Análise de Risco, quando 
necessário, contendo os seguintes elementos: 

I - Identificação e avaliação dos riscos possíveis e seus impactos: 

II - Ações para controle e mitigação dos riscos. 

Parágrafo único. O gerenciamento dos riscos poderá ser dispensado, nos casos envolvendo 
contratação de objetos de baixo valor ou baixa complexidade, sendo obrigatório apenas para das 

contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, nos termos do  Art.  6", XXII da 

Lei 14.133/2021. 

Seção V 

nAin  

Art.  34. 0 Município elaborará catalogo eletrônico  dc  padronização de compras, serviços e 
obras, o qual poderá ser utilizado em licitações cujo critério de julgamento seja o de menor 
preço ou o de maior desconto c conterá toda a documentação e os procedimentos próprios da 
fase interna de licitações, assim como as especificações dos respectivos objetos. 

Parágrafo único. Poderá ser adotado, nos termos do  art.  l9, 11, da Lei  if  14.133, de I' de abril 

de 2021, os Catalogos CATMAT e CATSER do Sistema Integrado de Administração de 
Serviços Gerais - SIASG, do Governo Federal, 000 que vier a substitui-los. 

Seção VI 

Subseção I  

Art.  35. Para  tins  do disposto neste Decreto, considera-se: 

I - Bem de luxo: bem de consumo  coin  alta elasticidade-renda da demanda, identificável por 

meio de características tais como: 

a) ostentação; 

b) opulência; 

c) forte apelo estético; ou 

d) requinte, 

II - Bem de qualidade comum: bem de consumo com baixa ou moderada elasticidade-renda da 

demanda:  

III.  Bem de consumo: todo material que atenda a, no mínimo, um dos seguintes critérios: 

a) durabilidade: em uso normal, perde ou reduz as suas condições de uso, no prazo de dois 

anos; 
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b) fragilidade: facilmente quebradiço ou dcformável. de modo irrecuperável ou com perda de 

sua identidade;  

el  perecibilidade: sujeito a moditicações químicas ou físicas que lei/am A deterioração ou 

perda de suas condições de uso com Li decorra do tempo; 

d) incorporabilidade: destinado à incorporação em outro hem, ainda que suas características 

originais sejam alteradas, de modo que sua retirada acarrete prejuízo a essência do hem 

principal: ou 

c) transformabilidade: adquirido para fins de utilização como mate(' prima ou matéria 

intertnediaria para a geração de mina hem; c 

- Elasticidade-renda da demanda: razão entre a variação  perceptual  da quantidade 

demandada e a variação percentual da renda média. 

§1" O Município considerará no enquadramento do bem como de luxo. confomie conceituado 

no incisa Ido capta do  art.  30: 

- Relatividade econômica: variáveis econúmicas que incidem sobre o preço do  bent,  

principalmente a facilidade ou a dificuldade logística regional ou local  dc  acesso ao bem; e 

II - Relatividade temporal: mudança das variáveis mercadológicas do bem ao tango do tempo. 

em função de aspectos coma: 

a) evolução tecnológica; 

b) tendências sociais: 

ci alterações de disponibilidade no mercado; e 

d) modificações no processo de suprimento logístico. 

Não  sera  enquadrado como bem de luxo aquele que, mesmo considerado na definição do 

incisa Ido caput do  art.  30: 

I - For adquirida a preço equivalente ou inferior ao prego do bem  dc  qualidade comum de 

mesma natureza; ou 

II - Tenha as características superiores justificadas em face da estrita atividade do  MOM  ou da 

entidade. 

Subseção ti 

Da vedação a aquisição de bens e artigos de luxo  

Art.  36. E vedada a aquisição de bens de consumo enquadrados como bens de luxo, nos termos 

do disposto neste Decreto. 

61' As  Secretariat  Municipais identificarão os bens de consumo de luxo constantes nos 

documentos de formalização de demandas antes do encaminhamento ao Setor  dc  Compras  eau  

licitações. 

Na hipótese de identificação de demandas por bens de consumo de luxo nos termos do 

disposto no caput, os documentos de formalização de demandas retornarão aos setores 

requisitantes para supressão ou substituição dos bens demandados. 
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Seção VII 

Subseção  

Das disposições gerais 

---Rmortag,iER  . avarrif 

Art.  37. A pesquisa de preço  tent  como objetivos: 

I - Fixar o preço estimado e justo do objeto da contratação, inclusive  win;  aditivos, visando 

seleção da proposta mais vantajosa para a Administração; 

II - Delimitar  us  recursos orçamentários necessários para a contratação; 

III  - Definir a forma de contratação; 

IV - Identificar a necessidade, de exclusividade de participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte nos itens ou lotes cujo valor se enquadre nos limites previstos na Lei  

Complemental  n. 123/2006, e suas alterações; 

V - Identificar a existência de sobrepreços em itens de planilhas de custos; 

VI • Identificar a existência de fraude, simulação ou qualquer outro mecanismo que vise a 

frustrara legitimidade da pesquisa de preços, inclusive jogos de planithas; 

VII - Impedir a utilização de preços inexequíveis ou excessivamente elevados; 

VIII - Servir de panametro objetivo para julgamento das ofertas apresentadas; 

IX - Auxiliar na identificação da necessidade de negociação dos preços registrados em ata com 

os fornecedores.  

Art.  38. Desde que justificado, o preço estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso,  sent  

prejuizo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias 

para a elaboração das propostas, tornando-se público apenas e imediatamente após a fase de 

negociagno de propostas, salvo na hipótese de licit:1ga° cujo critério de julgamento for por  minor  

desconto, não sendo adotado tal sigilo quando o critério for melhor técnica ou conteúdo 

artístico. 

§1' Para fins do disposto nesta subseção, considera-se: 

I - Preço estimado: valor obtido a partir de método inatemitico aplicado em serie de preços 

coletados, podendo desconsiderar, na sua formação. os valores inexequíveis, inconsistentes e os 

excessivamente elevados, 

11 - Preço mfiximo: valor de limite que a administração se dispõe a pagar por determinado 

objeto, levando-se em consideração o preço estimado, os aspectos mercadológicos próprios 

negociação  coin  o setor público e os recursos orçamentários disponíveis; 

In - Sobrepreço: preço orçado para licitação ou contratado cm valor expressivamente superior 

aos pregos referenciais de mercado, seja de apenas 1  (tun)  item, se a licitação ou a coniratação 

for por preços unitários de serviço, seja do valor global do objeto, se a licitação ou a contratação 

for por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral. 
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Subseção II 

Dos Critérios  

Art.  39. Na pesquisa de preços, sempre que possivel, deverão ser observadas as condições 

comerciais praticadas, como prazos e locais de entrega. instalação e montagem do bem ou 

execução do serviço, quantidade contratada. formas de pagamento, fretes, garantias exigidas e 

marcas e modelos, quando for o caso. observadas a potencial economia de escala e as 

peculiaridades do local de execução do objeto. 

Parágrafo tinico, No caso de previsão de matriz de alocação de riscos entre o contratante e o 

contratado, o calculo do valor estimado da contratação poderá considerar taxa de risco 

compatível como objeto da licitação e os riscos atribuidos ao contratado. 

SuSe 

Dos Parâmetros  

Art.  40. A pesquisa de preços para fins de determitiaçao do preço estimado, definido  coin  base 

no melhor preço. em processo licitatorio para a alocação de bens moveis. aquisição de bens e 

contratação  dc  serviços em geral  sera  realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros, 

de forma combinada ou não: 

I - Composição de custos unitários menores ou iguais A mediana do item correspondente ao 

Banco de  Prep  desenvolvido ou contratado pelo município;  

It  - Composição de custos unitários menores ou iguais A mediana do item correspondente no 

painel para consulta de pregos ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP); 

Ill - Contratações similares teitas pela Administração Pública Municipal e/ou localidades 

vizinhas, em execução ou concluidas no período de I (um) ano anterior A data da pesquisa de 

preços, inclusive mediante sistema de registro de pregos. observado o índice de atualização  dc  

preços correspondente: 

IV - Pesquisa direta com no minimo 3 (trgs) fornecedores, mediante solicitação formal de 

condo, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não 

tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de 

divulgação do edital: 

V - Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, e. quando o objeto tratar da aquisição 

de produtos. desde que as cotações tenham sido obtidas no periodo de até 01 (uni) ano anterior 

data da pesquisa de preços. 

§r Somente de maneira excepcional  haven't  a utilização isolada do parâmetro definido no inciso 

IV do caput deste artigo, caso em que deverá haver justificativa quanto a  lulu  utilização de 

nenhum dos demais parâmetros. 

*2" Quando a pesquisa de preços for realizinla com os fornecedi nos termos do inciso IV do  

Caput  deste artigo. deverá ser observado: 
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I - Prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser 

licitado; 

II - Obtenção de propostas formais, contendo, no  minim.):  

a) descrição do objeto, quantitativo, valor unitário e total; 

bi  !Miners,  do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pcssoa Jurídica - 

CNP.1 do proponente; 

c) endereço físico c eletrônico c telefone  dc  contato; 

d) data de emissão: c  

el  nome completo e identificação do responsável. 

Ill - Informação aos fornecedores das características da contratação,  cons  vistas à melhor 

caracterização das condições comerciais praticadas para o objeto a ser contratado: e 

IV - Registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da relação de fornecedores 

que foram consultados c não enviaram propostas como resposta à solicitação de que trata o 

inciso IV do caput deste artigo. 

§3" Excepcionalmente,  sera  admitido o preço estimado com base em orçamento fora do prazo 

estipulado no inciso II do capto deste artigo, desde que devidamente justificado nos autos pelo 

agente responsável e observado o índice de atualização de preços correspondente. 

Subsecão IV 

Da Metodologia pare obtenção do  preys  estimado  

Art.  41. Serão utilizados como metodos para obtenção do preço estimado a media, a mediana ou 

o  moor  dos valores obtidos na pesquisa de pregos, desde que o calculo incida sobre um 

conjunto de no  minim()  03  (tees)  pregos orinntios de uni ou mais dos parimetros de que trata o  

an.  35 deste Decreto, desconsiderados os valores inexequíveis e os excessivamente elevados. 

51" Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, assim corno menor quantidade  dc  pregos 

que a prevista no caput deste artigo, desde que devidamente justificados nos autos pelo gestor 

responsável e aprovados pela autoridade competente. 

Fr 0 prego estimado da contratação tatnbem poderá ser obtido pelo acréscimo ou decréscimo 

de determinado  perceptual,  de forma a aliar a atrativid.ade do mercado e a mitigação do risco de 

sobrepreço. 

§3' Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base cm menos de  

tit  pregos, desde que devidamente justificada nos autos pelo gestor responsável e aprovada 

pela autoridade cotnpetente. 

Subsecão V  

Da Formalização  

Art.  42. A pesquisa de preços  sera  consolidada cm mapa comparativo de pregos, elaborado pelo 

Setor de Compras. que conterd, no mínimo: 
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- Descrição do objeto a ser contratado e seu respectivo quantitativo; 

II - Caracterização das fontes consultadas: 

111 - Série de preços coletados: 

IV - Método estatístico aplicado para a definição do valor estimado: 

V - Justificativas para a metodologia utilizada, com a validação dos preços utilizados e 
indicação da desconsideração de valores inexequíveis e excessivamente elevados, se aplicável; 

VI - Indicação do valor estimado, memória de cálculo c documentos que lhe dão suporte; 

VII - Justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta  cons  fornecedores; 

VIII - Data. identificação e assinatura do servidor responsável. 

41" Os documentos comprobatórios dos preços utilizados para definição do prego estimado. 

caso tiisponiveis em rede priblica de acesso pela  Internet.  deverão ter o endereço eletrônico 

indicado nos autos do  process();  preferencialmente por hiperlink, se não estiverem disponíveis 

para acesso público, deverão ser juntados aos autos do processo da pesquisa. 

52* 0 mapa comparativo de preços [era validade de 1 (um) ano, a contar da data de sua 

assinatura. 

Subseção VI  

Da pesquisa de preço para contratações diretas  

Art.  43. Nas contratações diretas, deverá ser observado o disposto na subseção anterior, quando 

cabível.  

Art.  44. Nos casos de inexigihilidade, quando não for possível estimar o valor do objeto na 
forma estabelecida na seção anterior, a justificativa de preços se dará mediante comprovação 

dos pregos praticados pelo contratado em contratações semelhantes de objetos de mesma 

natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes, públicos 
ou privados, contratos, empenhos, extratos contratuais e documentos equivalentes, emitidos no 

período de até 01 (um) ano anterior a data da pesquisa de preços, ou por outro meio idóneo 

devidamente justificado.  

ál"  Execpcionahnente, caso a futura coniratada não tenha comercializado o objeto 

anteriormente, a justificativa de prego  dc  que trata este artigo poderá ser realizada com objetos 

semelhantes de mesma natureza, devendo constar no processo demonstração de que as 

especificações técnicas apresentam similaridade com o objeto pretendido. 

§2" Em se tratando de contratação serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual, a pesquisa de preços devera ser realizada mediante 
comparação do valor ofertado com aqueles praticados pelo próprio contratado junto a outros 

entes  pub]  icos ou privados de porte similar, em avenças envolvendo o mesmo objeto ou objeto 

similar, ou ainda quando for o caso, observando os valores referencias em tabelas dos conselhos 

de classe. 

§3" Na hipótese de dispensa de licitação cum base nos incisos  let!  do  art.  75 da Lei ir 14.133, 

de de abril de 2021, a estimativa de pregos de que trata o caput poderá ser realizada 

concomitanternente A seleção da proposta economicamente mais vantajosa. 
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Er 0 procedimento do §3°  sera  realizado por meio de solicitação formal de cotações a 

fornecedores, por meio de requerimento manual, eletrônico ou diário oficial. 

Subseção VI 

Da pesquisa de prego para contratação de obras e serviços de engenharia  

Art.  45. 0 preço global de referência para  contrail-10o de obras e serviços de engenharia é o 

valor do custo global de referência e. quando for o caso, acrescido do percentual de benefícios e 

despesas indiretas - BOI de referência e dos encargos sociais cabíveis, a ser definido por meio 

da titilizaçâo de parâmetros na seguinte ordem: 

I - Composição de custos unitários menores ou iguais a mediana do item correspondente do 

Sistema de Custos Referenciais de Obras SICRO,  pars  serviços e obras de infraestrutura de 

transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e  indices  de Construção Civil - 

SINAPL para as demais obras e serviços de engenharia: 

II - Nos casos em que o SINAPI ou o SICRO não oferecerem custos unitários de insumus ou 

serviços, a estimativa de custo global poderá ser apurada por meio da utilização de dados de 

pesquisa publicada em midia esprcializada, contidos  ern  tabela de referencia formalmente 

aprovada pelo Poder Executivo Municipal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio 

amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 01  

(urn)  ano de antecedência da data da pesquisa de preços, contendo a data r hora de acesso,  

III  - Contratações similares feitas pela Administração Ptiblica,  ens  execução ou concluídas no  

period()  de 01 (um) ano anterior A data da pesquisa de preços, inclusive, mediante sistema de 

registro de pregos, observado o índice de atualização de pregos correspondente: 

IV - Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletránicas. desde que as cotações tenham sido 

obtidas no período de até 01 (um) ano anterior A data da pesquisa de pregos. 

El" As composições de custos unitários e u detalhamento de encargos sociais e do  BIM  integram 

o orçamento que compõe o projeto básico da obra ou serviço de engenharia. devem constar dos 

anexos do edital de licitação e das propostas das licitantes e não podem ser indicadas mediante o 

uso da expressão "verba" ou de unidades genéricas. 

S12" Quando utilizados os custos unitários do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e  indices  

da Construção Civil -  SNAP!,  serão excetuados os itens caracterizados como montagem 

industrial ou que não possam ser considerados como de construção civil. 

43' No caso de utilização dos custos unitários do Sistema de Custos Referenciais de Obras - 

SICRO. serão excetuados os itens caracterizados como montagem industrial ou que não possam 

ser considerados como de infraestrutura de transportes. 

§4" Os custos de insumos constantes do SLNAPI, sempre que possível, serão incorporados às 

composições de custos da tabela referida no inciso II do caput deste artigo.  

Art.  46. A Administração Pública Municipal, por meio da Secretaria Municipal de 

Infraestrutura, poderá desenvolver novos) sistema(s) de referência de custos, desde que 

demonstrada a necnssidade por meio  dc  justificativa técnica e submetida à aprovação da 

autoridade competente. para aplicação no easo de incompatibilidade  dc  adoção dos sistemas 

mencionados no artigo anterior deste Decreto, incorporando-se As suas composições de custo 

unitário os custos de insumos constantes do S  NAM  e SICRO.  
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ar A Secretaria Municipal de Infraestrutura deverá manter o(s) sistema( s) de referencia 
atualizado(s) e divulgá-lo(s) na internet. 

ar Na ausência da referencia de preço de que trata o inciso I do  art.  45 deste Decreto c do 
sistema de referencia previsto no eaput deste artigo, a Administração Pública poderá utilizar 
sistemas de custos  annals  desenvolvidos pela União. outros Estados ou o Distrito Federal.  

Art.  47. Na elaboração dos orçamentos de referência, poderão ser adotadas especificidades 
locais ou de projeto na elaboração das respectivas composições de custo unitário, desde que 
demonstrada a pertinência dos ajustes para a obra ou serviço de engenharia a ser orçado em 
relatório técnico elaborado por profissional habilitado. 

Parágrafo único. Os custos unitários de referenda poderão. somente em condições especiais 
justificadas em relatório técnico elaborado por profissional habilitado e aprovado pela 
autoridade competente, exceder os seus correspondentes do sistema de referência adotado na 
forma deste Decreto, sem prejuízo da avaliação dos órgãos de controle, dispensada a 
compensação  en.  qualquer outro serviço do orçamento de referência.  

Art.  48. No processo licitatório para contratação  dc  obras c serviços de engenharia sob os 
regimes de contratação integrada ou semi-integrada. o preço global de referência da contratação  

sera  calculado nos termos do  art.  45 deste Decreto acrescido  on  não de parcela referente a 
remuneração do risco, e, sempre flue necessário c o anteprojeto o permitir, a estimativa de preço  

sera  baseada em orçamento sintetico, balizado em sistema de custo definido no inciso I do 
referido artigo. devendo a utilização de metodologia expedita ou param6trica e de avaliação 
aproximada baseada em outras contratações similares ser reservada  in  frações do 
empreendimento não suficientemente detalhadas no anteprojeto  

Art.  49. Para as composições das propostas,  sera  exigido dos licitantes ou contratados, no 
mínimo, o mesmo nível de detalhamento do orçamento sintético referido  nn  caput.  

Art.  50. Na elaboração do orçamento de obras e serviços de engenharia deverão ser definidos os 
critérios de aceitabilidade dos preços unitário e global, com fixação de preços máximos para 
ambos, os quais deverão constar no edital. 

Parágrafo  Utica.  O edital deve vedar expressamente a aceitação de preços unitários acima 
dos previstos no orçamento da Administração. 

Subseção VII  

Da pesquisa de prego para contratação de serviços com dedicação de mio de 

Obra exclusive  

Art.  51. Na pesquisa de preço relativa  its  contratações de prestação de serviços com dedicação 
de mão  dc ()bra  exclusiva, o preço estimado  sera  definido em planilha de composição de custos, 
cm normas contlatas a serem editadas  on  outra que venha a substitui-la, observando, no que 
couber, o disposto neste Decreto. 

Parágrafo único. Os itens da planilha de composição de custos cujo valor não seja determinado 
por lei ou acordo trabalhista deverão ser fixados da mesma fonna definida no  an.  40 deste 
Decreto para o calculo do preço estimado do bem ou serviço em geral. 
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Art.  52. Nas renovações c prorrogações contratuais, a demonstração da vantajosidade deve 
ocorrer mediante comparação da planillia de composição de custos vigente na contratação,  cons  
a planilha de composição de custos de unia possível nova contratação. 

Subseção VII  

Da pesquisa de preço para contratação de fornecedores registrados em ata de registro de 
preços  

Art.  53. Para contratação de fornecedores registrados. os órgãos ou entidades participantes da 

ata de registro de preços ficam dispensados da realização de pesquisa de preço durante o  maw  
de validade da ata, 

Parágrafo  Calico.  Nos processos para contratação por adesão, carona, o órgão ou entidade 
devera realizar a demonstração de vantajosidade qualitativa e quantitativa da adesão nos termos 

deste Decreto. 

Subseção VIII 

Da pesquisa de preço para locação de imóveis  

Art.  54. 0 preço máximo da locação de imóveis em que a Administração Pública seja locatária 
será definido por avaliação oficial de responsável técnico da Secretaria Municipal de 
hifraestrutura, indicado em laudo oficial, dispensada a pesquisa de preços de mercado de outros 

imóveis. 

§1°  Os demais órgãos e entidades da Administração Pública poderão elaborar os laudos oficiais  
dc  forma autônoma se contarem com corpo técnico qualificado e desde que autorizados em ato 

normativo especifico. 

§2" 0 valor indicado no laudo oficial 6, o prego  maxima  pelo qual o contrato poderá ser firmado. 

devendo os  &Dios  e entidades da Administração Ptiblica se esforçarem para ajustar valores 

mais vantajosos para o Município  

Art.  55. Nos aditivos e apostilamemos para reajuste e prorrogação contratual, o preço contratual 
poderá ser definido mediante simples reajuste do valor indicado no contrato, de acordo com o 
índice de reajuste previsto no respectivo contrato ou, quando não previsto, pelo Índice Geral de 
Preços do Mercado - IGPM, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas. ou Índice Nacional de 
Preços as, Consumidor Amplo - IPCA, o que for menor.  

Art.  56. Na locação de imoveis, para  tins  de demonstração da vantajosidade da contratação. 

Administração deverá considerar, além do preço estimado do bem o seu estado de conservação, 
e os custos de adaptaçOes, bem como, quando imprescindíveis para a necessidade de sua 
utilização, devera observar o prazo de amonização dos investimentos. 

DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

Seção I 

Do Processo de Contratação Direta 
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Art.  57. 0 processo de contratação direis, que compreende os casos de inexigibilidade e de 

dispensa de 1 icitação, além dos documentos previstos no  art.  72 da lei Federal n. 14.133, de 

2021, deverá ser instruido com os seguintes elementos: 

I- Indicação do dispositivo legal aplicável e de previsão no Plano de Contratação Anual; 

II - Autorização da autoridade competente; 

Ill-No que couber, declarações exigidas na Lci Federal n. ° 14.133, de 2021 e demais leis que 

disponha sobre contratação 

IV - Declaração que  ado  fora atingido os limites previstos no  art.  75 1 c  It  nos casos de dispensa 

em razão do valor: 

Parágrafo único. 0 ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato 

devera ser divulgado e mantido à disposição do público em sitio eletrônico oficial.  

Art.  58. Na contratação direta por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, quando não for 

possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no  an.  23 da Lei Federal n" 14.133. de 

2021.0 contratado devera comprovar previamente que os pregos estão em conformidade com os 

praticadas em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da 

apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período  dc  ate 1 (um) ano 

anterior )1 data da contratação pela Administração, ou por outro  inch)  idôneo. 

Parágrafo único. Nas hipóteses  dc  inexigibilidade e de dispensa de licitação para a aquisição 

de bens  au  para a contratação de serviços por mais de um orgão ou entidade, poderá ser 

utilizado o sistema de registro de preços, na forma prevista neste Regulamento.  

Art.  59. Fica dispensada a análise juridica dos processos de contratação direta nas hiptiteses 

abaixo nos termos do §5", do  art.  53 da Lei Federal n.' 14.133, de 2021. 

I - Nas contratações abaixo do limite disposto no § 2" do  art. 95th  l,ci 14.133/21; 

II - Nas compras com entrega imediata e integral dos  hens  adquiridos, estas consideradas no 

prazo de ate 30 dias contato da ordem de tomecimenfo, independentemente de seu valor. 

Parágrafo único. As hipóteses previstas neste artigo não se aplicam em caso de contratações 

que resultem em obrigações  rut  uras.  

Art.  60. No caso de contratação direta, a divulgação no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e no Diário Olicistl. deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da 

data de assinatura do contrato ou  dc  seus aditamentos, corno condição indispensável para a 

eficácia do ato. 

Parágrafo único. Enquanto não obrigatória a disponibilidade de dados do Município no PNCP, 

a publicação de que trata o  Caput  deste artigo poderá ser feita somente no  situ)  eleuXinico 

Seção II 

Da Inexigibilidade de Licitação  

Art.  61. As hipóteses previstas no artigo 74 da Lei Federal n" 14.133, de 2021, são 

exemplificativas. sendo inexigível a licitação em todos os casos em que for inviável a 

competição. 
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Art.  62. As hipóteses de inexigibilidade previstas no inciso Ill, artigo 74 da Lei Federal  if  

14.133, de 2021, para que fiquem caracterizadas, dependem da comprovação dos requisitos da 

especialidade e da singularidade do serviço, aliadas A notória especialização do contratado.  

Art.  63. Compete ao agente público responsável pelo processo de contratação direta, no caso de 

inexigihilidade de licitação, a adoção de providencias que assegurem a veracidade do 

documento de exclusividade apresentado pela future contratada, nos termos do § I°, artigo '74 da 

Lei Federal 14.133. de 2021.  

Art.  64. E vedada a inexigibilidade de licitação para serviços de publicidade e divulgação, bem 

corno a preferência por marca especifica. 

Parágrafo único. Excepcionalmente, poderão ser adquiridos bens de marcas específicas ou 

contratados serviços com prestador especifico para o cumprimento de ordem judicial, caso 

decisão indique a marca  out,  prestador a ser contratado pela Administração. 

Seção 111 

Da Dispensa de Licitação  

Art.  65. Nas hipóteses de dispensa de licitação cm razão do valor, o instrumento do  contralti  

poderá  set  substituído por outro instrumento hábil, como  carte  contrato, note de empenho de 

despesa, autorização de compra ou oniem de execução de serviço, desde que não haja 

obrigações Futuras. 

Parágrafo único. Neste caso, ao instrumento substitutivo ao contrato aplica-se, no que couber, 

o disposto no  art.  92 da Lei Federal n°14.133. de 2021.  

Art.  66. Nas dispensas de licitação previstas nos incisos I e U do  art.  75 da Lei Federal n" 

14.133,  dc  2021, para  tins  de aferição dos valores que atendam aos limites referidos, deverão ser 

observados: 

1 - 0 somatório do que for despendido no exercicio financeiro pela  respective  unidade gestora: 

II - O somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureaa, emendidos como tais 

aqueles relativos a contrafações no mesmo ramo de atividade. 

§1° Considera-se ramo de atividade a participação económica do mercado identificada pelo 

nível de subclasse da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE. 

82"  Nan  se aplica o disposto no §1° do artigo 75 da Lei Federal n" 14.133. de 2021, as 

contratações até o limite do §7" do mesmo artigo e suas sucessivas alterações previstas, 

confonne  art.  156 deste decreto, de serviços de manutenção de veículos automotores de 

propriedade do tirgão ou entidade contratante, incluido o fornecimento de peças. 

§.3" Os valores referidos nos incisos 1 e li do artigo 75 da Lei Federal n" 14.133, de 2021. serão 

duplicados para compras. obras e serviços contratados por consórcio publico ou por autarquia 

ou fundação qualificadas como agencies executivas na forma da lei. 

§4" Quando do enquadramento de bens, serviços ou obras nos termos das hipóteses previstas 

neste artigo, a autoridade competente pela autorização e a autoridade superior responsável pela 

adjudicação e pela homologação da contratação devem  observer  o disposto no  art.  73 da Lei 

Federal n°14.133, de 2021:  
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§.5° As contratações de que tratam os incisos 1 e II deste artigo  sera()  nreferencialmaq 

precedidas de divulúaean de aviso em sitio eletrônico oficial, pelo prazo  minim°  de 3  arts)  dias 

éleiá,  coin  a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da 

Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada 

a proposta rnais vantajosa.  

Art.  67. Os órgãos e entidades da Administração Pública direta, autárquica e fundacional do 

Município poderão adotar o sistema de dispensa eletrônica, nas seguintes hipóteses: 

I - Contratação de obras e serviços de engenharia comuns ou serviços de manutenção de 

veículos automotores, no limite do disposto no inciso I do caput do  art.  75 da Lei Federal  if  

14.131 de 2021: 

II - Contratação de bens c serviços, no limite do disposto no inciso lido caput do att. 75 da Lei 

Federal  if  14.133, de 2021: 

TII - Contratação de obras, bens c serviços. incluidos os serviços comuns de engenharia. nos 

termos do disposto no inciso Ill e seguintes do caput do  art.  75 do Lei Federal  if  14.133, de 

2021. quando cabível: 

IV - Registro de preços para a contratação de bens e serviços por mais de um orgão ou entidade, 

nos termos do § 6° do  art.  82 da Lei Federal n' 14.133. de 2021. 

§1° O procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica,  sera  instruido com os 

seguintes ducumentos. no minimo: 

I - Documento de formalização de demanda e, se for o caso, Estudo Técnico Preliminar, análise 

de riscos. Termo de Referência. projeto básico ou projeto executivo; 

- Estimativa de despesa, nos termos da Instrução Normativa  if  65, de 7 de julho de 2021, da 

Secretaria de Gestão da Secretaria Especial Desburocratierigaci. Gestão e Governo Digital do 

Ministério da Economia:  

HI  - Parecer jurídico e pareceres técnicos se for o caso, que demonstrem o atendimento dos 

requisitos exigidos: 

IV • Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários  eons  o 

compromisso a ser assumido; 

V - Comprovação de que o contratado preenche os requisilos de habilitação e qualificação  

minima  necessárias: 

VI - Raxáo de escolha do contratado; 

VII - Justilicativa de preço. se  for o caso, e: 

VIII - Autorização da autoridade competente. 

Fica vedada a utilização do sistema de dispensa eletrônica nas seguintes hipôteses: 

- Contratações de obras que não se incluam no inciso ido caput deste artigo; 

11 - Locações imobilidrias e alienações; e  

III  - Bens e serviços especiais. incluídos os serviços de engenharia. 
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DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 

Seçan I  

Des  critérios de desempate  

Art.  68. Como critério de desempate previstu no  art.  60. IlL da Lei  if  14.133, de I° de abril de 

2021. para efeito comprovação de desenvolvimento. pelo licitante. de acões de equidade 

entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, poderão ser considerada.s no edital de 

licitação. desde que comprovadamente implementadas, politicas internas mis como programas 

de liderança para mulheres, projetos para diminuir a desigualdade entre homens e mulheres e o 

preconceito dentro das empresas, inclusive ações educativas, distribuição equanime de gêneros 

por niveis hierárquicos, dentre  mitres.  

Parigrafo Unice Caso a regra prevista no eaput deste artigo não solucione o empat era 

realizado sorteio. 

Seção II 

Do julgamento por técnica preço  

Art.  69. Para o julgamento por técnica e preço, o desempenho pretérito na execução de 

contratos com a Administração Ihibl ice deverd ser considerado na pontuação técnica. 

Parigrafo tinico. Considera-sc autoapliciivel o disposto nos 1)1) 3" e do  art.  88 da Lei n" 

14.133, de I° de abril de 2021, cabendo  an  cdital da licitação detalhar a forma de citcolo da 

pontuação técnica. 

Seeho 

Da negociação de preços mais vuntajosos  

Art.  70. Na negociação de preços mais vantajosos para a Administração, o Agente de 

Contratação ou a Comissão de Contratação portal oterecer contraproposta ao primeim 

colocado, inclusive quando sua proposta estiver abaixo do oryamento estimado.  Ern  caso 

recusa do primeiro colocado, quando seu valor estiver acirna do limite  maxim  poderi ser 

negociado com os demais licitantes. na  ordem de classiticação. cujo resultado devera ser 

divulgado a todos os I icitantes. 

91" No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequiveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta c cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração. 

§r Nos casos de bmis e serviços, exceto obras e serviços de engenharia, sempre que a menor 

oferta, ha inferior a 50% do valor orçado pela Administração, agente ou comissão de 

contratação. deverd solicitar a composição de pregos unitários para demonstrar a exequibilidade 

do prego. 

33" A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput. só  sera  considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

1 • Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

II • Inexistirem custos de oportunidade capazes justificar o vulto da oferta 
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Seção IV 

Da habilitação  

Art.  71. Para efeito de verilicação dos documentos de habilitação.  sera'  permitida. desde que 

prevista em edital, a sua realização por processo eletrônico de comunicação a distancia, ainda 

que se trate de licitação realizada presencialmente nos tennos do § 5 do  art.  17 da Lei  if  

14.133/21, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos 

sistemas. 

Parágrafo único, Se o envio da documentação ocorrer a partir de sistema informatizado 

prevendo acesso por meio de chave de identificação e senha do interessado. presume-se a 

devida segurança quanto A autenticidade e autoria, sendo desnecessário o envio de documentos 

assinados digitalmente com padrão ICP-Brasil.  

Art.  72. Para efeito de verificação da qualificação têcnica, quando não se tratar de contratação 

de obras e serviços de engenharia, os atestados de capacidade técnico-profissional e técnico 

operacional poderão ser substituidos por outra prova de que o profissional ou a empresa possui 

conhecimento técnico e experiência prática na execução  dc  serviço de características 

semelhantes, tais como, por exemplo, termo de contrato ou notas fiscais abrangendo a execução 

de objeto compatível com o licitado, desde que,  ern  qualquer caso, o Agente  dc  Contratação ou 

Comissão de Contratação realize diligencia para conlirmar tais informações.  

Art.  73. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que. 

comprovadamente, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos  III  e IV do 

caput do  art.  156 da Lei a' 14.133, de 1' de abril  dc  2021, em decorrência de orientação 

proposta. de prescrição técnica ou de qualquer ato pnaissional de sua responsabilidade.  

Art.  74. No caso das microempresas e das empresas de pequeno porte, a comprovação de 

regularidade fiscal e trabalhista somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, sem 

prejuizo da necessária apresentação de toda a documentação exigida. por ocasião da 

participação em certames lieitatorios, mesmo que esta apresente alguma resuição, a elas 

aplicando-se os  arts.  42 e seguintes da Lei Complementar Federal n. 123/2006.  

Art.  75. 0 agente de contratação, pregoeiro ou comissão de licitação poderá, no julgamento da 

habilitação c das propostas. sanar erros ou falhas que não alterem a substancia das propostas. 

dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada cio ata c 

acessivel aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e 

classificação, para: 

I - Complementacão de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária pare apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

II - Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

DOS PROCEDIMENTOS AUXILIARES 

Seção I 

Do Sistema de Registro de Preços  
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Art.  76. E permitida a adoção do sistema de registro  dc  preços pica contratação  dc hens  e 

serviços comuns, inclusive de engenharia. hem corno nas hipóteses de dispensa c 

inexigihilidade de licitação. 

41°  0 Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado quando julgado pertinente pela 

Administração, cm especial: 

I • Quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações permanentes ou 

frequentes, 

II - Quando for mais conveniente a aquisição de  hens  com previsão de entregas parceladas ou 

contratação de serviços remunerados por unidade de medida, por quantidade de horas de serviço 

ou postos de trabalho, ou em regime de tarefa: 

Ill - Quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou entidade, via a compra 

centralizada: ou 

IV - Quando, pela natureza do  &lieu),  não for possível definir previamente o quantitativo a ser 

demandado pela administração.  

Art.  77. As licitações processadas pelo sistema de registro de preços poderão ser adotadas nas 

modalidades  dc  licitação Pregão  oil  Concorrência. 

§1" edital devera informar o quantitativo mínimo previsto para cada contrato oriundo da ata 

de registro de pregos, com vistas a reduzir o  gran  de incerteza do licitante na elaboração da sua 

proposta, sem que isso represente ou assegure ao fornecedor direito subjetivo à contratação. 

§r A Administração poderá contratar a execução de obras e serviços de engenharia pelo 

sistema de registro de preços, desde que atendidos os seguintes requisitos: 

I - Existência de projeto padronizado, sem complexidade técnica operacional; 

ti - Necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser contratado.  

Art.  78. Nos casos de licitação  pant  registro de preços, o iirgão ou entidade promotora da 

licitação deverá, na fase de planejamento da contratação. divulgar aviso de intenção de registro 

de preços - IRP. concedendo o prazo  minima  de 8  (ono)  dias úteis pare que outros  Organs  ou 

entidades registrem eventual interesse participar do processo licitatório. 

§1" procedimento previsto no  cam  poderá ser dispensado mediante justificativa. 

§2,- Cabe ao  Orr  ou entidade promotora da licitação analisar o pedido  dc  participação e 

decidir, motivadamente. se  aceitara ou recusará o pedido de participação 

§.3" Na hipótese de inclusão, na licitação, dos quantitativos indicados pelos participantes na fase 

da IRP. o edital devera ser ajustado de acordo como quantitativo total a ser licitado  

Art.  79. A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente  sera  exigida para a 

formalização do contrato ou outro instrumento  habit. 

Art.  80.  Apo::  a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

I - Serão registrados na ata os  preps  e os quantitativos do adjudicatário: 
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II •  Sera  incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores que 
aceitarem cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do adjudicatário na sequência 
da classificação da licitação e inclusão daqueles que mantiverem sua proposta original; 

Ill - A ordens de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata devera ser 
respeitada nas contratações. 

LI'O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva no  cast]  de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata. 

§2° Se houver mais de um licitante na situação de  clue trans  o inciso  Ii  do caput, serão 
classificados segundo a ordem da anima proposta apresentada durante a fase competitiva. 

§3" A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o inciso Tido 
caput e o ã I° somente  sera  eletuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes situações: 

a) quando o licitante vencedor  lulu  assinar a ata  dc  registro de preços, no prazo c nas condições 
estabelecidos no edital; e 

b) quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de pregos nas hipóteses 
previstas.  

Art.  81. Após os procedimentos de que trata o 80, o licitante melhor classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta,  sera'  convocado para assinar a ata de registro de 
pregos, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação 
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n. 14.133/21. 

ParAgrafa único. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o 
inotivo apresentado seja aceito pela Achninistração.  

Art.  82. Quando o convocado não assinar a ata de registro de  preens  no prazo e condições 
estabelecidos no caput, e observado o disposto no 53' do  art.  80, fica facultado à administração 
convocar os licitantes remanescentcs, na ordem de classificação, para faze-lo em igual prazo e 
nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado.  

Art.  83. A existência de pregos registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de 
licitação especifica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada.  

Art.  84. A ata de registro de preços [era prazo de validade de até I (um) ano, podendo ser 
prorrogado por igual período desde que comprovada a vantajosidacle dos preços registrados.  

Art.  85. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

§1" Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos pregos 
praticadas no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas 
seguintes situações: 

I - Em caso de  forge,  maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis  dc  consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 
tal como pactuado, nos termos da alinea "d" do inciso II do caput do  art.  124 da Lei n' 14.133, 
de 2021. 
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II - Decorrente de  cheeks  alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniíSticia de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os pregos registrados. 

IIT - Resultante de previsão no edital ou no aviso  dc  contratação direta de clausula de 

reajustamento ou repactuação sobre  us  preços registrados. nos termos da Lei n" 14.133. de 2021.  

Art.  86. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o orgalo entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 

redução do preço registrado. 

Caso o fornecedor 'tão aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado  sera  

liberado do compromisso assumido, sern aplicação de penalidades administrativas. 

§r Havendo a liberação do fornccedor, nos termos do §l", o gerenciador deverá convocar os 

fornecedores do cadastro de reserve, na ordem  dc  classificação, pare verificar se aceitam reduzir 

seus preços aos valores de mercado, observado o disposto no 83"  du art.  80. 

§.3' Não havendo êxito nas negociações. o árgão ou entidade gerenciadora deverá proceder o 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos estabelecidos neste decreto, adotando as 

medidas cabíveis pare ubtenção da contratação mais vantajosa. 

§4" Caso haja a redução do prego registrado, u gerenciador deverá comunicar aos órgãos e as 

entidades que tiverem formalizado contratos, pare que avaliei» a conveniência e oportunidade 

de efetuar a alteração contratual, observado o  an.  124 da Lei n" 14.133. de 2021.  

Art.  87. No caso do preço de mercado se tomar superior ao preço registrado e o fornecedor não 

puder cumprir as obrigações contidas na  eta, sera  facultado ao foniecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do prego registrado, mediante comprovação  dc  fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso 

§I" Para  tins  do disposto no caput, devera o fornecedor encaminhar juntamente com o pedido de 

alteração, documentação comprobatória ou planilha de custos que demonstre que o prego 

registrado se tomou invias  el  frente às condições inicialmente pactuadas. 

§2. Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente o prego 

registrado, o pedido  sent  indeferido pelo  &gm  ou entidade gerenciadora, ficando o fornecedor 

obrigado a cumprir as obrigações contidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro. nos 

termos deste regulamento, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n. 14.133/21. 

§3" Havendo cancelamento do registro do fornecedor. nos termos do § 2", o gerenciador deverá 

convocar os fornecedores do cadastro de reserve, na ordem  dc  classificação, pare verificar se 

aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no § 3' do  art.  80. 

Não havendo êxito nas negociações. o órgão ou entidade gereneiadora deverá proceder o 

cancelamento da ala de registro de preços, nos termos deste regulamento, adotando as medidas 

cabíveis pare obtenção da contratação mais vantajosa. 

§5" Na hipótese de comprovação do disposto no caput c no §1". o  &gal°  gerenciador procederá a 

atualização do preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado, 

desde que dcvidamente justificada e comprovada. 

§6" Drgdo ou eraidade gerenciadora devera comunicar aos órgãos e as entidades que tiverem 

formalizado contratos sobre a efetiva alteração do preço registrado, pare que avaliem 

necessidade  dc  efetuar a alteração contratual, observado o disposto no  art.  124 da Lei n" 14.133. 

de 2021.  
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Art.  88. 0 edital e a ata de registro de preços deverão conter clausula que estabeleça a 

possibilidade  dc  atualização periódica dos pregos registrados, em conformidade com a real idade 

de mercado dos respectivos insumos.  

Art.  89. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de pregos, durante sua 

vigencia, poderá ser utilizada por qualquer  &gat)  ou entidade da administração pública que não 

tenha participado do certame licitatõrio, mediante anuência do  organ  gerenciador e do 

tomeeedor. 

§1" Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer 

uso da ata de registro de preços, deverão consultar o  &gab  gerenciador da ata para manifestação 

solve a possibilidade de adesão. 

§rO orgão eerenciador poderá condicionar a aceitação da participação de outros órgãos ou 

entidades à realização de estudo, pelos  Organs  e pelas entidades que não participaram do registro 

de pregos, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a 

administração pública da utilização da ata de registro de preços. 

§3" As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este artigo não poderão exceder, por 

órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 

convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os  Organs  

participantes. 

§cr 0  instrument°  convocatório preverá que o quantitativo decorrente das adesões a ata de 

registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 

registrado na ata de registro de preços para o õrgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

independentemente do número de orgãos não participantes que aderirem 

§6" Após a autorização do órgão gerenciador e do fornecedor, o õrgão não participante devera 

efetivar a aquisição ou contratação solicitada em are trinta dias, observado o prazo  dc  vigência 

da ao. 

§71)  Compete ao &pi° não participante os atos relativos A cobrança do cumprimento pelo 

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa c 

o contradirorio,  dc  eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de clausulas 

contratuais, em relação As suas proprias contratações, infonnando as ocorrências  an  õrgão 

gerenciador.  

Art.  90. 0 registro do fornecedor será cancelado quando: 

I - Descumprir as condições da ata de registro de preços: 

II - Não retirar a nota de empenho ou instnimento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração.  sent  justificativa aceitável: 

Ill - Não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar 

superior  agnates  praticados no mercado: ou 

IV. Sofrer as sanções previstas nos incisos 111001V do eaput do  art.  156 da 1,ei n" 14.133, de 

I"  dc  abril de 2021. 

§1" No caso do inciso IV, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapassar o prazo de 

vigência da ata de registro de pregos, e caso não seja o órgão ou entidade gercnciadora o 

responsável pela aplicação da sanção, poderá o órgão ou entidade gcrenciadora. inediante 

Praça Monsenhor Zacarlas Luz, Centro Administrativo, Esplanada-BA, CEP 48.370-000 
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decisão fundamentada, garantido o contraditório e a ampla defesa, decidir pela manutenção do 

registro de preços. 

*2" 0 cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I. II e IV do caput  win  

formalizado por despacho fundamentado do Orgão ou entidade gerenciadora. assegurado o 

contraditório c a ampla defesa. 

Arl. 91. 0 cancelamento do registro de pregos também poderá ocorrer por fato superveniente. 

decorrente de caso fortuito ou forca maior, que prejudique o cumprimento da ata. devidamente 

comprovados e justificados: 

I • Por 1117.50  dc  interesse público: ou 

II • A pedido do fornececlor. 

Seção II 

Do Credenciumento 

Art.  92. 0 credenciamento poderá ser utilizado quando a administração pretender tbrmar uma 

rede de prestadores de serviços ou fornecedores de bens, pessoas fisicas ou jurídicas, e houver 

inviabilidade de competição em virtude da possibilidade da contratação de qualquer urna das 

empresas credenciadas.  

Art.  93. 0 credenciamento será divulgado por meio de edital de chamamento público, que 

deverá conter as condições gerais para o ingresso  dc  qualquer prestador interessado em integrar 

a lista de credenciados, desde que preenchidos os requisitos definidos no referido documento. 

§1°  Caberá ao edital de chamamento público definir: 

I • 0 objeto do credenciamentiv 

II - As condições de habilitação do credenciado: 

Ill - 0 valor de eventual contratação e a forma de atualização do prego; 

IV - As clausulas padronizadas do negócio; 

V - A vedação ou a possibilidade de subcontratação do objeto mediante autorização da 

administração; 

VI - A Mira(*) do credenciamento e do negócio ride decorrente, além das hipóteses de 

prorrogação; 

VII • 0 critério objetivo para a forma da distribuição da demanda e a rotatividade entre 

credenciados, se for o caso: 

VIII • A possibilidade de renúncia unilateral sem  Onus  após o prazo minimo  pre-determinado: 

IX • A possibilidade ou não de adesão de outros órgãos e entidades a condição de credenciante. 

X - As hipóteses de destundenciamento do contratado ou outras sanções por descumprimerno 

das regras editalicias. 

§2" A Administração devera divulgar e manter A disposição do público, em sitio eletrônico 

oficial. edital de chamamento de interessado, de modo a permitir o cadastramento permanente 

de novos interessados. 
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43" A administração  lizard  o preço a ser pago ao credenciado, bens como as respectivas 

condições de reajustamento. 

§4" No caso em que houver estabelecimento de valo fixo do objeto contratual pela 

Administração, deve haver compatibilidade  coin  o valor de mercado, apurado mediante prévia 

pesquisa de preços. 

§5° 0 procedimento de credenciamento  sera  conduzido por agente de contratação ou por 

comissão especial de credenciamento designada pela autoridade competente. 

11.6° A inscrição de interessado no credenciamento implica a aceitação integral e irrestrita de 

todas as condições estabelecidos no edital de credenciamento e neste Decreto. 

§7°  Não há impedimento que um mesmo interessado, quando couber, seja credenciado para 

executar mais de um objeto nu item, desde que possua os requisitos de habilitação para todos. 

§8" A escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros sempre que este  fur  o beneficiário 

direto da prestação. 

49" Quando a escolha do prestador for feita pela administração, o instrumento convocatório 

devera fixar a maneira pela  gnat sera  feita a distribuição dos serviços, desde que tais critérios 

sejam aplicados de forma objetiva e impessoal. 

§10" 0 prazo  minim°  para recebimento de documentação dos interessados são poderá ser 

inferior a 20  (chile)  dias. 

§11°  0 credenciamento não estabelece a obrigação do  &gat  ou entidade credenciante em 

efetivar a contrafação, face a sua precariedade e, por isso, a qualquer momento, o credenciado 

ou o eredenciante poderá cancelar o credenciamento, inclusive quando for constatada qualquer 

irregularidade na observância e cumprimento das nonnas fixadas no edital, nesse decreto e na 

legislação pertinente, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa. 

§12° 0 credenciante poderá a qualquer tempo solicitar seu deseredenciamento mediante o envio 

de solicitação escrita ao  organ  ou entidade responsável pelo credenciamento. 

§13° A formalização do descredenciamenio deverá ocorrer no prazo de 15 (quinze) dias  nick.  

§14" 0 pedido de descredencimnento não dcsincumbe o credenciado do cumprimento das 

atividades até a assinatura do termo de credenciamento, das responsabilidades assumidas c das 

responsabilidades a eles atreladas, sem prejuízo da aplicação das manes cabíveis. 

§15" Em procedimentos de credenciamentos utilizados para produtos ou serviços que possuam 

grande flutuação de preço de mercado, a Administração deverá registrar as cotações vigentes no 

momento da contratação, definindo o parametro de pregos praticados para determinado serviço 

ou produto. 

§16" Na hipótese do parágrafo anterior, fica dispensada a predetemilnação da tabela de pregos 

fixa, considerado como variável, sem que existam quaisquer prejuízos para a Administração 

Pública. 

§17" Para utilização do credenciamento em mercados fluidos a Administração municipal devera 

verificar a compatibilidade do preço praticado com os parâmetros de mercado da contratação 

que pretende realizar. 
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Seção  III  

Do Procedimento de Manifestação de Interesse  

Art.  94. A administração poderá solicitar a iniciativa privada. mediante procedimento aberto de 

manifestação de interesse a ser iniciado com a publicação de edital de chamamento público, a 

propositum e a realização de estudos. investigações. levantamentos e projetos de soluções 

inovadores que contribuam com questões de relevância pública.  

Art.  95. A estrutura de empreendimento públicos por maio de Procedimento de Manifestação de 

Interesse PMI devera obedecer as disposições desta seção, sendo garantida a observância dos 

princípios da isonomia, da legalidade, da impessoalidade, da moral idade, da igualdade, 

publicidade, da probidade administrativa, da vineulação ao instrumento convocatório. do 

julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.  

Art.  96. Caberá ao  &gill°  ou entidade demandante conduzir, por meio de comissão especial de 

seleção, composta de pelo menos 3 (ifes) servidores, preferencialmente efetivos ou empregados 

públicos pertencentes ao quadro permanente do  &ado  ou entidade da Administração Pública. 

chamamento público do Procedimento de Manifestação de Interesse. elaborá-la o termo de 

referência e o edital, conceder as autorizações, receber e analisar os respectivos estudos.  

Art.  97. A autorização pare elaboração dos estudos  sera  pessoal e intransferível. 

An. 98.  Sera  assegurado o sigilo das informações cadastrais dos interessados, quando 

solicitado.  

Art.  99. A autorização não implica. em hipótese alguma, corresponsabilidade do município 

perante terceiras pelos atos praticados pela pessoa autorizada.  

Art.  100. A autorização devera ser publicada no diário oficial do município e informara: 

— 0 empreendimento público objetos dos estudos autorizados: 

II— A indicação de ressarcimento. se  for o caso, na hipótese de utilização dos estudos pela 

Administração no correspondente procedimento licitatorio o projeto de parceria. 

In  O ato de autorização exclusiva deve indicar as razões que justificam a opção pelo 

autorizatário, contendo  finalise  comparativa das credenciais técnicas e juridicas dos interessados 

a partir  du  exercício  dc  discricionariedade tecnica da Administração, e de acordo com os 

critérios e parâmetros definidos no edital de chamamento público. 

ii2" 0 autor dos estudos poderá participar da licitação para a execução do contrato de parceria. 

*3" 0 termo de autorização reproduzirá as condições estabelecidas no requerimento de 

autorização. podendo especifica-las. inclusive quanto as atividades a serem desenvolvidas, ao 

limite nominal para eventual ressarcimento e aos prazos intermediários para apresentação de 

informações e relatórios de desenvolvimento de estudos.  

Art.  101. 0 ato  dc  autorização pressuporá a aferição da idoneidade, da regularidade e 

qualiticacao técnica do interessado, nos termos definidos no edital de chamamento público.  

Art.  102. A idoneidade, a regularidade juridica e qualificação técnica dos interessados, para fins 

de autorização, serão demonstradas mediante doctimeniação atualizada e  habit,  que permita a 

aferição. pela Administração, das credenciais jurídicas e técnicas necessárias pertinentes para a 

execução do projeto.  
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Art.  103. Fica permitido ao destinatário da autorização contratar pessoas fisicas e jurídicas para 

elaboração dos estudos. 

Parágrafo único. A contratação de estudos por pane dos destinatários da autorização o mantém 

responsável, perante a Administração Fublica, pelo atendimento dos prazos fixados no 

respectivo termo. bem como pela qualidade e veracidade dos estudos apresentados, mantidas 

inalteradas as condições de ressarcimento constantes do requerimento de autorização.  

Art.  104. Durante a elaboração dos estudos, dos destinatários da autorização poderá, caso 

permitido no edital de chamamento se reunir cm consórcios para a apresentação conjunta dos 

resultados, hipótese em que deverão ser indicadas: 

1 — A pessoa fisica ou juridica responsável pela interloeução  corn  a Administração Pública; e 

II — A proporção da repartição de eventual ressarcimento, quando possível.  

Art.  105. 0 prazo previamente definido para a entrega dos estudos poderá ser suspenso ou 

prorrogado. após análise do firgao ou entidade demandante: 

I — De oficio, pela comissão especial de coutratação, mediante suficiente motivação: 

11 — A requerimento do interessado, mediante apresentação de justificativa pertinente e aceita 

pela comissão especial de contratação.  

Art.  106. 0 ato de autorização apenas poderá ser cancelado pela comissão especial mediante a 

demonstração de  orgies  relevantes para tal, assegurando o ressarcimento indenizatório ao 

destinatário da autorização somente na hipótese de eventual aproveitamento dos estudos e na 

exata proporção do que for utilizado. 

91* As autorizações poderão ser anuladas sempre que verificada qualquer ilegalidade no PMI ou 

quando não atendidos os requisitos estabelecidos ein sua outorga. 

§2" A comunicação da revogação, anulação nu cassação da autorização  sera  efetuada por escrito 

autorização.  

Art.  107. 0 proponente poderá desistir, a qualquer tempo, de apresentar ou concluir os estudos, 

mediante ato formal endereçado ao órgão ou entidade demandante.  

Art.  108. 0  &am  demandante poderá solicitar informações adicionais para retificar ou 

complementar os estudos, especificando prazo para apresentação das respostas. 

Parágrafo  (mien.  0 Órgão demandante poderá realizar reuniões com o autorizado, hem como 

com quaisquer interessados na estruturação, sempre que estes possam contribuir para a melhor 

compreensão dos estudos por parte da Administração.  

Art.  109. A realização, pela iniciativa privada, de escudos, investigações. levantamentos e 

projetos em decorrebcia do procedimento de manifestação de interesse previsto neste 

regulamento: 

I — Não atribuirá ao realizador direito de preferencia no processo licitatório: 

Ill — Não obrigará o poder público a realizar a licitação;  

III  — Não implicara por si só, direito a ressarcimento de valores envolvidos em sua elaboração. 

IV —  Sera  remunerada somente pelo vencedor da licitação, vedada, cm qualquer hipótese, a 

cobrança de valores do poder público.  
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Art.  110. Para aceitação dos produtos e serviços do Procedimento de Manifestação de Interesse, 

a comissão especial de contratação deverá elaborar parecer fundamentado com a demonstração 

de que o produto ou serviço entregue é adequado e suticiente à compreensão do objeto, de que 
as premissas adotadas são compatíveis com as reais necessidades do órgão e de que 

metodologia proposta e a que propicia maior economia e vantagem entre as demais possíveis.  

Art.  111. 0 edital de chamamento estabelecerá a forma de o órgão ou entidade fará 

deliberação para a aprovação dos estudos, investigações, levantamentos e projetos de soluções 

inovadoras oriundos do Procedimento de Manifestação de hiteresse. 

Seção IV 

Do Registro Cadastral  

Art.  112. Enquanto não for efetivamente implementado o Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) previsto no  Art.  87 da lei federal n 14.133. de 1° de abril de 2021, o sistema 

de registro cadastral de fornecedores do município poderá ser regido, no que couber, pelo 

disposto na Instrução Normativa da Secretaria de Gestão do Ministério da Economia N" 3/2018. 

Parágrafo Cairo. Para realização de licitações restritas a fornecedores previamente cadastrados 

na firma do disposto no caput, o município deverá prever no próprio edital de chamamento 

critérios, condições e limites, sendo que  sera  admitido fornecedor que realize seu cadastro 

dentro do prazo previsto no edital para apresentação de proposta. 

Seção V 

Pré-qualificação  

Art.  113. A Administração Ptibica poderá promover a  pre-qualificação destinada a identificar: 

I — Fornecedores que reúnem condições de qualificação técnica exigidas para o fornecimento de 

hem ou a execução de serviço ou obra nos prazos, locais e condições previamente estabelecidas; 

e 

11 — Bens que atendam as exigências técnicas e de qualidade cstabelecidas pela administração 

Pública;  

§le  A pré-qualificação poderá ser parcial ou total, contendo alguns ou todos os requisitos de 

habilitação técnicas necessários à contratação, assegurada.  ens  qualquer hipótese, a igualdade de 

condições entre os concorrentes. 

§2" A Pré-qualificação de que trata do inciso 1 do caput deste artigo poderá ser efetuada por 

grupos ou segmentos de objetos a serem contratados. segundo as especificações dos 

fornecedores.  

Art.  114. 0 procedimento de pré-qualificação ficará permanentemente aberto para a inscrição 

dos eventuais interessados.  

Art.  115. A pré-qualificação terá validade deito máximo I (um) ano, podendo ser atualizada a 

qualquer tempo. 

Parágrafo  puke.  A validade da pré-qualificaçâo  dc  fornecedores não será superior ao prazo de 

validade dos documentos apresentados pelos interessados. 
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Art.  116. Sempre que a Administração Pública entender conveniente iniciar procedimento de 

pre-quali ficarilo de fornecedores  on  bens, deverá convocar os interessados para que demonstrem 

o cumprimento das exigências de qualificação técnica ou de aceitação de bens, conforme ocaso. 

91" A convocação de que trata o caput deste artigo  sera  realizada mediante: 

- Publicação de extrato do instrumento convocatório no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), quando obrigatório pelo município: 

II • Publicação de extrato no diário oficial; e 

- Divulgação cm sitio eletrônico oficial do município edo  &gnu  ou emidade licitante; 

*2" A convocação explicitará as exigências de qualificação técnica ou de aceitação de bens, 

conforme o caso.  

Art.  117.  Sera  fornecido certificado aos pré-qualificados. renovável sempre que o registro for 

alualizadu.  

Art.  118. Caberá recurso no prazo de 3 (três) dias úteis contados a panir da data da intimação 

ou da lavratura da ata do ato que defira ou indefira o pedido de pré-qualificação de interessados, 

observando os  art.  165 a 168 da lei 14.133/2021.  

Art.  119. A Administração poderá realizar licitação restrita aos pré-qualificados, jtistificando 

que: 

I — A convocação para a pré-qualificação discrimine que as futuras licitações serão restritas aos 

pre-quatificados; 

— Na convocação a que se refere o inciso I do caput deste artigo conste estimativa de 

quantitativos mínimos  qua  a Administração Pública pretende adquirir ou contratar nos próximos 

doze meses e de prazos para publicação do edital; e 

111 — A pré-qualificação seja total, contendo todos os requisitos de habilitação técnica 

necessários à contratarão. 

41" 0 registro cadastral de pré-qualificarão devera scr amplamente divulgado e deverá estra 

permanenicmcnte aberto aos interessados, obrigando-se a unidade por ele responsável 

proceder, no mínimo anualmente a chamamento público para a atualização dos registros 

existentes e para o ingresso de novos interessados. 

42" So  poderão participar da licitação restrita aos pri-qualificados os licitantes quem na data da 

publicação do respectivo instrumento convocatório: 

I —  la  tenha apresentado a documentação exigidas para pré-qualificação, ainda que o pedido de 

pré-qualificação seja deferido posteriormente;  

Ii  — Estejam regularmente cadastrados. 

*3" No caso de realização de licitação restrita, a Administração pública enviará convite par 

meio cletrõnico a todos os pré-qualificados no respectivo segmento. 

94" 0 convite de que watt o parágrafo anterior não excluir a obrigação de atendimento aos 

requisitos de publicidade do instrumento convocatório. 

Seção VI 
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Do Agente Competente  

Art.  120. Os procedimentos auxiliares previstos poderão ser conduzidos pelo agente ou 

comissão de contratação.  

 

Art.  121. A modalidade pregão  sera  adotada sempre que o objeto possuir padrões de 

desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais de mercado.  

Art.  122. 0 pregão não se aplica em  ambit°  municipal as contratações  dc  serviços técnicos 

especializados de natureza predominantemente intelectual e obras e serviços de engenharia, 

exceto quando se tratar de serviços comum de engenharia. nos lermos do  Art.  6°. inciso XXI, 

nunca "a" da lei federal  if  14,133/2021.  

Art.  123. 0 pregão é a modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços 

comuns, cujo critério de julgamento poder é ser ode menor preço ou  dc  maior desconto. 

§1" Na licitação por lote, o prego da proposta de preço vencedora  dc  cada um dos itens que 

compõem não pode ultrapassar o preço de referência unitário, salvo quando, o lote em seu  prey)  

global for vantajoso para a Administração. 

§2" No pregão. desde tine devidamente justificado e expresso em edital, as propostas serão 

apresentadas e permanecerão sigilosas até o encerramento da fase competitiva. 

§3° 0  carter  sigiloso do orçamento estimado para a contratação  an,  prevalecera para os  &gnus  

de controle  intents  e externo.  

Art.  124. Em licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela condução do certame  

sera  designado pregoeiro.  

Art.  125. A utilização da modalidade de pregão, na forma eletrônica é preferencialmente em  

ambit()  municipal. nos termos do  art.  17 §2° da Lei 14.133/2021, mas a realização de pregões 

presenciais é admitida quando se fizer necessária a contratação de empresas utilizando-se 

critérios do  art.  48. §3" da Lei Complementar  if  123/06. quando cm decorrência da natureza do 

objeto não for admissivel atrasos na entrega dos produtos ou serviços ou  nor  outro critério 

considerado conveniente pela Administração Pública no momento do lançamento da licitação.  

Art.  126. Quando a licitação for realizada de forma presencial a sessão deverá ser registrada cm 

ata e gravada em  audio  e  video.  sendo a gravação juntada aos autos do processo licitattirio.  

Art.  127. 0 pregão. na  forma eletrônica, será realizado quando a disputa pelo Fornecimento de 

bons ou pela contratação de  services  comuns ocorrer A distancia e em sessão pública, meio 

de plataformas de gestão que a Administração municipal adota por ocasião do lançamento do 

processo, não estando o município adstrito a utilização de uma única plataforma.  

Art.  128. No planejamento do pregão,  sera  observado o seguinte: 

I — Elaboração de estudo técnico preliminar. salvo nos casos que este é dispensável conforme 

esse regulamento, e do termo de referência:  
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II — Aprovação do estudo técnico preliminar, se for o caso, e do termo de referencia pela 

autoridade competente ou por quem esta delegar;  

III  — Elaboração do edital, que estabelecera os critérios de julgamento e a aceitação das 

propostas. o modo de disputa e, quando necessário, o intervalo mínimo de diferença de valores  

on  de diferença de valores ou de percentuais entre os lances. que incidirá tanto  ens  relação aos 

lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 

IV — Definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, dos prazos e das condições 

que pelas suas particularidades, sejam consideradas relevantes para a celebração e a execução 

do contrato e o atendimento das necessidades da administração *lira: e 

V — Designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio. 

Parágrafo único. A fase de habilitação  'alder&  mediante ato motivado com explicitação dos 

beneficios decorrentes. anteceder as  lases  de proposta, lances e julgamento, desde que 

expressamente previsto no edital de licitação.  

Art.  129. A fase externa do pregão,  sera  iniciada  cons  a convocação dos interessados por meio 

da divulgação e manutenção do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no PNC.P. 

quando for obrigatório, no sitio eletrônico do  organ  c o aviso de licitação no diário oficial do 

município.  

Art.  130. A Administração Municipal disponibilizara a integra do edital e licitação no sitio 

eletrônico oficial do orgiio municipal c no PNCP, quando for obrigatório.  

Art.  131. A sessão do pregão eletrônico  sera  realizada por meio de sistema informatizado. 

aberta a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances sucessivos exclusivamente 

por meio eletrônico. 

I' A etapa de lances da sessão pública, prevista em edital,  sera  encerrada mediante aviso de 

fechamento iminente dos lances acionado pelo pregoeiro. 

Apos o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro devera negociar com 

o licitante que apresentou a proposta mais vantajosa, por meio do sistema eletrônico, para que 

seja obtida melhor proposta. mesmo quando a proposta esteja abaixo do valor orçado, observado 

o critério de julgamento. não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no 

edital. 

§3° Todas as referencias  dc  tempo constantes no edital do pregão, no aviso durante a sessão 

publica serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame, 

observado e informado no aviso e no edital o horário locat do  organ  promotor da licitação e o 

horário de  Brasilia.  

§4" Encerrada a fase de lances, o pregoeiro examinará a proposta.  seas  anexos e os documentos  

dc  habilitação enviados pela própria licitante, conforme convocação prevista no instrumento 

convocatário, devendo classificar ou desclassificar e habilitar ou inabilitar a licitante de acordo  

corn  os critérios estabelecidos no edital, aplicadas as disposições pertinentes  Jesse  Decreto. 

§5" Definido o resultado do julgamento. com  o objetivo de basear o melhor preço, quando a 

proposta do primeiro colocado deverá negociar condições mais vantajosas. 

§6" A negociação a que se refere o §5" deste artigo devera ser feita com os demais fornecedores 

classificados, quando o primeiro colocado for desclassificado em razão de sua proposta 

permanecer acima do preço estimado para a contratação.  
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§7" A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais 

informações relativas ã sessão pública do pregão constarão de ata divulgada no sistema 

sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas neste decreto e legislação 

pertinentes.  

Art.  132. As impugnações ao edital e os pedidos de esclarecimentos referente ao processo 

licitatório serão protocolados, ate trôs dias úteis anteriores à data fixada  pant  abertura da sessão 

pública, por  mein  eletrônico ou presencial. na  forma do edital. 

21°  A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento  sera  divulgada  ern  sitio eletrônico 

oficial no prazo de  aid  3 (três) dias úteis limitado ao último dia útil anterior a data da abertura do 

certame. 

42" A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 

responsáveis pela elaboração do edital c dos anexos, decidir sobre a impugnação tio prazo 

instituído no parágrafo anterior. 

113" A concessão de efeito suspensivo à impugnação 6 medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro. nos autos do processo de licitação. 

A4" Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização 

do certame.  

Art.  133. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, definido no 

edital, de forma imediata após o termino de julgamento das propostas e do ato de habilitação nu 

inabilitação, em campo próprio do sistema manifestar sua intenção de recorrer. sob pena de 

preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado 

vencedor.  

Art.  134. As razões do recurso deverão scr apresentadas em momento único. em campo próprio 

do sistema no prazo de 3  (tits)  dias 'Reis contados a partir da data de intimação  on  de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação  oil.  na  hipótese de adoção da inversão de fases, da ata de 

julgamento.  

Art.  135. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de 

lavratura da ata, em face dos seguintes atos administrativos, das fases procedimentais do pregão: 

a) julgamento das propostas; 

b) atos de habilitação ou inabilitação de licitantes: 

c) anulação ou revogação da licitação; 

d) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral c escrito da administração.  

Art.  136. Caberá pedido de reconsideração, no prazo de 3  (tits)  dias úteis. contado da data de 

intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico.  

Art.  137. 0 recurso  du  presente decreto será dirigido á autoridade que tiver editado ti ato ou 

preferido a decisão recorrida, que não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias  

'Stets,  encaminhará o recurso com a sua motivação A autoridade superior a qual deverá proferir  

suit  decisão no prazo de I O  (del.)  dias 'Reis, contado do recebimento dos autos. 

41' 0 acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 

aproveitamento: 
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e2" 0 prazo para apresentação de contrarrazÕes sere o mesmo do recurso e terá Mica() na data de 

intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

83"  Sera  assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis a defesa de seus interesses.  

Art.  138. 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

Parágrafo único. Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente sere auxiliada pelo  

organ  de assessoramento  juridic.),  que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la  corn  as informações 

necesserias.  

Art.  139. A indicação o lande vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais 

informações  relatives  à sessão pública do pregão constarão de ata divulgada no sistema 

eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicada prevista neste decreto e legislação 

pertinente.  

Art.  140. A concorrência é a modalidade de licitação para contratação de bens e serviços 
especiais e de obras e serviços comuns e especiais de engenharia, cujo critério de julgamento 

poderá ser: 

I — Menor prego; 

Melhor técnica ou conteúdo artístico; 

Ill — Técnica e preço; 

IV — Maior desconto.  

Art.  141. A concorrência seguirá o rito procedimento comum a que se refere o  an.  17 da lei 

federal n" 14.133/2021  

Art.  142. No planejamento da concorrência, será observado o seguinte: 

I — Elaboração do estudo técnico preliminar e do termo de referência; 

II — Aprovação do estudo técnico preliminar c do termo de referencia pela autoridade 

competente ou por tem esta delegar; 

111 — Elaboração do edital, que estabelecerá os critérios de julgamento e a aceitação das 
propostas, o modo de disputa. e quando necessário o intervalo mínimo de diferença de valores 
ou de percentuais entre lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto 
em relação ao lance que cobrir a melhor oferta: 

IV —Definição das exigências de habilitação, das sanções aplicaveis, dos prazos e das condições 

que, pelas suas particularidades sejam consideradas relevantes para a celebração e a execução 
do contrato e o atendimento das necessidades da administração pública. 

Parágrafo  (intro.  A fase de habilitação poderá, mediante ato motivado com explicitação dos 
benefícios decorrentes, anteceder as fases de proposta, lances e julgamento, desde que 
expressamente previsto no edital de licitação. 
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Art.  143. A fase externa da concorrência, será iniciada com a convocação dos interessados por  

mein  da divulgação e manutenção do inteiro teor do ato convocatúrio e de  Sells  anexos no 

PNCP, sitiando for obrigatório, no sitio eletrônico do orgão e o aviso de licitação no  Milo  

oficial do município. 

An. 144. A Administração Municipal disponibilizard a integra do edital e licitação no sitio 

eletrônico oficial do  &gar  municipal e no PNCP, quando for obrigatúrio, enquanto não houver 

integração do PNCP aos sistemas de gestão, o edital podeni ser publicado tiro somente no  site  do 

município e na impressa oficial.  

Art.  145. A sessão do pregão eletrônico  sera  realizada por meio de sistema informatizado. 

aberta a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances sucessivos exclusivantente 

por meio eletrônico.  

Art  146. Modificagiács no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação 

utilizado para a divulgação do texto original e o prazo inicialmente estabelecido será reaberto, 

exceto se, inquestionavelmente a alteração não afetar a formulação das propostas, resguardado 

tratamento isoncimico aos licitantes.  

Art  147. As impugnações ao edital e os pedidos de esclarecimentos referente ao processo 

I icitatário serão protocolados. até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da 

sessão pública, por meio eletrônico ou presencial, na forma do edital. 

§1" A resposta A impugnação ou ao pedido de esclarecimento seni divulgada em sitio eletrônico 

oficial no prazo de ate 3 (três) dias fiteis limitado ao último dia  ilia  anterior A data da abertura do 

certame. 

§2" A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo 

instituído no parágrafo anterior. 

§3° A concessão de efeito suspensivo A impugnação é medida excepcional e devera ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

§4" Acolhida a impugnação contra o edital,  sera  definida e publicada nova data para realização 

do certame.  

Art.  148. Caberá recurso, no prazo de 3 (tires) dias úteis, contado da data de intimação ou de 

lavratura da ata, em face dos seguintes atos administrativos, das fases procedimentais da 

coneorréncia: 

a) julgamento das propostas; 

b) atos de habilitação ou inabilitação de licitantes: 

c) anulação ou revogação da licitação; 

d) extinção do contrato, quando detenninada por ato unilateral c escrito da administração.  

Art.  149. A intenção de recorrer devera ser nutnifestada imediatamente após o  tenpin°  do 

julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em prazo estipulado no edital, 

sob pena de preclusão c o prazo para apresentação das razões recursais  sera  iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou ata de julgamento no caso de 

inversão das fases 
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Art.  150. Caberá pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de 

intimação, relativamente a :no  du  qual não caiba recurso hierárquico. 

An. 151. 0 recurso do presente decreto será dirigido á autoridade que  aver  editado o ato ou 

preferido a decisão recorrida, que não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias 

titeis, encaminhará o recurso com a sua motivação A autoridade superior a qual deverá proferir 

sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

41" 0 acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 

aproveitamento; 

*2" 0 prazo para apresentação de contrarrazões  sera  o esmo do recurso e  tent  inicio na data de 

intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

§.3" Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus inieresses.  

Art.  152. 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

Parágrafo único. Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente será auxiliada pelo 

órgão de assessoramento jurídico. que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la  coin  as informações 

necessárias. 

DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA  

Art.  153. Os contratos e termos aditivos celebrados entre o Município e os particulares poderão 

adotar a forma eletrônica. 

Parágrafo Sim. Para assegurar a conflabilidade dos dados e informações, as assinaturas 

eletrônicas apostas no contrato deverão ser classificadas como qualificadas, por meio do uso  dc  

certificado digital pelas panes subscritoras, nos termos do  art.  4', inciso  III  da lei n° 

14.063/2020. 

DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO DEFINITIVO  

Art.  154. 0 objeto do contrato  sera  recebido: 

— Em se tratando de obras e serviços: 

a) provisoriamente, em ate 15 (quinze) dias da comunicaçâo escrita do contratado de  'ermine  da 

execução; 

b) definitivamente, após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser superior a 90 

(noventa) dias, salvo em casos excepcionais. devidamente justificados e previstos no  am  

convocatõrio ou no contrato:  

It — Fin se  tratando  de  compras: 
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a) provisoriamente, enn ate 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado:  

hi  definitivamente, para efeito de verificação da qualidade c quantidade do material e 

consequente aceitação. em até 30 (trinta)  dies  da comunicação escrita do contratado. 

61" 0 edital ou o instrumento de contratação direta,  on  a alternativamente o contrato ou 

instrumento equivalente, poderá prever apenas o recebimento definitivo, podendo ser 

dispensado o recehimento provisório de gêneros perecivcis e alimentação preparada, objetos de 

pequeno valor ou demais contratações que não apresentem riscos consideráveis à administração. 

I12" Para fins do parágrafo anterior, consideram-se objetos de pequeno valor aqueles 

enquadráveis nos incisos I e II do  art.  75 da lei federal  if  14.133/2021. 

Art.  155. A possibilidade de subcontratar. se  for o easo, deve ser expressamente prevista no 

edital ou no instrumento de contratação direta ou alternativamente no contrato ou  instrument°  

equivalente, o qual deve ainda infomiar o limite  maxima  permitido para subcontratação. 

l" E vedado a subcontratação de pessoa ffsica ou juridica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil  

corn  ditigente do  &flu  ou entidade contratante ou Com agentes públicos que desempenhe 

função na licitação ou que atue na fiscalização ou na gestão do contrato ou se deles forem 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta. colateral  Oil  por afinidade até o terceiro grau, 

devendo essa proibição constar expressamente no edital de licitação. 

§2° vedado cláusula que permita a subcontratação da parcela principal do objeto, entendida 

esta como o conjunto  dc  itens para os quais, como requisito de habilitação técnico-operacional, 

foi exigia apresentação de atestados como objetivo de comprovar a execução de serviços, pela 

licitante ou contratada,  corn  características semelhantes. 

DAS POLÍTICAS PÚBLICAS APLICADAS AO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO  

Art.  156. Nas licitações para obras, serviços de engenharia ou para a contratação de serviços 

terceirizados em regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o edital poderá desde que 

justificado no estudo técnico preliminar exigir que ate 5% da mão de obra  responsive]  pela 

execução do objeto da contratação seja constituído per mulheres vitimas de violência domestica 

ou oriundos ou egressos do sistema prisional, não permitida a exigência cumulativa no mesmo 

instrumento convocatório, 

DA CONTRATAÇÃO DE  SOFTWARE  DE USO DISSEMINADO  
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Art.  157. 0 processo de gestão estratégica das contratações de  software  de uso disseminado no 

município deve ter em conta aspectos como adaptabilidade, reputação, suporte, confiança, a 

usabilidade e considerar ainda a relação custo-beneficio, devendo a contratação de licenças ser 

alinhada as reais necessidades do município, com vistas a evitar gastos com produtos não 

utilizados. 

DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS ESTRANGEIRAS  

Art.  158. Para efeitos da participação  dc  empresas estrangeiras nas licitações municipais, 

observar-se-á como parainerros normativos, no que couber e quando previsto no edital, o 

disposto na instrução normativa da secretaria de Gestão do Ministério da Economia N" 03/2018. 

DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE  

Art.  159. Nas contratações  dc  obras, serviços e fornecimentos de grande 1711111), o edital devera a 

obrigatoriedade de implantação de programa de integridade pela licitante vencedor no prazo de 

6 (seis) meses contado da celebração do contrato, adotando-se como parfunetro para elaboração 

c implementação o decreto federal n" 8.420/2015. 

Parágrafo  Sky.  Decorrido o prazo de 6 (seis) meses indicado no caput sem o inicio da 

implantação de programa de integridade, o contrato  sera  rescindido pela Administração, sem 

prejuizo da aplicação de sanções administrativas em função de inadimplemento de obrigação 

contratual, observado o contraditório e ampla defesa. 

An. 160. Observado o contraditório e a ampla defesa, todas as responsabilizações e sanções 

previstas no  arts.  155 c 156 da lei 14.133/2021. serão aplicadas pela autoridade  maxima  do 

órgão ou entidade responsável pelo contrato. 

DO CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES 

Ari. 161. A Controladoria do Município regulamentará. por ato próprio o disposto no  art.  169 

da lei federal n" 14.133/2021, inclusive quanta a responsabilidade da alta administração para 

implementar processos c estruturas, inclusive de gestão de riscos e controles internos, para 
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avaliar. direcionar e monitorar os processes lieitatorios e os respectivos contratos. com  o intuito 

de alcançar os objetivos dos procedimentos de contratação, promover um ambiente integro e 

contigvel. assegurar o alinhamento das contratações ao planejamento estratégico e As leis 

orgamentárias e promover eficiência, efetividade e eficácia em suas contratações. 

APOIO DOS ÓRGÃOS DE ASSESSORAMENTO JURÍDICO E DE CONTROLE  
INTERNO  

Art.  162. 0 Agente de Contratação e sua equipe de apoio, a Comissão de Contratação, os 

gestores e fiscais de contratos. hem como os demais agentes  slue  atuem no processo de 

contratação. poderão solicitar manifestação técnica dos órgãos de assessoramento jurídico ou de 

outros setores do orgão ou da entidade licitante, bem como das unidades de controle interno, 

para o desempenho das funções, devendo o registro das manifestações constarem nos autos do 

processo de contratação. 

§1° A consulta especifica poderá ser a realizada em qualquer etapa do processo de contratação 
ou de execução contratual e deve indicar expressamente o objeto de questionamento, a  tint  de 
que sejam dirimidas dúvidas e prestadas informações relevantes para prevenir riscos no 

procedimento licitatorio ou na execução contratual. 

62" Nos casos repetitivos e que demandem avaliação jurídica ou procedimento de auditoria, as 

consultas poderão ser resolvidas por meio de pareceres referenciais, exarados pela autoridade 

jurídica do orgão ou entidade, ou por orientação técnica emitida pelo Controlador Geral do 

Município ou autoridades equivalentes, conforme estrutura administrativa, dispensada a analise 

individual de cada caso concreto, salvo consulta especifica ou distintiva do consulente. 

§3" Previamente à tomada de decisão, quando for o caso. o agente público competente 

considerará eventuais manifestações apresentadas ',dos iirgilos de assessoramento jurídico e 

unidades de controle  interns),  e decidird observando o dever de motivação dos atos 

administrativos, que deverá se dar de forma explicita.  clan  e congruente.  

Art.  163. Compete a Procuradoria Geral do Município e a Controladoria Geral do Municipio, 

conjuntamente, promover a aprovação de: 

- Minutas padronizadas de editais de licitação, termos de referência e instrumentos 

congêneres. ei 

H - Minutas padronizadas de contratos e seus respectivos termos aditivos e instrumentos 

congêneres. 

r Todos os agentes públicos que atuam na  Mimi*,  dos processos de contratação e na 

execução contratual poderão propor a padronização de documentos indicados nos incisos T c  It  

do caput deste artigo. 

§r Os pedidos tratados no 6 l" deste artigo deverão ser previamente submetidos  it  assessoria 

juritlica da  Area  de licitações e contratos atuante junto ao setor de compras responsável pela 

condução dos processos de contratação do  &gin  ou entidade que. entendendo pela adequação e 

conveniência da uniformização do documento, devera promover a elaboração da minuta.  
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Durante a analise preliminar, a assessoria juiídica poderá solicitar o subsídio de outros 

agentes públicos municipais com atuação  &oil  conhecimentos necessários para analise da 

adequabilidadc do documento, bem como elaboração da minute. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

DAS DISPOSIÇÕES  FINALS 

Art.  164. A Secretaria Municipal de Administração em conjunto com a Procuradoria Jurídica do 
Município poderá editar nomuis complementares ao disposto neste Decreto e disponibilizar 

informações adicionais em meio eletrônico, inclusive modelos de artefatos necessários 

contratação, desde que aprovado Ia autoridade superior.  

Art.  165. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de  Esplanade,  28 de dezembro de 2023.  

JOSE  NAUDINHO ALVES DOS SANTOS 
Prefeito Municipal  
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ESTADODABAHIA 

CAMA R4 MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rue Armando Costa Tcorinno, o/s - CEP: 46370-000 
ONPJ: 73.755.625/0001-46 VRIcfax: (/5) 3427-7363 

F-meil; cmesplenedaRymail.com  

DECRETO N° 029/2025 
De 03 de janeiro de 2025 

"Designa Agente de ContrataçAo e 
Equipe de Apoio para conduzir os atos 
das licitações e contratações municipais 
derivadas da Lei n" 14.133/2021." 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA, Estado da Bahia, 
no uso de suas atribuições legais, 

DECRETA:  

Art.  10  - Designar a servidora S1LMARA DE JESUS FRANCA ALVES, matricula 
2025006 e o servidor GERONIMO PENALVA SANTOS FARIAS, matricula 20180001 
para exercerem a função de AGENTES DE CONTRATAÇÃO da CAMARA 
MUNICIPAL DE ESPLANADA, a fim de conduzir os atos das licitações e contratações 
deste Poder Legislativo derivadas da Lei Federal n° 14.133/2021. 

An. 2° - Ficam designadas as Servidoras Municipais abaixo relacionadas para integrarem 
a equipe de apoio: 

I — ALZENIA FIRMINO ALVES — Matricula 2008007 
II — LAIANE DOS SANTOS SOUZA KAMPHOR ST - Matrfcula 2008012  

Art.  30  - Integram o rol de atribuições dos Agentes de Contratação e dos Pregoeiros a 
tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o impulsionamento do 
procedimento licitatório e a execução de quaisquer outras atividades necessárias ao bom 
andamento do certame até a homologação, incluindo a solicitação de emissão de pareceres 
técnicos e jurídicos, para subsidiar as suas decisões.  

Art.  4° - Nas contratações diretas, abrangendo as dispensas e inexigibilidades de licitação, 
também, o agente de contratação será responsável por impulsionar, conduzir e executar os 
respectivos processos em todas as suas fases.  

Art.  5° - 0 presente decreto entra em vigor no dia 03 de janeiro de 2025, revogando-se as 
disposições em contrario. 

Gabinete do Presidente da  Camara  Municipal, em 03 de janeiro de 2025. 

Boaventura dos Santos Filho 
Presidente 

Esta edição encontra-se disponível no  site:  www.cmesplanada.datagov.com.br/#/diariooficial  

Diário Oficial do Município de Esplanada / BA- Disponivel no  site:  www.cmesplanada.datagov.com.br/B/diariooficial  

A autenticidade deste documento é garantida quando visualizado diretamente no Portal. 
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, 
V•A 

Janete Pithento de Almeida 
Matriculá-  2008003 

ESTA DODABAH IA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1863 

E-mail: coesplanada0gmail.com  

DESPACHO ADMINISTRATIVO 

OBJETO: Contratação da Prestação de serviços de suporte no planejamento e desenvolvimento de 
estratégias de comunicação visando: atendimento, relacionamento digital, impulsionamento e 
produção de conteúdo para o uso em mídias digitais e imprensa, implementação de estratégias de 
comunicação interna, bem como assessoria de imprensa, para atender necessidade da  Camara  
Municipal de Esplanada/Ba. 

Certidão quanto ao Estudo Técnico Preliminar 

Segundo disposição da legislação municipal, nas contratações diretas em razão de valor, previstas 
no  art.  75, inciso I e II da Lei n° 14.133/202, é opcional o Estudo Técnico Preliminar. Assim, ante a 
urgência e necessidade quanto a Contratação da Prestação de serviços de suporte no planejamento 
e desenvolvimento de estratégias de comunicação visando: atendimento, relacionamento digital, 
impulsionamento e produção de conteúdo para o uso em midias digitais e imprensa, implementação 
de estratégias de comunicação interna, bem como assessoria de imprensa, para atender 
necessidade da Câmara Municipal de Esplanada/Ba.  

Janata  Na ento de Almeida 
Matricula n°\2008003 

Declarações da viabilidade ou não da contratação 

Declaramos que a contratação é viável e poderá ser feita realizada por contratação direta, com base 
no  art.  75, inciso II da Lei n° 14.133/2021, em observância aos princípios da economicidade, eficácia 
e eficiência, mas em razão. 

Esplanada - BA, 11 de fevereiro de 2025. 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E mail: cmesplanada@gmail.com  

DESNECESSIDADE DE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 12/2025 

Com base no aspecto discricionário conferido é Administração pelo  art.  72, inciso I, da Lei n.° 
14.133/2021, Lei de Licitações e Contratos Administrativos, bem como considerando o  art.  2°, do 
DECRETO N° 054/2022, de 15 de junho de 2022, que dispõe sobre a elaboração de Estudo Técnico 
Preliminar - ETP para as contratações de bens, serviços e obras no âmbito da  Camara  Municipal de 
Esplanada, é DISPENSÁVEL o ETP, mediante justificativa detalhada, com exposição de motivo, 
aprovada pela autoridade competente, nas hipóteses enumeradas abaixo: 

1) Dispensa de pequeno valor e inexigibilidade de licitação nos casos previstos nos incisos I, II e 
IV do  art.  74 da Lei Federal n°14.133/2021; 

2) Contratações que mantenham todas as condições definidas em edital de licitação realizada 
há menos de 1 (um) ano, quando se verificar a ausência de licitantes interessados, de 
propostas válidas ou quando constatada incompatibilidade das propostas de pregos, nos 
termos do inciso Ill do  art.  75 da Lei Federal n° 14.133, de 2021; 

3) Utilização de ETP elaborado para processos de contratações anteriores quando as soluções 
propostas atenderem integralmente à necessidade apresentada; 

4) Contratações de serviços comuns de engenharia, desde que demonstrada a inexistência de 
prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, casos em que a 
especificação do objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência ou projeto 
básico. 

Pelo exposto, entende-se que o caso em tela se trata da hipótese número 1, o que enseja a 
DESNECESSIDADE DE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR e de análise de riscos, no presente 
processo. 

Ainda assim, consigne-se que as informações  necessaries  e suficientes ao pleito, capazes de 
maximizar o interesse público, provendo a segurança transacional encontram-se nos artefatos 
documentais que compõem a instrução processual. 

u u 
Janete Na4thento de Almeida 

Matri a n° 2008003 
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5.500,00 

SUPRILEGIS EMPREENDIMENTOS LTDA 
VALOR GLOBAL R$ 

5.000,00 01 
DATALEGIS CONSULTORIA MUNICIPAL E 
TECNOLOGIA EM INFORMÁTICA LTDA 

02 6.000,00 

MOISES DE AQUINO DOS SANTOS 03 

ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada@gmail.com  

RELATÓRIO DA PESQUISA DE PREÇOS 

Esplanada - BA, 11 de fevereiro de 2025. 

Em atendimento à determinação do Presidente desta Casa Legislativa, encaminha-se a consolidação 
dos dados da pesquisa de pregos feita por este servidor público para a obtenção de valores 
estimados visando contratação/aquisição de bens/serviços para a esta Casa de Leis. 

OBJETO: Contratação da Prestação de serviços de suporte no planejamento e desenvolvimento de 
estratégias de comunicação visando: atendimento, relacionamento digital, impulsionamento e 
produção de conteúdo para o uso em midias digitais e imprensa, implementação de estratégias de 
comunicação interna, bem como assessoria de imprensa, para atender necessidade da Câmara 
Municipal de Esplanada/Ba. 

PREÇOS COLETADOS E VALORES ESTIMADOS 

Os preços coletados seguem em documento anexo a este relatório. Os valores estimados para a 
realização do certame são: 

Valor Mensal estimado para a contratação R$ 5.500,00 (Cinco Mil e Quinhentos Reais). 

JUSTIFICATIVA PARA A METODOLOGIA UTILIZADA 

Considerando que a estimativa de custos por meio da Pesquisa de Pregos é etapa essencial para a 
realização das compras públicas, elencamos os critérios adotados para a realização desta pesquisa: 

- Escolha de fontes de consulta confiáveis e previstas em legislação; 
- Consideração das especificidades do objeto; 
- Verificação de similaridade entre os itens consultados e os descritos no Termo de Referência; 
- Obtenção de pregos estimados compatíveis com os praticados pelo mercado para 
produtos/serviços similares; 
- Identificação e exclusão de itens com pregos classificados como inexequiveis ou com sobreprego; 
- Observância de parâmetros de economia de escala, desvio padrão e coeficientes de variação para 
a composição da pesquisa; 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 73.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada@qmail.com  

- Objetividade na compilação das informações do Relatório de Pesquisa de Pregos 
(exclusão/desconsideração de itens/pregos evitando a composição do relatório da pesquisa com 
excesso de informações, desde que não haja impacto relevante na media/mediana obtida). 

Isto posto, contam abaixo as justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a 
exclusão/desconsideração de itens/pregos da pesquisa, de acordo com os critérios apresentados: 

( X ) Não se aplica - não houve exclusão/desconsideração de itens/pregos da pesquisa; 
( ) Inexequível - economia de escala; 
( ) Inexequível - valor(es) fora do desvio padrão/ coeficiente de variação definido(s); 
( ) Valor(es) excessivamente elevado(s) - fora do desvio padrão/ coeficiente de variação definido(s); 
( ) Inconsistente - item(ns) diferente(s) do Termo de Referência; 
( ) Composição - exclusão/desconsideração pela ausência de impacto na pesquisa, visando a 

sintetização do relatório. 

FORNECEDORES QUE NÃO ENVIARAM PROPOSTAS (E-MAILS  NÃO RESPONDIDOS) 

Nos casos de fornecedores que não encaminhem propostas em resposta aos emails enviados pela 

Câmara Municipal de Esplanada, estes e-mails  serão anexados a esta pesquisa de pregos como 

documentação comprobatória. 

JUSTIFICATIVA PARA AUSÊNCIA DE PREÇOS OBTIDOS EM PAINEL DE PREÇOS OU 
CONTRATAÇÕES SIMILARES DE OUTROS ENTES PÚBLICOS 

- Não se aplica. 

JUSTIFICATIVA PARA ITENS COM AUSÊNCIA DE AO MENOS 03 (TRÊS) PREÇOS 

- Não se aplica. 

0-.0 
Janete scimento de Almeida 

Matrícula n° 2008003 
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NETPRIX TECNOLOGIA LTDA 
Rua Aloisio de Castro, 11 Sala 001 CEP 44.245-000 

Conceição do Jacuipe Bahia 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA/BA 
Referente: Proposta de Preços 

NOME DO PARTICIPANTE: NETPRIX TECNOLOGIA LTDA 

ENDEREÇO: Rua Aloisio de Castro, 011, Sala 001, Centro, CEP: 44245-000 

CIDADE: Conceição do Jacuipe-BA 

CNPJ: 15.400.352/0001-01 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 

1.1 Serviços de suporte no planejamento e desenvolvimento de estratégias de 

comunicação visando: atendimento, relacionamento digital, impulsionamento e 

produção de conteúdo para o uso em midias digitais e imprensa, implementação de 

estratégias de comunicação interna, bem como assessoria de imprensa. 

Preço Mensal R$ 5.500,00 (Cinco Mil e Quinhentos Reais) 

Valor Global R$ 60.500,00 (Sessenta Mil e Quinhentos Reais) 

Conceição do Jacuipe-BA, 04 de fevereiro de 2025. 

MOISES DE AQUINO DOS SANTOS 
CPF: 793.212.835-87 

CNPJ: 15400.352/0001-01 

15.400.352/0001-01 

NETPRIX TECNOLOGIA & 
INOVAÇÃO LIDA- ME 

RUA AI OISIC) DE (MO Rol) -SALA ()AI 

L442454000  COW  LIÇAO DO JACUIPL %MU 
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2 

Santa Barbara- Bahia, 03 de ja de 2025. 

Jos alta da Silva 
SUPRILEGIS E kEEND1MENT0S LTDA 

CNPJ:04. 33 0001-03 

CNPJ n" 04.697.338/0001-03 
Rua São Vicente de Paula, n° 17 
Santa Barbara— Bahia 
CEP: 44.150-000 

Prezado Senhor, 

Estamos encaminhando em anexo, Proposta Comercial, para apreciação 

dos serviços supra citados. 

PROPOSTA COMERCIAL 

SERVIÇOS VALOR MENSAL 
Contratação da Prestação de serviços de suporte no 
planejamento e desenvolvimento de estratégias de 
comunicação visando: atendimento, relacionamento 
digital, impulsionamento e produção de conteúdo para o 
uso em midias digitais e imprensa, implementação de 
estratégias de comunicação interna, bem como 
assessoria de imprensa, para atender necessidade da 
Câmara Municipal de Esplanada/BA. 

R$ 5.000,00 

VALOR GLOBAL (12 MESES) R$ 60.000,00 

DA VALIDADE DA PROPOSTA 

0 prazo de validade da presente proposta será de 60(sessenta) dias contados a partir da 

emissão da presente. 

Assinalamos que todos os encargos trabalhistas, previdenciários, impostos, mão de obra, 

dentre outras inerentes a  exec  o dos serviços estão inseridos na presente proposta. 

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: B

O
A

V
E

N
T

U
R

A
 D

O
S SA

N
T

O
S FIL

H
O

 - 16/04/2025 11:29:17
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 760c0f3c-27cf-4058-815c-a278063c38a8



IC 0 MIS IBL  muna  ma EMI neat men" etc  

PROPOSTA DE PREÇOS 

E LICITANTE: DATALEGIS CONSULTORIA MUNICIPAL E TECNOLOGIA EM INFORMÁTICA LTDA  
END.  COMERCIAL: Rua Juraci Magalhães, n° 16, Andar 2° , Sala n° 201, Centro, 
Conceição do Jacuipe, Ba. 

UF:BA 

CEP: 44.245-000 FONE/FAX: 71. 9 9703-0155 CONTATO: Luiz Cláudio 
Cafezeiro de Almeida  

INK.  ESTADUAL:lsento CNPJ N2  04.787.044/0001-64 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) 
dias 

REPRESENTANTE LEGAL: Luiz Cláudio Cafezeiro de 
Almeida 

DADOS BANCÁRIOS:  [tail  Ag.6397 C/C 99660-1 CHAVE PIX: 04787044000164 
E-MAIL:datalegis@outlook.com.br  

OBJETO: Contratação da Prestação de serviços de suporte no planejamento e desenvolvimento de 

estratégias de comunicação visando: atendimento, relacionamento digital, impulsionamento e 

produção de conteúdo para o uso em miclias digitais e imprensa, implementação de estratégias de 

comunicação interna, bem como assessoria de imprensa, para atender necessidade da Câmara 
Municipal de Esplanada/BA. 

PROPOSTA DE PREÇOS 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 

TOTAL 

(R$) 

1 

Prestação de serviços de suporte no 

planejamento e desenvolvimento de 

estratégias de comunicação visando: 

atendimento, relacionamento digital, 
impulsionamento e produção de 
conteúdo para o uso em m(dias 

digitais e imprensa, implementação 
de estratégias de comunicação 
interna, bem como assessoria de 
imprensa, para atender necessidade 
da Câmara Municipal de 
Esplanada/BA. 

MES 11  
6.000,00 66.000,00 

Declaramos, que no preço ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias para a execução do 

objeto desta licitação, sendo de nossa exclusiva responsabilidade as despesas como transporte, 

alimentação, proventos, encargos sociais, impostos, taxas, tributos, emolumentos, contribuições 

sociais, fiscais, parafiscais, seguros e demais despesas inerentes, estando o prego ofertado 

correspondendo, rigorosamente, com às especificações do objeto licitado, estamos ciente de que não 
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cabe quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de 

preços por recolhimentos determinados pela autoridade competente. 

RESPONSÁVEL LEGAL DA LICITANTE 

Conceição do Jacuipe, 31 de janeiro de 2025. 

DATALEGIS  CONSUL  ORIA MUNICIPAL E TECNOLOGIA EM INFORMÁTICA LTDA 

CNPJ n2. 04.787.044/0001-64 

Luiz Cláudio Cafezeiro de Almeida 

CPF n° 242.279.005-49 

• 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Teletax: (75) 3427 1363 

E-mail: emosplanada@cfmall.com  

COMUNICAÇÃO INTERNA 

Esplanada - BA, 11 de fevereiro de 2025. 

Assunto: Pesquisa de preços e minuta do Termo de Referência para Contratação da 
Prestação de serviços de suporte no planejamento e desenvolvimento de estratégias de 
comunicação visando: atendimento, relacionamento digital, impulsionamento e produção de 
conteúdo para o uso em midias digitais e imprensa, implementação de estratégias de 
comunicação interna, bem como assessoria de imprensa, para atender necessidade da  
Camara  Municipal de Esplanada/BA. 

Conforme solicitado pelo Excelentíssimo Senhor Presidente desta  Camara  de Vereadores, 
informo que realizamos a pesquisa a três fornecedores diretos, sendo o preço global 
estimado de R$ 60.500,00 (Sessenta Mil e Quinhentos Reais). 

Em 30 de dezembro de 2024, fora publicado o Decreto 12.343/2024, procedendo à atualização dos 
valores para o exercício de 2025, atualizando os valores do  art.  75, II, da Lei 14.133/2021, para o 
patamar de R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte cinco reais e cinquenta e nove 
centavos). Portanto, o limite de contratação para dispensa de pequeno valor, já devidamente 
atualizado, é R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte cinco reais e cinquenta e nove 
centavos) e o prego estimado da contratação pretendida está dentro dos valores permitidos para 
realização da Dispensa de Licitação. 

Em seguida, após análise da solicitação de despesas elaboramos o termo de referência, 
aviso de contratação direta e a minuta de contrato nos termos da nova lei de licitação - Lei n° 
14.133/2021. 

Por fim, devolvo os autos para a Presidência desta casa para ulterior deliberação. 

I 4 ) v vt,  
Janete N itnento de Almeida 

Matr ula n° 2008003 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-600 
CUP]: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: emesplanadaegmail.com  

TERMO DE REFERÊNCIA — LEI 14.133/21 
(Processo Administrativo n.° 12/2025) 

1. FUNDAMENTO LEGAL 

1.1. Objeto deste Termo de Referência, tem amparo legal, integralmente, na Lei de n° 14.133, de 
10 de abril de 2021 e no Decreto Municipal n° 164 de 28 de dezembro de 2023. 

2. DO OBJETO 

2.1. Constitui objeto desta DISPENSA DE LICITAÇÃO, a Contratação da Prestação de serviços de 
suporte no planejamento e desenvolvimento de estratégias de comunicação visando: atendimento, 
relacionamento digital, impulsionamento e produção de conteúdo para o uso em midias digitais e 
imprensa, implementação de estratégias de comunicação interna, bem como assessoria de 
imprensa, para atender necessidade da Câmara Municipal de Esplanada, de acordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência -Anexo e descrição abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
!REDID  

VALOR 
TOTAL  
11E1310 

1 

Serviços de suporte no planejamento e 
desenvolvimento de estratégias de 
comunicação visando: atendimento, 
relacionamento digital, impulsionamento e 
produção de conteúdo para o uso em midias 
digitais e imprensa, implementação de 
estratégias de comunicação interna, bem 
como assessoria de imprensa. 

MÊS 11  
R$ 

5.500,00 
R$ 

60.500,00 

2.2 0 prazo de vigência da contratação é de 11 (onze) meses prorrogável conforme previsão nos 
anexos a este Aviso de Contratação Direta. 

2.3 0 custo estimado total da contratação é de R$ 60.500,00 (Sessenta Mil e Quinhentos Reais), 
conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

A estimativa de preços foi precedida de regular pesquisa, nos moldes do  art.  23 da Lei n° 14.133/21 
e da Instrução Normativa SEGES/ME n°65/2021. 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNEAll 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada&qamil.com  

3. DA JUSTIFICATIVA: 

3.1 Em seu planejamento estratégico para o exercício de 2025, a Câmara Municipal de Esplanada 
estabeleceu entre os objetivos de comunicação dar visibilidade cada vez mais ampla às suas 
iniciativas, com especial atenção aos processos legislativos, sessões, sessões solene, audiências 
públicas e demais ações. Entretanto, foi constatada a necessidade de contratação de uma empresa 
especializada para prestação de serviços técnicos de suporte no planejamento e desenvolvimento de 
estratégias de comunicação, nos termos do artigo 37, parágrafo 1, da Constituição Federal, 
observando o caráter educativo, informativo e de orientação social. 

A contratação se faz necessária tendo em vista a necessidade dos serviços de assessoria e 
consultoria em estratégias de comunicação visando: atendimento, relacionamento digital, 
impulsionamento e produção de conteúdo para o uso em midias digitais e imprensa, implementação 
de estratégias de comunicação interna/endomarketing, bem como assessoria de imprensa, 
destinados a fortalecer a comunicação da Câmara Municipal de Esplanada, para destacar o caráter 
de utilidade pública e educativa, informando atos do Poder Legislativo e orientando a população. 

A necessidade dos serviços se justifica pela não existência de estrutura especifica na Câmara 
Municipal, bem como pela demanda legal de comunicação dos atos públicos para sedimentar 
conhecimentos, procedimentos e operações do Poder Legislativo. 

0 desenvolvimento do planejamento estratégico de comunicação se faz importante para a 
identificação e o bom atendimento das demandas de comunicação do público interno e externo da 
Câmara quanto as ações e definições administrativas, assessorando o que pode ser noticia, tratando 
a informação para tanto. 

Por fim, o objeto da comunicação social deve ser maximizado para destacar o caráter de utilidade 
pública e educativa, informando os atos do Poder Legislativo e orientação dos munícipes. 

4. DA PROPOSTA: 

4.1. Na apresentação da proposta comercial deverão estar incluidas todas e quaisquer despesas 
necessárias para a perfeita execução do objeto. 

4.2 Os pregos ofertados nas propostas apresentadas não poderão ser superiores aos fixados pela 
Câmara Municipal. 

5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
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ESTADODA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370 000 

CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 
E-mail: cmesplanadaPtimall.com  

5.1. Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, com o objeto da licitação, através da apresentação de no mínimo 1 (um) atestado 
(s), fornecido (s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 
6. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS LICITADOS 

6.1 Assessoria e relacionamento com a imprensa, produção de  releases  e notas, mapeamento das 
informações e formatação de cronograma, identificação de temas ou pautas dos projetos para 
comunicação externa, treinamento e acompanhamento de porta vozes e gestão de crise, 
acompanhamento em visitas de personagens estratégicos, coletivas, gravações e entrevistas, 
desenvolvimento de conteúdos para comunicação interna/endomarketing, redação de textos 
jornalísticos, atualização dos portais eletrônicos quando necessário, produção de roteiros e 
coordenação de gravação e edição dos  videos  institucionais 

7. DO PAGAMENTO: 

7.1. 0 pagamento ocorrerá até o dia 30 (trinta) de cada mês, mediante apresentação de nota fiscal e 
após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021. 

7.2. A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e 
comerciais ou indenizações não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem 
poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 121, parágrafo único, da Lei Federal n°. 
14.133/2021. 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  (art.  92, XIV) 

8.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa A inexecução parcial do contrato; 

b) der causa A inexecução parcial do contrato que cause grave dano A Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

O praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/000146 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada@gmail.com  

g)  comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

8.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021); 

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", 
"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave  (art.  156, § 40, da Lei n° 14A33, de 2021); 

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021).  

iv. Multa:  

8.3 moratória de 2% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, ate o 
limite de 30 dias; 

8.4 moratória de 2% por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo 
de 10%, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da 
garantia. 

8.5 0 atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do  art.  137 
da Lei n. 14.133, de 2021. 

8.6 compensatória de 10 % sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto. 

8.7 A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante  (art.  156, §9°, da Lei n° 
14.133, de 2021) 

8.8 Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa  (art.  156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

8.9 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação  (art.  157, da Lei n° 14.133, de 2021) 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CN16,7: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada@gmail.com  

8.10 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente  (art.  156, §8°, da Lei n° 14.133, de 
2021). 

8.11 Previamente ao encaminhamento 6 cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.12 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do  art.  158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.13 Na aplicação das sanções serão considerados  (art.  156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

8.14 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei  (art.  159). 

8.15 A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia  (art.  160, da Lei n° 14.133, de 2021). 

8.16 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: B

O
A

V
E

N
T

U
R

A
 D

O
S SA

N
T

O
S FIL

H
O

 - 16/04/2025 11:29:17
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 760c0f3c-27cf-4058-815c-a278063c38a8



ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 

CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 
E-mail: cmesplanada@gmail.com  

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal.  (Art.  161, 
da Lei n° 14.133, de 2021). 

8.17 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do  art.  163 da Lei n° 14.133/21. 

8.18 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido dirgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo árgâo ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME n°26, de 13 de abril de 2022. 

9. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 

9.1.1 - As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta dos recursos da Dotação 
Orçamentaria a seguir especificada: 

1-ÓRGÃO/UNIDADE: 01.01.00 — CÂMARA MUNICIPAL 

II-PROJETO ATIVIDADE: 01.031.0001.2001- GESTÃO E MANUTENÇÃO DAS  'NOES  DO PODER 

LEGISLATIVO  

III-ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 — OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA 

JUR1DICA. 

IV FONTE: 15000000— RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  (art.  6°, XXIII, alínea "f", da Lei n° 14.133/21) 

10.1 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avençadas 
e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial (Lei n° 14.133/2021,  art.  115, caput). 

10.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução  sera  prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstancias mediante simples apostila (Lei n°14.133/2021,  art.  115, §5°)- 

10.3 A execução do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133/2021,  art.  117, caput). 

10.3.1 0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas á execução 
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados (Lei n° 14.133/2021,  art.  117, §1°). 
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ESTADODA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370 000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: emesplanada@gmail.com  

10.3.2 0 fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei 
n° 14.133/2021,  art.  117, §2°). 
10.4 0 contratado  sera  obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n° 14.133/2021,  art.  
119). 

10.5 0 contratado  sera  responsável pelos danos causados diretamente 6 Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n°14.133/2021,  art.  120). 

10.6 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n° 14.133/2021,  art.  121, caput). 

10.6.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá á Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato (Lei n° 14.133/2021,  art.  121, §1°). 

10.7 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim (IN 5/2017,  art.  44, §2°). 

10.8 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017,  art.  44, 31°). 

10.9 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o  &Tao  ou entidade convocará o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros (IN 5/2017,  art.  44, 31°). 

10.10 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa 
junto ao SICAF. 

10.11 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e 
Divida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 
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ESTADODABAHIA 

CAMAFIA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, 0/N, CEP 48370-000 
CNPJ) 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3421-1363 

E-mail: omesplanada@gmail.com  

11. VALOR ESTIMADO 

11.1 Os custos estimados da contratação tiveram como critério o levantamento de preços feito com 
fornecedores locais. 

12.REVISÃO E REAJUSTAMENTO 

12.1 0 valor do contrato poderá ser reajustado a cada 12 (doze) meses, tomando-se por base o 
indice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/IBGE, ou na sua falta, de acordo com o indice que 
legalmente vier a lhe substituir. 

12.2 A revisão de preços, nos termos do  art.  124, II, d- Lei Federal 14.133/2021, por acordo entre as 
partes, para restabelecer o equilíbrio econômico financeiro inicial do contrato, em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, deve ser 
instruido com a documentação que comprove o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, ou 
os fatos que ensejaram a alteração de prego. 

13. DO CONTROLE E ExEcugÃo 

13.1. A fiscalização da contratação  sera  exercida por um representante da Administração já 
identificado, ao qual competira dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e 
de tudo dará ciência à Administração. 

13.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibit6rios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos. 

13.3. 0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

14 DA METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA QUALIDADE E ACEITE DOS SERVIÇOS: 

14.1 A avaliação da qualidade e o aceite dos serviços executados passarão pela avaliação por parte 
da fiscalização do contrato, por meio de instrumentos de controle. 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa rourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNEJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada0gmail.com  

15 MEDIDAS ACAUTELADORAS: 

15.1. Consoante o Artigo 45 da Lei n° 9.784/99, a Administração Pública poderá, sem a prévia 
manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o 
pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou 
impossível reparação. 

16 DA SUBCONTRATAÇÃO: 

• 16.1 Fica vedada a subcontratação do objeto. 

17. OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

17.1 Obrigações das Partes serão previstas na Minuta Contratual que acompanhar o Edital que este 
Termo integrar. 

18 DACONCLUSÃO: 

18.1 Por fim, solicitamos a referida contratação, na forma da lei, nos exatos termos do artigo 75, 
incisos lida Lei 14.133/2021. 

18.2 A despesa deverá atender es exigências e rotinas previstas nas diversas normas e legislações 
que regem a Administração Pública, em especial as seguintes disposições contidas na: 

• 
a) Lei Federal 14.133/2021; 

b) Resoluções do TCM/BA. 

Atenciosamente,  
AA" ik I 

Janete NS4s±iWnto  de Almeida 

Matric a n° 2008003 
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ESTADODABAH1A 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada@gmail.com  

TERMO DE AUTUAÇÃO 

A Sr' Janete Nascimento de Almeida, Matricula n° 2008003, por autorização do Presidente 
desta Casa, vem pelo presente autuar este processo administrativo sob o n°. 12/2025 para 
fins da Dispensa de Licitação n°. 10/2025, objetivando a Contratação da Prestação de 
serviços de suporte no planejamento e desenvolvimento de estratégias de comunicação 
visando: atendimento, relacionamento digital, impulsionamento e produção de conteúdo para 
o uso em midias digitais e imprensa, implementação de estratégias de comunicação interna, 
bem como assessoria de imprensa, para atender necessidade da Câmara Municipal de 
Esplanada/BA. 

Diante da documentação recebida, verifico o seguinte: 
Justificativa da necessidade da prestação de serviços 
a. Descrição clara e suficiente do objeto da dispensa de licitação; 
b. do objeto da Licitação; 
c. Autorização do Senhor Presidente para a deflagração do processo Administrativo de 
Dispensa de Licitação; 

Esplanada - BA, 12 de fevereiro de 2025. 

Janete 4tlmento de Almeida 
Matri ula n° 2008003 

l 
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ESTA DODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, 5/1V, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada0qmail.com  

COMUNICACAO INTERNA 

Ilma. Sra Silmara de Jesus Franca Alves 
Agente de Contratação 

Venho, através do presente expediente, autorizar a abertura de processo administrativo visando 
contratar empresa para Prestação de serviços de suporte no planejamento e desenvolvimento de 
estratégias de comunicação visando: atendimento, relacionamento digital, impulsionamento e 
produção de conteúdo para o uso em midias digitais e imprensa, implementação de estratégias de 
comunicação interna, bem como assessoria de imprensa, para atender necessidade da Câmara 
Municipal de Esplanada/BA a fim de que vossa senhoria possa executar suas atribuições, conforme 
legislação especifica em vigor.  

Atenciosamente, 

Esplanada - BA, 12 de fevereiro de 2025. 

IY1--- 
Boaventura dos Santos Filho 

Presidente da Câmara 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: omesplanada0gmall.com  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°1212025 

Esplanada - BA, 12 de fevereiro de 2025. 

Ilm.° Sr° Luiz Claudio Cafezeiro de Almeida 
CRC/BA n°018.15110-3 -BA 

Prezado Senhor, 

Venho, através deste, solicitar que seja informado a esta Comissão de Licitação se existem recursos 
orçamentários próprios para assegurar o pagamento de obrigações decorrentes da Contratação da 
Prestação de serviços de suporte no planejamento e desenvolvimento de estratégias de 
comunicação visando: atendimento, relacionamento digital, impulsionamento e produção de 
conteúdo para o uso em midias digitais e imprensa, implementação de estratégias de comunicação 
interna, bem como assessoria de imprensa, para atender necessidade da  Camara  Municipal de 

Esplanada/BA, pelo período de 11(onze) meses, no valor médio estimado de R$ 60.500,00 
(Sessenta Mil e Quinhentos Reais). 

Confiante no atendimento do presente, aguardo seu pronunciamento. 

Atenciosamente, 

Boaventura dos Santos Filho 
Presidente da  Camara  
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Esplanada - BA, 12 de fevereiro de 2025. 

00° 
wilt& mailaneida 

teft -3 -BA 

• 

ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001 46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanadaRgmail.com  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 12/2025 
PARECER CONTABIL 

Exm°. Sr. Boaventura dos Santos Filho 
Presidente da Câmara Municipal. 

Em atenção à solicitação efetuada por Vossa Excelência referente A Contratação da Prestação de 
serviços de suporte no planejamento e desenvolvimento de estratégias de comunicação visando: 
atendimento, relacionamento digital, impulsionamento e produção de conteúdo para o uso em midias 
digitais e imprensa, implementação de estratégias de comunicação interna, bem como assessoria de 
imprensa, para atender necessidade da Câmara Municipal de Esplanada/BA, conforme 
especificações constantes deste Edital e Anexos, informado na Solicitação de Despesa, prestamos 
as seguintes informações sobre a previsão de recursos e saldos orçamentários para assegurar o 
pagamento das despesas decorrentes: 

( X ) a despesa decorrente da futura contratação pretendida, possui adequação orçamentária. 
(X ) Há recursos orçamentário para o pagamento das obrigações, conforme dotação abaixo 
especificada: 

01.01.00 - CÂMARA 
MUNICIPAL 

01.031.0001.2001- 
GESTÃO E 

MANUTENÇÃO DAS  
/NOES  DO PODER 

LEGISLATIVO 

3.3.90.39.00 - 
OUTROS 

SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - 

PESSOA JURIDICA 

15000000- 
RECURSOS NÃO 
VINCULADOS DE 

IMPOSTOS 

R$ 60.500,00 

( ) Não há recursos orçamentários para pagamento das despesas solicitadas. 

( ) Despesas Extra-orçamentárias. 

Atenciosamente. 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tour-inn°, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax; (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanadagemail.com  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 12/2025 
ASSUNTO: Contratação da Prestação de serviços de suporte no planejamento e desenvolvimento 
de estratégias de comunicação visando: atendimento, relacionamento digital, impulsionamento e 
produção de conteúdo para o uso em midias digitais e imprensa, implementação de estratégias de 
comunicação interna, bem como assessoria de imprensa, para atender necessidade da Câmara 
Municipal de Esplanada/BA. 

DELIBERAÇÃO DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

0 Presidente da Câmara Municipal solicitou deste agente de contratação a formalização de processo 
administrativo visando a Contratação da Prestação de serviços de suporte no planejamento e 
desenvolvimento de estratégias de comunicação visando: atendimento, relacionamento digital, 
impulsionamento e produção de conteúdo para o uso em midias digitais e imprensa, implementação 
de estratégias de comunicação interna, bem como assessoria de imprensa, para atender 
necessidade da Câmara Municipal de Esplanada/BA a partir de Documento de Formalização de 
Demandas e demais anexos, encaminhada pelo Gabinete da Presidência da Câmara Municipal. 

Constam no presente processo: 

a) Documento de Formalização de Demanda (Solicitação da Despesa); 

b) Termo de Referência; 

c) Pesquisa de preços; 

d) informação de Adequação Orçamentária 

A contratação atende a interesse público e encontra-se justificada no processo. 

0 valor Global orçado da despesa foi de R$ 60.500,00 (Sessenta Mil e Quinhentos Reais), obtida 
através de pesquisa, que se encontra em patamar inferior aos R$ 62.725,59 (Sessenta e Dois Mil 
Setecentos e Vinte e Cinco Reais e Cinquenta e Nove Centavos), definidos no Decreto Federal N° 
12.343, de 30.12.2024, atualizado os valores do  art.  75, II, da Lei 14.133/2021. 

A Lei Federal n°14.133, de 01/04/2021, que assim preceitua  

Art.  75. 8 dispensavel a licitação: 
ti 

- para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil mais), no caso de obras e serviços de 
engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores; 
II -para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e 
compras; 
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ESTADODABAH1A 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.525/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E mail: cmesplanada@gmail.com  

1°  Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I e II do caput deste artigo, deverão ser 
observados: 

I -a somatório do que for despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade gestora; 

II - a somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais aqueles relativos a 
contratações no mesmo ramo de atividade 

§ 3°  As contratações de que tratam os incisos I e II do ca  put  deste artigo serão preferencialmente precedidas de divulgação 
de aviso  ern  sitio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias uteis, com a especificação do objeto pretendido e com 
a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser 
selecionada a proposta mais vantajosa 

Pelo exposto, este agente de contratação considera dispensável a licitação para Contratação da 
Prestação de serviços de suporte no planejamento e desenvolvimento de estratégias de 
comunicação visando: atendimento, relacionamento digital, impulsionamento e produção de 
conteúdo para o uso em midias digitais e imprensa, implementação de estratégias de comunicação 
interna, bem como assessoria de imprensa, para atender necessidade da  Camara  Municipal de 
Esplanada/BA. 

Vislumbra-se a necessidade da Contratação da Prestação de serviços de suporte no planejamento e 
desenvolvimento de estratégias de comunicação visando: atendimento, relacionamento digital, 
impulsionamento e produção de conteúdo para o uso em midias digitais e imprensa, implementação 
de estratégias de comunicação interna, bem como assessoria de imprensa, para atender 
necessidade da  Camara  Municipal de Esplanada/BA, conforme descrito no Documento de 
Formalização de Demanda e no Termo de Referência formulados pelos agentes de planejamento. 

A dispensa eletrônica não é obrigatória em nível Municipal devido à falta de previsão na Lei 
14.133/21. Contudo, torna-se obrigatória apenas quando envolver a gestão de recursos da União 
provenientes de transferências voluntárias, conforme indicado no artigo 2°, da Instrução Normativa 
SEGES/MF n°67/2021. Diante do fato, é justificável, no caso, o não uso da modalidade eletrônica na 
realização do procedimento de contratação direta ora tratado. Submete a presente deliberação a 
Procuradoria Jurídica. 

Esplanada/Ba, 13 de fevereiro de 2025. 

Yy.),--a Hnria.  fv_10S,-5 

Silmara de Jesus Franca Alves 
Agente de Contratação 
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•  

ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, E/N, CEP 48370-000 
CNI5J: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada8gmail.com  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 12/2025 
DISPENSA N° 10/2025 

Esplanada/Ba, 13 de fevereiro de 2025. 

A Assessoria Jurídica da  Camara  Municipal de Esplanada. 

Em virtude da necessidade de contratar empresa para Prestação de serviços de suporte no 
planejamento e desenvolvimento de estratégias de comunicação visando: atendimento, 
relacionamento digital, impulsionamento e produção de conteúdo para o uso em midias digitais e 
imprensa, implementação de estratégias de comunicação interna, bem como assessoria de 
imprensa, para atender necessidade da  Camara  Municipal de Esplanada/BA, solicito que seja 
previamente examinado o Processo Administrativo em epigrafe e emitido Parecer conclusivo 
assegurando o atendimento as disposições legais vigentes e lisura administrativa. 

Atenciosamente, 

BOAVENTURA DOS SANTOS FILHO 
PRESIDENTE DA CÂMARA 
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Peixoto  
air 

MURILO FONSECA PEIXOTO SOCIEDADE INDIVIDUAL 
DE ADVOCACIA 

RUA LOMANTO  JUNIOR,  N' 33, BAIRRO  SAO  CRISTOVA0 
SANTO  ANTONIO  DE JESI 'S BA 

PROCESSO 1‘,7 12/2025— DISPENSA N" 10/2025 

INTERESSADO: GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

ASSUNTO: Contratação da Prestação de serviços de suporte no planejamento e 

desenvolvimento de estratégias de comunicação visando: atendimento, 

relacionamento digital, impulsionamento e produção de conteúdo para o uso em 

midias digitais e imprensa, implementação de estratégias de comunicação interna, 

bem como assessoria de imprensa, para atender necessidade da  Camara  Municipal 

de Esplanada/Ba. 

EXAME DA POSSIBILIDADE LEGAL DE 

CONTRATAÇÃO DIRETA. DISPENSA DE 

LICITAÇÃO COM FUNDAMENTO NO ARTIGO 75, 

INCISO II, DA LEI N° 14.133/2021. CUMPRIMENTO 

DAS NORMAS E PRINCÍPIOS NORTEADORES DA 

LICITAÇÃO. 

RELATÓRIO 

O Gabinete da Presidência encaminhou a esta Consultoria Jurídica 

para análise e parecer, o expediente do Processo n° 12/2025, que versa acerca da 

Contratação da Prestação de serviços de suporte no planejamento e desenvolvimento de 

estratégias de comunicação visando: atendimento, relacionamento digital, irnpulsionamento 

e produção de conteúdo para o uso em midias digitais e imprensa, implementação de 

estratégias de comunicação interna, bem como assessoria de imprensa, para atender 

necessidade da  Camara  Municipal de Esplanada/Ba. 

Instruem o presente expediente os seguintes documentos: termo 

de abertura do processo, Documento de Formalização de Demanda — DFD, declaração de 

desnecessidade de estudo técnico, termo de referencia, manifestação acerca da necessidade 

de contratação, autorização da Diretoria Geral, cotações, mapa analítico de preço, 

despacho informando que após a pesquisa mercadologica a empresa  KAREN  BEATRIZ 

STOLZE CARDOSO 07455047525, CNPJ N°41.587.400/0001-22, com sede estabelecida 

na Avenida Antônio Carlos Magalhães, 1034, Sala 309, Ala C, CEP: 41.825-000, Itaigara, 
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MURILO FONSECA PEIXOTO SOCIEDADE INDIVIDUAL 
DE ADVOCACIA 

RUA LOMANTO  JUNIOR,  N' 33, 13AIRRO SÃO CRISTÓVÃO 
SANTO  ANTONIO  DE JESUS RA 

Salvador/BA, ofereceu o menor valor em total de R$ 38.500,00 (Trinta e oito mil e 

quinhentos reais), sendo juntado o termo de dispensa IV 10/2025. 

Ainda foram acostados os cálculos de despesas contratuais, 

Certificado de Disponibilidade Orçamentária; Declaração da Coordenação de Orçamento e 

Contabilidade informando a emissão do  Pre-empenho no valor de R$ 60.500,00 (Sessenta 

Mil e Quinhentos Reais). 

Por fim, juntou-se: certidão negativa de concordata, falência, 

certidões comprovando a regularidade fiscal e trabalhista, documento do representante da 

empresa e Declaração conjunta de cumprimento de requisitos. 

o sucinto relatório. Passo a. fundamentação. 

Preliminarmente, cumpre esclarecer que a presente manifestação 

limitar-se-á a questões de natureza jurídica  "in  abstrato", ora proposta. Assim, a presente 

manifestação toma por base, exclusivamente, os elementos que constam ate a presente data 

nos autos do processo administrativo  ern  epígrafe, sem adentrar a natureza técnica, 

mercadológica ou de conveniência e oportunidade no âmbito desta Câmara Municipal de 

Esplanada. 

Parte-se do pressuposto de que as especificações técnicas contidas 

no presente processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas 

características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente 

realizadas pelos setores competentes desta Casa da Leis, sendo utilizados parâmetros 

técnicos objetivos, visando a melhor consecução do interesse público. 

Calha oportunamente esclarecer que, não e" papel desta Consultoria 

exercer a auditoria de atos praticados. Incumbe, isto sim, a cada agente público observar se 

os atos praticados estão dentro do seu espectro de competências funcionais, devendo, 

sempre observar os princípios que regem a Administração pública. 

Após estas considerações iniciais, passaremos a análise das 

questões jurídicas Cabe ressaltar que, conforme estabelece o  art.  37, XXI, da Constituição 

da Republica Federativa do Brasil, a licitação é a regra para a contratação de obras, serviços, 

compras e alienações pela Administração Publica direta e indireta, ressalvando os casos 

especificados na legislação. 
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MURILO FONSECA PEIXOTO SOCIEDADE INDIVIDUAL 
DE ADVOCACIA 

RUA LOMANTO NIO R, N :13,  BAIRN() SAO  C7RisrrovÃo 
SANTO  ANTONIO  DE  JEST  'S BA 

Quanta a isso, a Lei n° 14.133/2021, em seu  art.  75, enumera 

taxativamente as hipóteses  ern  que a licitação é dispensável. Deste modo, é necessário 

averiguar o enquadramento do caso concreto  ern  uma das hipóteses legais. 

Diante das informações constantes neste processo, vislumbra-se 

situação albergada pelo mencionado artigo 75,11, e § r:  

Art.  75. É dispensável a licitação: 

[- 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 

50.00,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e 

compras; 

§ 1' Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites 

referidos nos incisos I e 11 do caput desse artigo, deverão ser 

observados: 

I — o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela 

Forini
c
tiitote 

11 li . 

respectiva unidade gestora; 

— o somatório da despesa realizada com objetos de mesma 

natureza, entendidos como tais aqueles relativos a contratações no 

mesmo ramo de atividade. 

O  Term()  de Dispensa de Licitação ri° 10/2025 indicou o 

enquadramento no inciso  IT  do  art.  75. 

Dito isso, vale ressaltar que contratações que envolvam valores 

inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), conforme previsto no inciso II do referido 

artigo foi atualizado e não podem passar de R$ 62.725,59 (sessenta c dois mil setecentos e 

vinte cinco reais e cinquenta e nove centavos), consoante dispõe o Decreto 12.343/2024 de 

30 de dezembro de 2024. 

Ultrapassada tal análise, o  art.  72 da Lei n° 14.133/2021, indica 

quais os elementos são necessários para instrução do processo administrativo de 

contratação por dispensa de licitação, vejamos: 
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MURILO FONSECA PEIXOTO SOCIEDADE INDIVIDUAL 
DE ADVOCACIA 

HUA LONIANTO ./C7NIOR. N" 33, HA! IRO  SAO  CRISTÓVÃO 
SANTO  ANTONIO  DE JESUS-BA 

Art.  72. 0 processo de contratação direta, que compreende os 

casos de incxigibilidade e  dc  dispensa de licitação, deverá ser 

instruido com os seguintes documentos: 

T - documento de formalização  dc  demanda e, se for o caso, estudo 

técnico preliminar, análise de riscos, termo de referencia, projeto 

básico ou projeto executivo;  

IT  - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 

estabelecida no  art.  23 desta Lei;  

III  - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido; 

--thiLC--aehiato  
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação  minima  necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de prego; VIII - autorização da autoridade 

competente. 

Vale destacar que constam nos autos o termo de referencia, com a 

descrição e as especificações do objeto, a justificativa da utilidade e necessidade da 

aquisição, bem como as demais condições do objeto a ser contratado. 

0 termo de referencia foi devidamente aprovado pela Diretoria 

Geral. 

Quanto a isso, saliente-se que não compete a esta Consultoria 

Jurídica a análise da conveniência c da oportunidade das contratações desta Edilidade, mas 

6 sua obrigação alertar que toda despesa realizada deve ser motivada, justificada e 

detalhada, sob risco de haver apontamento dos órgãos fiscalizatórios, cabendo ao gestor 

exercer o juizo sobre o caso concreto. 

Ressalte-se que, consoante mapa analitico de preços e declaração 

Supervisão de Análise e Aquisições informando que após a pesquisa mercadológica a 
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MURILO FONSECA PEIXOTO SOCIEDADE INDIVIDUAL 
DE ADVOCACIA 

RUA LOMANTO JÚNIOR, N 33, BAIRRO  SAO  C' ISTOVA0 
SANTO  ANTONIO  DE JESUS-BA 

empresa  KAREN  BEATRIZ STOLZE CARDOSO 07455047525, CNPJ N° 

41.587.400/0001-22, com sede estabelecida na Avenida Antônio Carlos Magalhães, 

1034, Sala 309, Ala C, CEP: 41.825-000, Itaigara, Salvador/BA, ofereceu a menor 

proposta comercial, no valor total de R$ 38.500,00 (Trinta e oito mil e quinhentos 

reais), se enquadrando na hipótese de dispensa em razão do valor. 

Na esteira desse tema, a Nova Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos (Lei Nacional n." 14.133, de 01 de abril de 2021) supriu uma lacuna da 

legislação anterior ao prever as fontes que o administrador público deve consultar os 

preços do mercado, a fim de formar o valor referencial da contratação. 

Em que pese a jurisprudência pátria, especialmente as 

deliberações do Tribunal de Contas da União, já preverem as fontes citadas pelo 

novo marco regulatório, a previsão expressa na norma consolida o entendimento de 

que a pesquisa de mercado não deve se pautar apenas na consulta a 3 (três) 

eventuais fornecedores. 

Segundo o  art.  23 do novo Estatuto das Contratações Públicas, "o 

valor previamente estimado da contratação deverá ser compativel  corn  os valores 

praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e 

as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as 

peculiaridades do local de execução do objeto". 

Percebe-se que a consulta aos sistemas de preços oficiais é 

imprescindível para formação do termo de referencia, levando-se em consideração, ainda, 

as quantidades a serem contratadas, pois, devido ao conceito econômico de ganho de 

escala, quanto mais itens de um produto for adquirido, menor tende a ser o seu custo 

unitário. Outrossim, a norma também assevera que as peculiaridades do local da execução 

do objeto devem ser ponderadas quando da busca por preços, sendo preferível a utilização 

de valores cujas condições de execução contratual sejam similares. 

Dito isto, a Lei Nacional n." 14.133/2021 reza que no processo 

licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral (no caso de obras a 

norma prever também outras fontes) ou nos casos de dispensa, o valor estimado  sera  

definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes 

parâmetros, adotados de forma combinada ou  laic):  
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MURILO FONSECA PEIXOTO SOCIEDADE INDIVIDUAL 
DE ADVOCACIA 

RUA LOMANTO  JUNIOR,  N 33, ItAIRRO  SAO  CRISTOVÃO 
SANTO  ANTONIO  In: JESUS-HA  

a) composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do 

item correspondente no painel para consulta de preços ou no 

banco de preços  ern  saúde disponíveis no Portal Nacional de 

Contratações Publicas (PNCP); 

b) contratações similares feitas pela Administração Pública,  ern  

execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data 

da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de 

pregos, observado o índice de atualização de preços 

correspondente; 

c) utilização de dados de pesquisa publicada em mídia 

especializada, de tabela de referencia formalmente aprovada pelo 

Poder Executivo Federal e de sítios eletrônicos especializados ou 

de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso; 

rat 
a

polgoto 

d) pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante 

solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada 

justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido 

obtidos os orçamentos  corn  mais de 6 (seis) meses de antecedência 

da data de divulgação do edital; 

e) pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na  fin-ma 

de regulamento 

Contudo, ressalte-se, que o setor responsável deverá 

apresentar as devidas justificativas para que haja plenamente o atendimento dos 

incisos II e VII do  art.  72, c/c o  art.  23, caput e §, 1°1 , da Lei n" 14.133/2021, 

devendo avaliar a possibilidade de ampliação da pesquisa mercadológica. 

A transparência e às publicidades necessárias as contratações 

diretas, a publicação do ato que autoriza a dispensa ou do extrato decorrente do contrato 

deverá ser realizada, no mínimo, em sitio da intemet, certificado digitalmente por 

autoridade certificadora, utilizando-se o Diário Oficial como mecanismo complementar. 

Para reforçar esse entendimento, transcrevo aqui, dentre outras 

referencias, o dispositivo que versa sobre a publicidade dos atos licitatórios e contratuais no 

PNCP, contido no artigo 54, que assim dispõe: 
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MURILO FONSECA PEIXOTO SOCIEDADE INDIVIDUAL 
DE ADVOCACIA 

RUA 1.0MANTO  JUNIOR.  N33. 13,1112RO  SAO  CRISTÓVÃO 
SANTO  ANTONIO  DE JESUS-BA  

"Art  54. A publicidade do edital de licitação será realizada 

mediante divulgação e manutenção do inteiro teor do ato 

convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP)". 

No que tange à habilitação, observa-se a devida juntada aos autos  dc  documentação do 

proponente que apresentou o menor preço, conforme mapa acostados e declaração do 

setor responsável. Contudo, orientamos a juntada de novas vias validas das certidões 

tributárias que eventualmente tenham vencido durante a tramitação processual. 

DA CONCLUSÃO 

• Assim, diante de todo o exposto, desde que cumpridas as 

orientações indicadas neste parecer esta Consultoria Jurídica não vislumbra óbices, do 

ponto de vista jurídico, para o prosseguimento do processo, desde que haja o 

pronunciamento da Controladoria. 

o parecer que submeto à consideração superior. 

Esplanada - BA, 06 de fevereiro de 2025. 

Murilo o 2insecalleigeWeixoto 

• OAB/BA 21.223 
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• 

ESTADODABAH1A 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 46370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001 46 Tolefax: (75) 3427 1363 

E-mail: cmesplanadandmAil-ccm  

AUTUAÇÃO E REGISTRO 

Considerando o Parecer favorável da Assessoria Juridica, nesta data, na  Camara  Municipal de 
Esplanada registro o Processo Administrativo n° 12/2025 como correspondente a DISPENSA N° 
10/2025. 

Outrossim, com vistas ao cumprimento das publicidade exigidos na Lei n°14.133/93, emito Aviso de 
Contratação Direta e o público no Diário. 

Esplanada/Ba, 14 de fevereiro de 2025. 

Silmara de Jesus Franca Alves 
Agente de Contratação 

• 
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27t >  

Aviso de Contratação Direta n° 10/2025  

/torsi or  uni,lagoo 77/02/2 

Esplanada/BA Urgão: CAMARA MUNiCIPAL DE  ESP[  ANAD.A Unidade compradora: 01- Câmara MunicipaL de Esplanada 

Modalidade da contratação: Disnensa Amparo legal:1 ei 14.13312021.  Art  75, F Tipo: Aviso de Contratação Dit  eta  

Modo de disputa: Dispensa Com Disputa Registro de prego: Não 

Data de divulgação no PNCP: 27/0272025 Situação: Divulgada no PNCP 

Data de inicio de recebimento de propostas: 27/02/2025 15:17 (horaTio de  Brasilia)  

Data fim de recebimento de propostas: 27/02/20251518 (baiano de  Brasilia) 

Id  contratação PNCP:13255625000146-1-000014 /202E Fonte: ECustomNe ConsuNoria  err Software  S A 

41100bjeto: 

iPortat de Compras Públicas) - Contfataçao ca Prostae,,io de serviços de supoi te no planejamento e desenvokerrento de Pstrategias de 

comun;caoao visando! atendimento. relacionamento dipitaL. impulsionomento e  prod  u.;:io de conteúdo para ouso em midids digitais e 

Lmplensa, implementação de estratagias de comunicação interna. bem corno assessoria de  Hy  prensa.  peed  atender necessidade,  da Oh Mora 

Muniolp.al  de Esplanada 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA 

PS 00500,03 

'tens Arquivos Histórico 

Portal NacionaLde Contratações  Publican  

Numero Descrição Quantidade , Valor unitário estimado Valor total estimado Dei 

Serviço  sic up. no 11 RS 5.500.00 RS 80500.00 

r rAVIrner  Ile  de 

estrategos de cornuntoacao 
visando tilendimentp, 

relacionamento 

imputationamento e producào 

de contendo para oton  ern 
notches digit imprensa 

annlementaoao de 

estealootas de camantraoac 

interna bern come atp6esspria 
lie imprenoa. 

Lvii, 5 1. I 

< Voltar 
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L5Plan3Cla j 1.1 le2/2°.2-5 Diário 
 J

Oficial 
t. 

Ará  

CAMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua PotsanSo Costa Tourinho, 5/W, CEP 41970 -099 

MAC, 12 . 255 62 5/9001-46 relent', (45) 2I27363 
S-mayi: cmospaanadatgva+ 2 . cos 

CAMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
AVISO DE DISPENSA DE LicrrApiko N°10/2025 

(Processo  Administrative  n° 1212025) 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA, ESTADO DA BAHIA, eirg5o da pessoa jurídica de direito 

Público inscrita no CNPJ sob o n° 13255.625/0001-46, com sede na Rua Armando Costa Tourinho, 
S/N, CEP 48370-000,  Esplanade  - BA, por intermédio de seus Agentes de Contratação, designados 

pelo Decreto N° 029 de 03 de janeiro de 2025,  ern  cumprimento ao disposto no § 3°, do  art.  75 da Lei 

n° 14.133, de 1° de abril de 2021, torna público aos interessados do ramo pertinente, o processo de 
Dispense de Licitação, tendo como critério de julgamento o MENOR PREÇO. nos termos Artigo N° 

75, inciso II da Lei 14A33/2021 e do Decreto Municipal n° 164 de 28 de dezembro de 2023, e as  

exigencies  estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, 

objetivando obter a melhor proposta:  

Ending*  Eletrimicts para Recepção de Proposta • Documentos: cmeiolanalaOiimailcorn 1 
! Endereço pars Protocol* Físico: Sala das Licitações, : 
i  

Die  elloririo  Limits  para Recepção de Propostas: 19/02/2025, Is 121100min i 

Horário Estimado  Rare  Divulgação do Resultado: 20/02/2025, es 12h00rn1n  

1.0 -DO OBJETO: 

1.1 0 objeto da presente dispense é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação por 
dispense de licitação pare Contratação da Prestação de serviços de suporte no planejamento e 
desenvolvimento de estratégias de comunicitção visando: atendimento, relacionamento digital, 
impulsionarnento e produção de conteúdo pare o uso  ern  midias  digests  e imprensa, implementação 
de estratégias de comunicação interne, bem como assessoria  tie  imprensa Para atender necessidade 
da  Gemara  Municipal de  Esplanade,  de acordo  corn  as especificações constantes no Termo de 
Referência -Anexo e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos: 

oncmçÂo UMIAnr   WANT'  

Serviços de suporte no planejamento e desenvolvimento de 
estratégias de comunicação visando: atendimento, 
relacionamento digital, impulsionamento e produção de  
conteúdo para o uso em mklias digitais e imprensa. 
Implementação de estratégias de comunicação Interne, bem 

• 
kits  

11 

( como assessorla de imprensa 

Esta edição encontra-se disponível no  site:  www.cmesplanada.datagov.com.brfit/diariooficial  

Diário Oficial do Municipio de Esplanada / BA - Disponivel no  site:  www.cmesplanada.datagov.com.brfit/diariooficial  
A autenticidade deste documento é garantida quando visualizado diretamente no Portal. 
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Diário   it  Oficial  
CimARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Arsoosio Cost,, TOLLS171..0, sin, CEP -M370-000 

CEM7. la. 255. 623/0001-45 relefar (75) S427-1363 

1 1 1 HverwJo  reels  de item ou lotefaculta-se ao fornecedor a Parboil:00o cm quartos Lotam  do 
seu interesse Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta  
pars  todos os item que o CorriPeom- 

1.2. 0  coterie  de julgamento adotado  sera  o  minor  preço, observadas as exigencias contidas 
neste Avise de Contratação Direta e seus  Mews  quanto As especificações do objeto. 

2. PART1CipAgão NA DISPENSA 

2.1. A parecipmão na presente dispensa se  dare  através de protocolo fisico no endereço da  
Camara  Municipal da Sala da Comissão de Contratação,  Bede  da  Camara  Municipal, situado na 
Rua Annando Coma Tourinho, S/N, CEP 48370400,  Esplanade  - BA ou pare o e-rnait 
cmesolanada@gmailcorn ate o fim do  pram  limite previsto no preembulo do Aviso de Contratação 
Direta 

2 1.1  Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos neste Aviso de Control/46o 
Direis, no Termo de Referenda e seus anexos. 

21 fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante, não cabendo ao Orgao entidade promotor do procedir re, Ito  a responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes da apresentação de proposta, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

.2.21.que não atendam 'es condiçOes deste Aveso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

22.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com podares expressos  pant  
receber citação e responder  administrative  ou judicialmente; 

223. que se enquadrem nas seguintes vedagees: 

a) autor  die  anteprojeto, do prdeto básico ou do Projeto  executive,  pessoa 11sica ou juridica, 
quando a contratação verve sobre obra, serviços ou for neUmento de bens a ele relacionados;  

Iv) empress,  isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dIdgente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5%  Wino°  Par cento)  do  capitel  oOrli Oirefto a  vat',  reallonfilv°1  
Menton  ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens 
a ela necessários 

c) pessoa fisica Ou juridica que se encontre, as tempo da contratação, rxasibiMala de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi  Imposts;  

d) aquele que mantenha  Anode  de natureza Monica, comercial, econtirrica, financaira, 
trabalhista no civil com dirigente do Orgao ou entidade contratante ou com agente  debar°  que 
desempenhe função na licitação ou atue na flaczüização ou na  (map  do contrato, ou que  &Sea  seja 
cenjuge, companheiro  co  parente  ern  linha reta, colateral ou por afinidade, ate o terceiro 

Esta edição encontra-se disponível no  site:  www.cmesplanada.datagov.com.br/ti/diariooficial  

Diário Oficial do Município de Esplanada / BA - Disponível no  site:  www.cmesplanada.datagov.com.br/fi/diariooficial  
A autenticidade deste documento é garantida quando visualizado diretamente no Portal. 
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Oficial 
CAMARAMUNICIPAL DE ESPLANADA 

CAMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinhu, S(g, CEP 4.370-000 

CRPL7,13.255.625/0001-48 re1e1as, (751 3427-136] 
emnpianadaligmaal -cam 

e) empresas controladores, controladas ou coligadas, nos termos da Lej_if 6.404. de 15 de 
darriffilam da 1676 concorrendo entre 

f) pessoa  flame  ou juddica  qua,  nos 5 (cinco) anos anteriores A divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho Infante, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas As de escravo ou per contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista 

2.2.3.1.Equiparam-se 00$ autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico 

2.2.32.aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em substituição a outra 
pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a Ma aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde  qua  devidamente comprovado o ikito ou a utilização  
fraudulent*  da personalidade juridica do fornecedor 

224. organizações da Sociedade Civil de Interesse PUblicie - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário); 

3. OA  APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA  

It A participação do fornecedor na dispense se dará com a apresentação de sua proposta inal, 
na forma deste Item, que devere ser apresentada concomitantamente com a documentação 
exigida  pars  a habilitação. 

3.2. 0 fornecedor interessado,  opts  a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 
através do endereço eletrônico indicado neste Aviso ou mediante protocolo direto no Setor de 
Licitações, da proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o case, e 
o preço, até a data e o horerio estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3. Todas as everiflcações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 
Contratada. 

3.4. Nos valores propostcs estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdencierios, trabalhistas, tributários, oomerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento: 

3.4.1. Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não  the  assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada sere a que corresponde ti media doe efetivos recolhimentos da  

amortise  nos últimos doze mesas. 

Esta edição encontra-se disponível no  site:  www.cmesplanada.datagov.com.br/#/diariooficial  
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Esplanada / BA 1147U/2025 Diário X  Oficial 
CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Itaa Armando Costa Tameambo, SIN, OSP 11370-000 

CAP7:13.255.625/0001-46 Telefax: (75) .11427-1-3Ki 
F-xall: caspiaeadagnal.cam 

3-6. Independentemente do percentual de tributo inserido na ptanaha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percernuals estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições notes  
confides,  em conformidade  torn  o que dispõe o  Torino  de Refarincia ou Projeto  Realm  assumindo 
o proponente o compromisso de fornecer os bens nos seus termos, bem como de fornecer os  
materials,  equipamentos, ferramentas e utensifios  necessaries,  em quantidades e qualidades 
adequadas A perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8. Uma vez apresentada a proposta, os fornecedores P0.0 poderão substitui-la ou 
modifica-la; 

3.9. Na apresentação da proposta, o fornecedor deverá encaminhar Declaração Conjunta, 
preferencialmente no modelo anexo previsto neste instrumento, informando: 

3.9.1. que inexistern fatos impeditivoe para sua habilitação no  °Aflame  cente da obrigatoriedade de  
declarer  ocorrências peisteriores; 

192. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo r da Lei Complementar n° 121 de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 49. A ass/no/90o 
do campo Mão" apenas produzirá o  elate)  de o fornecedor não ter direito ao tratamento favorecido  
peevish,  na Lei Complementar n° 123, de 2004 mesmo que microempiesa, empresa de pequeno 
porte. 

393. que este ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação  Deets  e seus 
anexos; 

19.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas, assumindo corno 
firmes e verdadeiras; 

3.9.6. que cumpre as  exigencies  de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da f`r,..kiência Social, de que  bats  o  art.  93 da Lei n°8.213/91. 

3.16. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a parfir de 14 anos, na condição de aprentliz, nos termos 
do artigo?", XXXIII, da Constituição; 

3-3.7. 0 encerramento do prazo ocorrerá do  die  e I..akios fixados neste Aviso como limite para 
recepção de propostas, sem qualquer possibilidade de prorrogação. 

4- JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

4.1. Encerrada o prazo, ate as 12:00horas, sere verificada a conformidade da proposta classificada 
em primeiro lugar quanto a adequação do objeto e A compatibilidade do preço em reia00  ao 
estipulado para a contratação. Sere confeccionado ata com a relação das propostas obtidas. 
4-2. No caso de o preço da proposta vencedora  ester  acima do estimado pela Administração, 
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

Esta edição encontra-se disponível no  site:  www.cmesplanada.datagov.com.britt/diariooficial  
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Oficial Esplanada / BA 14/02/2015 Dia"rio 
CittvtARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 

CAMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rt. Amanda Costa Temrin8a, Silt, CEP 48370-000 

CNPC, 13.255.625/0001-48 rslaism: (75) J427-1365 
57mar2) amespa'azadagisail -cam 

421. Neste caso,  sera  encaminhada ao endereço eletrônico contraproposta ao fornecedor que 
tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível a0 
estimado pela Administração. 
4 22. A negociação poderá ser feria com os demais fornecedores classificados respeitada a ordem 
de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação. for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 
4.2.3. Em qualquer caso, concluida a negociação, o resultado será registrado na Ma lavrada para 
deliberação da Comissão ou Agente de Contratação na dispense. 
4.3. Estando o preço compatível,  sera solicited*  o envio da proposta e, se necessário, de 
documentos complementares, adequada a negociação de  areas,  aceso existente. 
4.4. 0 prazo de validade da proposta não  sear  inferia a 80 (sessenta)  die*,  a contar da data da 
sua apresentação. 

0.5.  Sera  desclassificada a proposta vencedora  quo:  
4.5.1. cantina vicios insanáveis; 
4.5.2.  an  obedecer  Ss  especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em  sews  anexos; 
4.5.3. apresentar  preps  inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
4.5.4. não tiverem sue exequibilidade demonstrada, quando exigido  pea  Administração; 
4.5.5. apresentar desconformidade  corn  quaisquer outras  exigencies  deste aviso ou seus anexos, 
desde que insanável. 
4.5. Quando o fornecedor não conseguir cornprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 
para  executer  a contento o objeto,  sera  considerada inexequível a proposta de  pieces  que 
4-6.1. for insuficiente  pans  a cobertura dos custos da contratação, apresente preços  global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispense não 
tenha estabelecido limites  minims,  exceto quando se referirem a  materiels  e instalações de 
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da 
remuneração, 
4.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores  amines  fixados em 
instrumentos de caréter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 
coletivas de trabalho vigentes. 
4.7. Se houver indícios de inexequibilidade de proposta de  Pre"  ou em WS° da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligøncias, pare que a  empress  comprove 

a exequibilidade da proposta. 
4.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motive pare a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado  pea Camara  Municipal, 
desde que não haja majoração do preço. 
0.11 t O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substancia das propostas; 
0.82 Considera-se erro no preenchimento da planilha  passive  de  nonage()  a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível eS110 
regime. 
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4.9. Para fins de análise da proposta quarto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser cothida a manifestação escrita do setor requisitante do fornecimento dos bens ou da  area  
especializada no objeto. 
4-10. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, 
assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
4.11. Encerrada a analise quanto a aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

5. HABILITAÇÃO 

5.1. Os documentos a  seem  exigidos para  firs  de habilitação constam do ANEXO I - 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e  sotto  solicitados do fornecedor  
mars ban  classificado entre as propostas reCePCIOnada- 
5.2. Como Condição prévia  ea  exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar,  sera  verificado o eventual descumprimertto  des condoles  de 
partition/1o, especialmente quanto a existência de sanção que impeça a participação no certame ou 
a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas- CEIS, mantido pela Controladoria-Deral 
da União (etrov. riS • 
b) Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Atos de Improbidade Administrathra, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça gayiw.caljutibrri__ _ j r r ri ). 
c) Listo de Inidõneos mantida pelo Tribunal de  Conies  da  Until*  - TCU; 
52.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 
das alineas "b". "c" e "d" acima  pals Consults  Consolidada de Pessoa Jurídica do TCAJ 
(httotticertidoesaotaposlcu.o0v.brrt 
5.2.2. A consulta aos cadastros  sera  realizada em nome da empresa fornecedOra e também de seu 
sócio majOritáriO, por fonRir do artigo 12 da Lei n° 8.429. de 1992, que prove, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela pratica de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritatio. 
52.2.1.Caso conste na  Consults  de Situação do Fornecedor a existência de Ocoi iLias Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
5.2.2.1.1. A tentativa de burla  sera  verificada por meio dos vinculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
52.2.1.2. O fornecedor  sera  convocado para manifestação previamente á sua desclassificação 
52.1 Constatada a existência de sanção, o fornecedor  sera  reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
5.3. Casa atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores  sera  verificada 
por meio doe documentos exigidos neste instrumento 

E dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF  pars  que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a 
respectiva documentação atualizada. 
5.32. 0 descumprimento do subitem acima impficará a inabilitação do fornecedor, exceto se a  
consults  aos sitios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 
certidao(ões) valida(e). 
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5.4. Havendo a necessidade de ernio de docummtos de habilitação complementares,  necessaries  
a confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor 
Sere convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de 
inabilitação. 
5.5. somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital- 
5.6. 0 fornecedor enquadrado come microempreendedor individual que  pretends  auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da 
apresentação do balanço patrimonial e das nunstra$La, contábeis do Ultimo exercício, 
5.7. 0 fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo  ern  outro item. 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto e, somando as 
exigências do item em que venceu as do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 
sob pena de Inabilitação,  slam  da aplicação das sanções cabhreis. 
5.7 I. Não havendo a comprovação  cumulative  dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 
fornecedor nos remanescentes. 
5.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sue continuidade. 
5.9.  Sera  inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso 
de Contratação Direta. 
5.9.1. Na hipótese de o fornecedor não  Mender  as  exigencies  para a habilitação, o orgEto ou 
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na  ordain  de ciassiticação, ate 
a apuração de uma proposta que atenda as especificações do objeto e as condições de habilitação 
510. Constatado o atendimento as exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado 

6. CONTRATAÇÃO 

6-1. Após  a  homologação e adjudicação, caso se conclua peia Contratagão,  sera  firmado  Termed  de 
Contralto ou emitido instrumento equivalente. 

6.2. 0 adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias Cites, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorizaçáo), sob pena de decair do direito a contratação. sem 
prejuizo das sanções previstas neste Aviso de Contratação  DIMS.  

621. Alternativamente à convocação para comparecer perante o  MOD  ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contralto. a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR)  co  meio eletrônico, para que seja assinado e 
devolvido no Prazo de 02 (dois)dias, a contar da data de seu recebimento. 

6.22. 0 prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 
instrumento equivalente poderá ser prorrogado I (urna) vez, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
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6.3. () Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente,  maids  h empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que: 

referida  Nola  esta substituindo o  contrite  aplicando-se á relação de negócios  all  estabelecida 
as disposições da Lei  if  14.133, de 2021; 

632. a contratado Se vincula  it  ate proposta e  Ss  previsões comidas no Aviso de Contrafação Direta 
e  setts  anexos; 

6.33. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 
138 da tei  if  14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da 
mesma Lei. 

64. 0 prazo de vigência da contratação é de 11 (onze) meses prorrogável conforme previsão nos 
anexos a este Aviso de Contratação Direta. 

6.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente  sera  exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 
fornecedor durante a vigência do contrato. 

7. SANÇÕES 

7.1. Comete infração  administrative  o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no  art.  155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam: 

7 1 I. dar cause ti inexecução parcial do contrato; 

7.1.2. dar causa a inexeccçao parcial do contrato que cause grave dano à Administração, a0 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

7.1.3. dar causa a inexecuçao total do contrato: 

7.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame 

7 1.5 não manter a proposta, Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado: 

7-1-6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

7.1_8_ apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração  

fake  durante a dispense ou a execução do contrato; 

7 1.9. fraudar a dispense ou praticar ato fraudulento na execução do contrato: 

7.1.10, comportar-se de modo iniclifineo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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7.1.10.1. Consklera-se comportamento Inidõneo, entre outros, a declaração false quanta es 
condições de participação, quanta ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio  antra  os 
fornecedores, em qualquer  momenta  da dispensa, mesmo  ands  o encerramento da faro de recepção 
de propostas na forma indicada neste aviso. 
7.1.11.  graham  atos  Mottos  com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

7.1.12. praficar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n°12.846. de 1° de aaosto de 2013  

7.2. 0 fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficare 
Sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, es seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do  sibilant  7.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 
justificar a Imposição de penalidade mais grave: 

b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) peta 
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 7.1.1 a 7.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração  Publics  direta e inofireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sangria  pelt]  prazo  maxima  de 3 (mês) anos, nos casos dos  

whitens  7.12 a 7.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de  Dollar  ou 
contratar no âmbito da Administração Ptiblica direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo  minima  de 3 (três) aros e  maxima  de 6 (seis) anos, nos cases dos subitens 7.1.8 a 7.1_12, bem 
corno nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

7.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

7.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida 

7.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

7.13  as Cirounstifincias agravantes ou atenuantes; 

7.3.4 as dance que dela provierem para a Administração Pública 

7.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,  conforms  normas e 

orientações dos Órgãos de controle. 

7.4. Se a multa aplicada e as indenizações cativeis foram superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, alem da perda desse valor, a diferença sere 
descontada da garantia prestada ou sere cobrada judiciabieTite. 

7.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado A Administração Pública. 

7.6. A penalidade de multa pode ser aplicada curnolativamente com as  dame's  sanções. 
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7.7. Se, durante ()  process()  de aplicação de penalidade, houver indicios de pratica de infração 
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1°  de agosto de 2013, como ato lesivo á administração 
pública nacional ou estrangeira,  cants  do processo  administrative necessaries  a apuração da 
responsabilidade de empresa drive n% ser remetidas á autoridade competente,  corn  despacho 
fundamentado, pare ciancia e decisão sabre a eventual instauração de investigação preliminar Ou 
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

7.8. A apuração e o julgamento das demais !item administrativas  nap  consideradas como ato 
lesivo S Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12946, de 1°  de agosto 
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade  administrative.  

7.9. 0 processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
especificas para apuração da ocorrência de danos e prejuizos a Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo  contend()  por pessoa Jurídica, com ou sem a padit.ipag.ão de agente público. 

7.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurara o contraditório e a  ample  defesa ao fomecedorfadjudicatMo, observando-se o 
procedimento previsto na Lei n°14.133, de 2021, e subsidianamente na Lei n°9184, de 1999. 

7.11. As sanções por  aloe  praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este 
Aviso. 

8. OAS  DISPOSIÇÕES GERAIS 

8.1. 0 procedimento será  divulged()  no Diário Oficial do Municipio da  Camara  Municipal de  
Esplanade  e no Portal Nacional de Contratações Públicas- PNCP, e encaminhado automaticamente 
aos fornecedores registrados, por mensagem eletrônica, na  correspondents  linha de fornecimento 
que pretende atender. 

92. No caso de todos os fornecedores restarem desclasslficados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá 

8.2.1 republicar o presente aviso com uma nova data; 

8.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de  preys  que serviu de base ao 
procedimento, se  hoover,  privilegiando-se os menores preços, sempre que possivel, e desde que 
atendidas as condições de habilitação exigidas. 

82.2.1.No  caw  do subitem anterior, a contratação  sera  Operacionalizada fora deste procedimento. 

8.23. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação,  conforms  o  cam).  

8.3. AS providências doe  oubliette  8.2.1 e 8.2.2 acima poderão  set  utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 
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8.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, (feverá ser atendido o prazo indicado polo 
agente competente de Administração na  respective  notificação. 

8.3. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo 6nus decorrente 
da perda do negocio diante da inobeervancia de quaisquer mensagens emitidas pela Administração 
ou de sua desconexão. 

e.s. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato  supervenient. qua  impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão  Sera  automaticamente transferida  plea  o Primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo I.wãrio anteriormente estabelecido, decide que não haja comunicação em 
contrario. 

8.7. Os horários estabelecidos na divulgação  deists  procedimento e durante o envio ou entrega de 
propostas, documentos de habilitação ou documentos complementares observarão o horário de  
Brasilia-DE; inclusive para contagem de tempo e remessa da docurnentação  relative  ao 
procedia 

8.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substancia das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 

8.9. As normas cfisciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da dispute entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o principio da isonornia, a finalidade e a segurança da contratação. 

8.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não  sera,  em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo de contratação. 

8.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecera as deste Aviso. 

8.12. Da sessão pública  sera  divulgada Ata da Deliberação da Comissão ou Agente de Contratação 
no Portal da Transpartrocia da  Camara  Municipal. 

8.13. Segundo disposição da legislação municipal, nas contratações diretas  ern  razão de valor, 
previstas no att. 75, inciso I e II da Lei n° 14.133/202, é opcional o Estudo Técnico Preliminar, 

8.14. Integram este Aviso de Contratação Direta, pare todos os fins e efeitos, os Seguintes anexos: 

8.14.1. ANEXO I - Documentação exigida para Habilitação 

8.14.2. ANEXO II - Termo de Referência; 

8.14.3. ANEXO Ill - Minute de Termo de Contrato: 

8.14.4. ANEXO IV - Declaração Conjunta de cumptimento de requisitos. 
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8145.ANEXO V - Modelo de Proposta de Pregos 

Câmara Municipal de Esplanada/Bahia, 14 de fevereiro de 2025. 

Janete Nascimento de Almeida 

Matricula n°2008003 
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ANEXO I - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

1 Habilitação jurídica; 

1.1 no  caw  de empresário individual, inscrição no Registro Riblico de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 

12  Ern  se tratando de facroernpreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Maroempreendedor Individual - CCMEI, euja aceitação ficara condicionada h verificação da 
autenticidade no sitio waeportaldoempreendedor.govbr; 
1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidarnente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobaterio de seus administradores; 

1.4 inscrição no Registo Praia° de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde  tern  sede a matriz, no caso de Ser  CI participants)  sucursal. filial ou agenda; 

1.9 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jundicas dO local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresaria estrangeira em 
funcionamento no Pais; 

1.7 No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor,  corn  a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Juridicas da respectiva sede, bem como o registro de que bale o  art.  107 da Lei n°  

5.764, de 1971. 

1,9 Os documentos acima deverão estar acompanhados de toda as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

2 Regularidade fiscal, social • trabalhista: 

2.1 prove de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pestaas 
Faicas. conforme o caso; 

22 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e  pea  Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a  tack*  os créditos tributários federais e à Divida Ativa da 
União (DAU) por  etas  administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Postaria Conjunta n° 1.751. de 02/1W2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

2.3 prova de regularidade  corn  o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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2.4 prova de inexistancia de débitos inadimptidos  parents  a Justiça do Trabalho, Mediante a 
apresentação de certkitto  negative  ou positive com efeito de  negative,  nos termos do  Taut°  MIA da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°5.452, de 1° de mao de 1943: 

25 prove de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicilio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel  corn  o objeto contratual; 

2.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicilio ou sede do 
fornecedor,  relative it  atividade em cujo exercicio contrata ou concorre; 

2.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos  Mbar*  estaduais g municipais relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicilio ou  Wide,  ou outra equivalente, na forma da lei; 

3 Qualificação Económico-Financeira:  

al certidão negativa de falancia expedida pelo distribuidor da sede do fomec;edor, 

4 Qualificação técnica 

4A Comprovação de aptidão pare o fornecimento dos bens em carecteristicas, quantidades e 
prazos compativeis  can  o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, mediante a apresentação 
de atestado(s)forneciclo(s) por pessoas juridicas de direito público ou privado. 

4.1.1 Para fins da comprovação de que beta este subitem, os atestados dever-ão direr  respeito a 
contratos executados. 

411.1 Os atestados deverão referir-se a fornecimento de bens prestados no âmbito de sua atividade 
económica principal ou secundaria especificadas no contrato social vigente: 

4.1.120 fornecedor disponibilizarif todas as informações  necessaries  a comprovação da legitimidade 
dos atestados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foram fornecidos os bens. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
ANEXO II- TERMO DE REFERÊNCIA- LEI 14.133/21 

CONTRATAÇÃO DIRETA 
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N°1012025  

(Proem., Administrative  5.* 12/2025) 

1. FUNDAMENTO LEGAL 

1 1.0bjeto deste Termo de Referência, tem amparo legal, integralmente, na Lei de n° 14.133, de 1°  de 

abril de 2021 e no Decreto Municipal n° 164 de 28 de dezembro de 2023. 

2. DO OBJETO 

2.1. Constitui objeto  deals  DISPENSA DE UCITAÇÃO, a Contratação da Prestação de serviços de 
suporte no planejamento e desenvolvimento de estratégias de comunicação visando: atendimento, 
relacionamento digital, impuisionamento e produção  de conteúdo pare o uso em mkilas digitais e 
Imprensa, implementação de estratégias de comunicação interna, bem como assessoria de imprensa, 
para atender necessidade da Câmara Municipal de Esplanada, de acordo  corn  as especificações 
constantes no Termo de Referência -Mexo e descrição abaixo: 

trEM DESCRIÇÃO UNID. QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
MEMO  

VALOR  
TOTAL  
MÉDIO 

1 

Serviços de suporte no planejamento e 
desenvoNimento de estratégias de 
comunicação visando: atendimento, 
relacionamento digital, impulsionamento e 
produção de conteúdo para o uso em midias 
digitais e imprensa, implementação de 
estratégias de comunicação interna. bem 
como assessoria de imprensa. 

MES 11 
R$ 

5500,00 
RS 

60.500,00 l 
I 
I 
I 

22 0 prazo de vigência da contratação é de 11 (onze) meses prorrogável conforme previsão nos 
anexos a este Aviso de Contratação Direta. 
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2.3 0 custo estimado total da contratação a de R$ 60.500,00 (Sessenta Mil e Quinhentos Reais), 
conforme custos unitários apostos na  labels  anima. 

A estimativa de preços foi precedida de regular pesquisa, nos moldes do  art  23 da Lei n° 14.133/21 e 

da Instrução Normativa SEDES/ME n°65/2021. 

3. DA JUSTIFICATIVA: 

3.1  Ern  seu planejamento estratégico pare o exercício de 2025, a  Camara  Municipal de Esplanada 

estabeleceu  antra  os objetivos de comunicação dar visibilidade cada vez mais ampla ás suas 
iniciativas, com especial atenção aos processes legativos, sessões, sessões  saw*.  audiOncias 
públicas e  denials  ações. Entretanto, foi constatada a necessidade de contratação de uma  empress  
especializada para prestação de serviços técnicos de suporte no planejamento e desenvoivimeMo de 
estratégias de comunicação, nos  terms  do artigo 37. parágrafo 1, da Constituição Federal, 
observando o caráter educativo, iiifurniativo e de orientação social. 

A contratação se faz necessária tendo em vista a necessidade dos serviços de assessoria e 
consultoria em estratégias de comunicação visando: atendimento, relacionamento digital, 
impulsionamento e produção de• conteúdo para o uso em midias digitais e imprensa, implementação 
de estratégias de comunicação iMernafendomarketing, bem como assessoria de imprensa, 
destinados a fortalecer a comunicação da  Camara  Municipal de Esplanada, para destacar o  carter  

de utilidade  publics  e educativa, informando atos do Poder Legislativo e orientando a população. 

A necessidade dos serviços se justifica pela não exist/Vida de estrutura especifica na  Camara  
Municipal, bem como peia dernanda legal de comunicação dos atos pública para sedimentar 

conhecimentos, procedimentos e operações do Poder Legislativo. 

O desenvolvimento do planejamento estratégico de comunicação se faz importante para a 
identificação e o bom atendimento das demandas de comunicação do público interno e externo da  

Camara  quanto es dgebe. e definições administrativas, assessorando o que pode ser noticia, tratando 

a informação pare tanto. 

Por fim, o objeto da comunicação social deve ser maximizado  pars  destacar o caráter do utilidade 
pública e educativa, informando os atos do Poder Legislativo e orientação dos munIcipes. 

4. DA PROPOSTA: 

4.1. Na apresentação da proposta comercial deverão estar incluidas todas e  qua tier  despesas 

necessárias para a perfeita execução do objeto. 
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4.2 Os preços ofertados nas propostas apresentadas não poderão ser superiores aos fixados pela  

Camara  Municipal. 

S. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

5.1. Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compativel em 

caracterisbcas,  corn  o objeto da licitação, através da apresentação de no  minim*  1 (um) atestado 
(a), fornecido (s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 
S.  OAS  ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS LICITADOS 

6.1 Assessoria e relacionamento com a irriprensa, produção de  releases  e notas. mapeamento das 

informações e formatação e formatação de cronograma, identMcação de lamas ou pastas dos 
projetos para comunicação externa, treinamento e acompanhamento de porta vozes e gestão de 
crise, acompanhamento em  Salters  de personagens estratégicos, coletivas, gravações e entrevista 
desenvolvimento de conteúdos para comunicação interniandomarketing, redação de testa 

jomalisticos, atualização dos portais eletrônicos quando necessário. Produção de roteiros e 
coordenação de gravação e edição dos  videos  institucionais 

7. DO PAGAMENTO: 

7.1.0 pagamento ocorrerá ate o dia 30 (trinta) de cada mês, mediante apresentação de nota fiscal e 
após atesto do setor competente, nos termos da  LS  Federal n° 14.133/2021. 

7.2. A inacSmpiacia da Contratada  corn  relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e 
comerciais ou indenizações não transtere á Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem 
poderá onerar o objeto contratado, de acordo  corn  o artigo 121, parágrafo único, da Lei Federal nu. 

14.133/2021. 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  (art.  92, XIV) 

8.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021,0 contratado  qua'  

a) der causa a inexecução parcial do contrato; 

b) der causa á inercecução parcial do contrato que cause grave dano ir Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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- 

c) der causa à inexecução total do contrato: 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado: 

apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

praticar ato fraudulento na execução do contrato: 

comportar-se de modo inidemeo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12246. de 1° de agosto de 2013. 

8.2  Sera)  apitadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

I. Advertência, quando o contratado der causa á inexecução parcial do contrato, sempre que 
narz se justificar a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §2°, da Lei n° 14.133. de 2021);  

ii. Impedimenta  de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas  nee  alineas "b",  

tic"  e "d" do subitern acima deste Contrata sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave  (art.  156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021); 

Declaração de Midoneidade pare licitar e contratar, quando praticadas as condutas descrItas 
nas alineas se", -r, -g^ e II" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas "Is°. °c" e 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §5°, da Lei n°14.133, de 2021).  

iv. Mutts: 

8.3 moratoria  de rk por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadirnplida, ate o 
limite de 30 dias; 

8.4 moratoria  de 2% por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo 
de 10%, pela Inobservância do prazo fixado para apresentação, suplernentação ou reposkio de 
garantia. 

8.5 0 atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprirnento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do  art.  137 

da Lei n. 14.133, de 2021. 

8.6 compensatória de 10% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto. 

8.7 A aplicação das sanções previstas neste Termo de Refer/taxis não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao COI41dt. ite  (art.  156, §9°, da Lei n°  

14.133, de 2021) 
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8,8 Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa  (art.  156, §70, da Lei ne 14.133, de 2021). 

8.9 Antes da aplicação da multa  sera  facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação  (art.  157, da Lei n°14.133, de 2021) 

8.10 Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença  sera  
descontada da garantia prestada ou  sera  cobrada jurficiaimente  (art.  156, §8°, da Lei n° 14.133, de 

2021). 

8.11 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a  motto  poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
cornunicação enviada  pole  autoridade  competent°.  

8.12 A aplicação das sanções realizar-se-it  em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
paragrafos do  art.  158 da Lei n°14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.13 Ha aplicação das sanções terão considerados  (art.  156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstincias agravantes ou atenuantes: 

d) os danos que dela provierem Para 0  Contratante; 

e) a implantação  Ou o aperfeiçoamento de programa de Integridarlii, conforme normas 

Onentações dos órgãos de controle. 

8.14 Os atos previstos  cam*  irlf  administrativas na Lei n°14,133. de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei n* 12,846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei  (ad.  159). 

8.15 A personalidade jurldica do Contratado rodená ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste 
Contrato ou para provoair confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa juriclica serão estendidos aos seus administradores e sodas com poderes de 
administração, à pessoa juridica sucessora ou  it  empresa do mesmo  ramp corn  relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os cases, o Wrttraditaim 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando  Coa  ka Touriailso, PIN, CEP 41E70-000 

=V; 13.255.625/0001-4E ralarfaa (5) 5427-132d 
woospianadaPpmall.com  

a  ample  defesa e a obrigatoriedade do analise jurídica prévia  (art.  160, da Lei n° 14.133, de 2021). 

8.16 0 Contratante deverá, no prazo  maxima  15 (quinze) dias  Obis,  contado da data de aitilnação 
da amigo. Informar e manter atualizados os dados  relatives  tis sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas  (Cols)  e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas  (Crap),  instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal.  (Art.  161, da Lei n°  

14.133, de 2021). 

8.17 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar  ski  passíveis de reabilitação na forma do  art.  163 da Lei n° 14.133/21. 

8.18 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de  mutts 

administrative  efou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido  &gap  decorrentes deste mesmo contrato ou de  
*taros  contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo õrgao ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME n°26, de 13 de abril de 2022. 

9. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 

9.1.1 - As  deposes  decorrentes desta contratação correrão par conta dos recursos da Dotação 
Orçamentaria a seguir especificada: 

I-ORGÃO/UNIDADE: 01.01.00 - CÂMARA MUNICIPAL 
li-PROJETO ATIVIDADE: 01.0310001.2001- GESTÃO E MANUTENÇÃO DAS  /WOES  DO PODER 

LEGISLATIVO  

III-ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA, 
IV FONTE: 15000000- RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  (art.  6', XXIII, alínea "1°, da Lei n°14.133121) 

10.1 0 contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei n° 14.133, de 2021. e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecur total ou parcial (Lei n°14.133/2021.  art  115, caput). 

10.2 Em caso de  impedimenta,  ordem de paralisação ou suspensão do  connate  o cronograma de 
execução sere prorrogado automaticamente polo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstancias medlante simples apostila (Lei n° 14.133/2021,  art.  115, §.511. 

10.3 A execução do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou  pelts respective*  substitutos (Lei n° 14.133/2021,  art  117, caput). 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tecnnho, /11, CEP 43250'000 

C71117 13 255 62siooas -46 Telefax. (75) 3427-1313 
1S-xa2.1. omesp2aaadaltm.2.1.33ma 

103.1 0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas á execução 
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das (atlas ou dos defeitos 
observados (Lei n° 14.133/2021,  art  117, §1°). 

10.3.2 0 fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção dos medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência  (Lai  
n° 14.133/2021,  art.  117, §2°). 
10.4 0 contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em  parts,  o objeto do contrato em  qua  se verificarem vIcios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução  ou de materiais  nets  empregados (Lei n° 14.133/2021,  art  

119). 

10.5 0 contratado  sera  responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contra a não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n° 14.133/2021,  art.  120). 

10.6 Somente o contratado  sera  responsivel pelos encargos trabaihistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n° 14.133/2021,  art.  121, capug. 

10.6.1 A inadimplência do contratado em ralação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá á  Ad  ministração a responsabilidade pelo seu pagamerrin e não poderá onerar o objeto do 
contrato (Lei n° 14.133/2021,  art.  121, §1°). 

10.7 As comunicações entre o orgio ou entidade e a contratada devem ser realizadas pOr escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de me  

eletrônica para esse fim (IN 5/2017,  art  44. §2°). 

10.80 dição ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção  de providências 

que devam ser cunq.nidnz, de imediato (IN 5/2017,  art  44,311. 

10.9  Apia  a assinatura do contrato ou instrumento  equivalent*,  o Orgio ou entidade convocará 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do piano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicaveis, dentre outros (IN 5/2017,  art.  
44, 31°). 

10.10 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa 
junto ao SICAF. 

Esta edição encontra-se disponível no  site:  www.cmesplanada.datagov.com.briti/diariooficial  

Diário Oficial do Município de Esplanada / BA - Disponivel no  site:  www.cniesplanada.datagov.com.br/#/diariooficial  

A autenticidade deste documento é garantida quando visualizado diretamente no Portal. 

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: B

O
A

V
E

N
T

U
R

A
 D

O
S SA

N
T

O
S FIL

H
O

 - 16/04/2025 11:29:17
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: c387c367-2c67-489a-bef7-e8887b84b08d



102/2025  Diário  2.4  Oficial  
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CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Amando Costa To sannha 3,(11, CEP 18370-000 

C7/PLL 235.625/0001-i re:efam: (75) 34.2t-1363 
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10.11 Serão exigidos a  Corti*  Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributárros Federais 
Divida Ativa da  Undo.  o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), caso asses documentos Mc estejam regularizados no SICAF.  

It. VALOR  ESTIMADO  

11.1 Os curtos estimados da contratação tiveram corno  criteria  o levantamento de preços feito com 
fornecedores locais. 

12.REVISÃO E REAJUSTAMENTO 

12.1 0 valor do contrato poderá ser reajustado a cada 12 (doze) mesas tomando-se por base o 
Indica Nacional de Preços ao Consumidor - INPOIEIGE, ou na sua falta, de acordo  can  o indlce que 

legalmente vier a Me substituir. 

12.2 A revisão de preços, nos termos do  art.  124, II, Lei Federal 14.133/2021, por acordo entre as 
partes, para restabelecer o  equilibria  econômico financeiro inicial do contrato, em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsivias de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato  tat  como pactuado. deve ser 
instruido com a documentação que comprove o desequillbrio econÓmico-flnartoeiro do contrato, ou 
os fatos que ensejaram a alteração de preço. 

13,00 CONTROLE E EXECUÇÃO 

13.1. A fiscalização da contratação  sec*  exercida por um representante da Administração ¡A 
identificado ao qual competirá drrimir as dúvidas que surgirem no CUM da execução do contrato, e 
de tudo  dart  ciência a Administração. 

132. A fiscalização de que  irate  este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeictles 
técnicas, vicios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de  SOUS  agentes e  

pre  postos. 

13.a. 0 fiscal do contrato anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia,  at  e ano. bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos. determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 
encaminhando os aportamentos a autoridade competente  Mrs  as providências  cablveit 

14  OA  METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA QUALIDADE E ACEITE DOS SERVIÇOS: 

14.1 A avaliação de qualidade e o aceite dos serviços executados passarão pela avaliação por parte 
da fiscalização do contrato, por meio de instrumentos de controle. 

. . 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Cost.  Toai..,  SIN, CEP 18370-000 

CIPPJ- 13 255-678/0001-46 re2efaa: Ile 3427- 0.189 

15 MEDIDAS ACAUTELADOFWS: 

15.1. Consoante o Artigo 45 da Lei n° 9.784/99. a Administração Pública  pedant,  sem a prévia 
manifestação do interessado, rootivadamente, adotar providencias acauteladoras, inclusive retendo o 
pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de dificil ou  

impassive'  reparação. 

18 DA SUBCONTRATAÇAO: 

18.1 Fica vedada a subcontratação do objeto. 

17. OBRIGAÇÕES  OAS  PARTES: 

17.1 Obrigações das Partes serão previstas na Minuta Contratual que acompanhar o Edital que este 
Temo integrar. 

18 DACONCLUSAO: 

18.1 Por fim, sacitarnos a referida contratação, na forma da lei, nos exatos  Nomads  do artigo 75, 

incisos II da Lei 14.133/2021. 

18.2 A despesa devera atender  Ss  wive:violas e rotinas previstas nas diversas normas e legislações 
que regem a Administração Publica, em especial as seguintes disposições contidas na: 

a) Lei Federal 14.133/2021; 

b) Resoluções do TCWBA. 

Atenciosamente,  

Janata  Nascimento de Almeida 
Matricula n°2008003 
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OUANTIDADE DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL  

EL planada / 3A 14/02/21)23 Diário I,  Oficial 
C.AMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA  
Rea Amanda Conte re umindo, S/N, CISP 4,370-000 

CAR 7: kJ .255 . 62 5 ZOO 01-  46 Teleran '751 34Z7-1363 
S-mai‘ cunimsplanacLatgauil ooaa 

CAMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO W10/2025  

(Precast> Administrative  n.°.12/2025) 

ANEXO  lit  - MINUTA CONTRATUAL 

CONTRATO ADMINISTRATIVO J QUE FAZEM ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL DE 
ESPLANADA, POR INTERMÉDIO DO (A)  E A EMPRESA 

A CAMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA,  corn  sede no(a) na cidade 
de  (Estado inscrito(a) no CNPJ sob o  if  neste ato 
representado(a) pelo(a) Presidente da Câmara Municipal  (nome), inscrito no CPF  if  

doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) inscrito(a) no CNPJ/MF 

sob o  if  sediado(a) na  OM  doravante 
designado CONTRATADO, neste ato representada por  (nome e  firm*  no 
contratado), conforme atos constitutivos da empresa ou procuragâo apresentada nos  wen,  tendo em 
vista o que consta no Processo n°  e em observância S disposig5es da Lei n° 
14.133, de 2021 e da Instrugio  Normative  SEGES/ME n°75, de 2021, resolvem celebrar o presente 
Teimo de Contrato, decorrente da Dispense de Licitagào n°. 10/2025, mediante as CleuStileS e 
condições a seguir enunciadas. 

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO  (art.  92, I e II) 
1.1. 0 objeto do presente instrumento é a contratagflo de  nas condições 
estabelecidas no  Team  de Referência, 
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Serviços de suporte no planejamento e 
On.o.nvolviloOnta de estratégias de 
comunicação visando; atendimento, 
relacionamento digital, imoulsioremerdo e 
produção de conteúdo Para o use em rTtidias 
digitais e imprensa, implementação de 
estratégias de comunicação Interne, bem  

sits 

Eq)lanod.) BA 114/02/2025 Diário \Suil  Oficial ;,„ 
CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Amanda.  Costa Taarinba, Sa, CEP 45950-000 

CHAP 15.255,526:0001-45  relera,  05/ 5425-1363 
pmemplattadagmai ..ccem  '-;MUMETisi79,  

como assessoria de imprensa.  
Note  explicative:  A tabeia acima <1 meramente ilustrativa, devendo  see  ajustada  conform*  o caso 
iconcreto.  
1,2.  So  anexos a este instrumento e vinculam esta cpnU4ea, independentemente de transcrição 

121. 0 Termo de Referência que embasou a contratação, 

12.2.0 Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta *Mu o Aviso de Dispensa Eletrénica. 
CBSO existentes; 

12.3. A Proposta do  Cab  t 

Eventuais anexos dos documentos supracitados 

CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA E PROFtROGAÇÃO. 
2.1 0 prazo de vigéncia da contratapãoé de contados do(a) na 

forma do artigo 105 da Lei 14.133/2021. 

2.1.1 prazo de vigência  sera  automaticarnente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no  period()  firmado acima, ressalvadas as providencias cabíveis no 
caso de culpe do contratado, previstas neste instrumento. 

CLAIJSIJLA TERCEIRA - MODELOS DE ExEcuno E GESTÃO CONTRATUAIS  (art  92, IV,  Vile  
XVIII) 
3.1 0 regime de execução contratual, o  model')  de gestão assim oorno 05 prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento  definitive  constam no Termo de Referencia, anexo a 

este Cortina 

CLAUSULA QUARTA • SUBCONTRATAÇÃO 
4.1 Não sere admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLAUSULA QUINTA - PAGAMENTO  (art.  92, V • VI) 
5.1 PREÇO 

Esta edição encontra-se disponível no  site:  www.cmesplanada.datagov.com.brftt/diariooficial  
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CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Arsuandu Osaka Tourvnbm, .1-/E, CEP 48370-000 

=an 13_255.625/0001-46 Telefax: (751 3127-1363 
cmesplamadatgimail.eom 

O valor total da contratação 6 de R$ )000( (X00000DO(J0000000(X). 
Forma de Pagamento: 11 (onze) Parcelas mensal de R$  ***en."  (nnn"*) iguais e sucessivas. 

5.1.1 No valor acima estão incluidas todas as desposas ordinarias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos Sou impostor., encargos sociais, trabalhistas, previctenciarios. 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de adrninistração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da  contain*.  

5.1.2 0 valor acima e meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

F

Nota mgalleativic Caso sente de contrato de valor estimativo, em que a própria demanda 4 variave1, 1  
caber inserir o subitem acima.  

5.2 FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1 0 pagamento  sera  realizado através de ordem bancaria, para credito em banco. agéncia e 
conta corrente indicados  Palo  contatado. 

52.2  Sera  considerada data do pagamento o dia  an  que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

5.3 PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1 0 pagamento  sera  efetuado no prazo máximo de ate 30 (trinta) dias, contados do recebimento 
da Nota Fiscal/Fatura, 

S.3.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 

53.3 No caso de atraso peio Contratante, os valores devidos ao contratado  setae  atualizados 

monetariamente  antra  o termo final do prazo de pagamento ate a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do  [mice  Nacional de Pregos ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) de 

correção monetária. 

5.4 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

54.1 A emissão da Nota FiscallFatura  sera  precedida do recebimento deftnitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento Sou no Termo de Referencia. 

5.4.2 Quando houver Ouse parcial do objeto, o contratante devera oomunicar a empresa para que 

emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
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CÂMARA MUNICIPAL MUNICIPAL DE ESPLANADA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa reorindo, SIN, CEP 43370-000 

CAW- IS 2eee52r/0001-46 :Sclera, (75) 342T-1363 
...sp2anada#9...-X1- 

5.4.3 0 setor competente pare proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada exp mesa os elementos nOnAccigifillti e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 
I)) a data da ernissio; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante 
d) o periodo respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar e 

U eventual destaque do valor de retenções tributarias cabiveis. 
5.4.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, OU circunstância que  Moores  a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado ate que o contatado providencie as medida 
saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer  emus  para o cortratante; 

5.45 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obngatoriarnente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrOnicos oficiais ou á documentação 

mencionada no  an.  68 da Lei n° 14.133/2021. 

5.4.6 Previamente á emissão de nota de empenho e a rada pagamento, a Administração deverá 

realizar  consults  ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no  

edits!:  b) identifica possivel razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrfinclas impeditivas indiretas. 

5.4.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contatado,  sera  

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5  (ciao)  dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual periodo, a critério do contratante. 

5.4.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos  again  responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto 

inadirnplência do contratado, bem corno quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para  qua  
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus crtliditos. 

84.9 Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla  

defeat.  

54.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado  nil.)  regularize sua situação junto  so  SICAF. 

5.4.11 Quando do pagamento,  sera  efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
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CÁMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rt. Armando Cert.. Taviand., S/N, CEP 43370-000 

CRAY, 13 255 625/0001-4e re:et4mr ('5) 3427-2563 
CM..Plandag.ail-ett  

5.4.11.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na forte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.4.12 0 contratado regularmente optante pelo Simples  National,  nos termos da Lei Complen - r 

n° 123. de 2006, não sofrera a retenção tributária quanta aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado a apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 

Lei Complementar. 

CLAUSULA SEXTA - REAJUSTE  (art.  92, V) 
6.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustávais no prazo de  urn  ano contado da 

data do orçamento estimado, em _J 7_ (0D/MMiAAAA). 

6.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado. os  Preens  

iniciais serão reajustada mediante a aplicação, pelo Contratante, do  India  Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo Especial (IPCA-E), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas alas 

a  °con AT.L,10 da anualidade 

6.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno  minima  de  urn  ano será contado a partir 

dos afetos financeiros do Ultimo reajuste. 

6.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) indica (s) de reajustamento, O Contratante pagará 

ao Contratado a importância calculada pela Ultimo variação conhecida, fiquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) indite(s) definitivo(s). 

6$ Nas aferições finais, o(s) indite(s) utilizado(s) para reajuste  seals»,  obrigatoriamente. O(s) 

definitivo(s). 

6.6 Caso o(s) indico(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser  utilized*);  sere(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

viet(ern) a  Set  deterrninado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo  Indite  

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.8 0  restate  sere realizado por apostilamento. 

CLAUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  (art-92, X, XI is XIV) 

7.1 São obrigações do Contratante: 

7.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo  can  o 

contrato e seus anexos; 

7.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidos no Termo de Referencia; 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA  
Rea Armando Costa Teurinho, GaS, CEP 48970-000 

OM': :3.255. 625/0001-46 rerefai (75) 3427-1363 
s-saaa eatespl ...daft...al- ca. 

7.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no  °Leto  
fornecido, pare que seja por ele subtaituldo, reparado ou corrigido, no total ou  ern  pane, es suas 

expensas: 

7.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações  deb  

Contratado; 

7.1$ Efetuar o pagamento ao Contratado do valor corresponderte ao fornecimento do Objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6 Aplicar ao Contratado  smiles  motivadas pela inexecuçao total ou cordial do Contrato; 

7.1.7 Cientificar o &pie de representação judicial da Advocacia-Geral da União pare adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado: 

7.1.8 Explicitamente emitir decisão sabre todas as solicitações e reciamações relacionadas 
execução do presente Contrato. ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente prorelatorlos ou de nenhum interesse para a boa execução do ajusta 

72 A Administração não responderá por quaisquer comprornissce assumidos pelo Contratado  
corn  terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados. prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA OITAVA. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  (art.  92, XIV, XVI e XVII) 
8.1 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato a em seus anexos. 
assumindo como exciusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário,  corn  uma versão  am  português, e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada; 

8.1.2 responsabilizar-se  peas  vícios e danos decorrentes do objeta de acordo com os artigos 12, 
13 is 17 a 27. do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078. de 1990); 

8.1.3 comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

cornprovaeao; 

8.1.4 Atender As determinações regulares emitidas polo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior  (art  137, II) e  praetor  todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

Esta edição encontra-se disponível no  site:  www.cmesplanada.datagov.com.br/#/diariooficial  

Diário Oficial do Município de Esplanada / BA -Disponível no  site:  www.cmesplanada.datagov.com.br/g/diariooficial  
A autenticidade deste documento é garantida quando visualizado diretamente no Portal. 

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: B

O
A

V
E

N
T

U
R

A
 D

O
S SA

N
T

O
S FIL

H
O

 - 16/04/2025 11:29:17
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: c387c367-2c67-489a-bef7-e8887b84b08d



Esplan.,:0;:t B' 02/` (P5  Diário Oficial  
CAMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 

 

  

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rt. Armnzla Costa TCELI,SPII2 5/13, CSP 48370-000 
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8.1.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em pane, no 
prato fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vicies, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.1.6 Responsabilizar-se pelos vicia e danos decorrentes da execução do objeto. bem Como por 
todo e qualquer dano causado  it  Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o atornpanhamento da execução contratual  pat  Contratante, que flora autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

8.1.7 Quando não for possivel a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores - SICAF, a  empress  contratada devera entregar ao setor responsável pela fiscalização 

do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) Prove <16 
regularidade relativa a Seguridade Social; 2) certidão conjunta  relative  aos tributos federais e  Fs  Divida 
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 
do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

8.1.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento dos obrigações previstas em Acordo, Convem. 
Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangida  Pao  contra», Por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciartas, tributárias e as demais previstas em legislação 
especifica, cuja inadimplencia não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

8.1.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

8.1.10 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que  nit;  esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 

8.1.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, Vedas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou  pars  qualificação, na 
contratação direta; 

8.1.12 Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa  corn  deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz  ban  coma as 
reservas de cargos previstas na legislação  (art.  116); 

8.1.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prezo fixado pelo fiscal 
do contrato,  corn  a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas  (art.  116. 
parágrafo único); 

• • .„. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rita Armando Costa rourarzho, /PI, CM,  15370-000 

cway ,  15 Z 55 655/0001-46 Telrfa: 1151 S427-1153 

omnplar..-da9=2.1-.... 

8.1.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deoorrência do cumprimento do 

S 

8.1.15 Arcar  corn  o  Onus  decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta. inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futures e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta nito seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrotados no  art  

124, II, d, da Lei n°14.133, de 2021. 

8.1.16 Cumprir,  slam  dos postulados Irma vigentes de  Ambit°  federal, estadual ou municipal. as  

names  de segurança do Contratante; 

CLAUSULA NONA -GARANTIA DE EXECUÇÃO  (art.  92, XII. XIII) 
9.1 Nao haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLAUSULA DECIMA INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (att. 92, XIV) 
10.1  Comets  infração  administrative,  nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado  qua;  

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que catse grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços pública ou ao interesse coletivo; 

c) der causa a inexecução total do contra(); 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não mantiver a proposta,  saki°  em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

fl não celebrar o  cogitate  ou não entregar a documentação  trivia pars  a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação false exigida para o certame ou prestar declaração  

fares  durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

I) comportar-se de voado inidOneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos  corn  vistas a frustrar os objetivos do certame: 

I) praticar ato lesivo previsto no  art  50  da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
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10.2  Sera  aplicadas ao responsável pelas inf  administrativa acima descritas as seguintes 
sanções: 

I) Adverancia, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave  (art  156. §2°. da Lei):  

ii) Impsdimanto de licitar • contratar, quando praticadas as  Gondolas  descritas nas aneas b, 
c, d. e, f e g do subitam acima deste Contrato  samara  que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave  (at  156, §4°, da Lei); 

Declaração de Inldonsidadit para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas aneas h, ked do subitern acima deste Contrato,  barn  como nas alineas b, c, d. e, f e 
g, que justifiquem a imposiçáo de penalidade mais grave  (art.  156, §5°, da Lei)  

iv) Matta  

(1) moratoria  de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o  limits  de 15 (quinze) dias; 

(2) moratoria  de 2% ( dois por cento) por  die  de atraso Injustificado sobre o valor total do 
contrato, ate ti máximo de 30% (trinta por canto) pela inobservância do prazo  food*  para 
apresentação, suplernentação ou reposição da garantia. 

(a) 0 atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas causulas, conforme dispõe o inciso I 
do  art  137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

(3) cornpensatiata de 20% (vinte por canto) sobre o valor total do contrato, no  casts  de 
inexecução total do objeto; 

10.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante  (art  156. §9°) 

10.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa  (art.  156, §7°). 

104.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

Ma  Was,  contado da data de sua Intimação  (art.  157) 

10.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis foram superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contrstado, além da  pads  desse valor, a diferença  sera  
descontada da garantia prestada ou  sera abrade  judicialmente  (art.  156, §8°). 
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10.4.3 Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo illii41110 de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.5 A aplicação das sanções realizar-sea  em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contiatodo, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do  art.  158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contrata e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.6 Na aplicação das sanções  sett  considerados  (art  158, §1°) 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida: 

b) as peculiaridades do caso concreto: 
C) as circunstáncias agravantes ou atenuantes: 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
odentações dos eirgãos de controle. 
10.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei n°  12.848, de 2013. serão apurados e julgados conjuntamente. nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente definidos na refetida Lei  (art.  159) 

10.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada  corn  
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratico dos atos ilicitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos  des  sanções 

aplicadas z pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa  jut-Wits  sucessora ou à  empress  do mesmo ramo com relação de coligação  

on  controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em  tacks  os casos, o contraditdrio, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de analise jurídica prévia  (art.  160) 

10.9 0 Contratante  dews*  no prazo máximo 15 (quinze) dias  Otis,  contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas InidOneas e Suspensas  (Gels)  e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal.  (Art  101) 

10.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

Contratar são passiveis de reabilitação na forma do  art  183 da Lei n° 14.133/21. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  (art.  92. XIX) 
11.1 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
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11.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficara  pro. ,uyodd ate a 
conclusão do otgão, caso em que deverá a AdministratAo providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 

11.2.1 Quando a  ruin  conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 

a) ficara ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
11.3 0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ri° 14.133/21. bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1 Nesta hipdtese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.3.2 A alteraçâo social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejara a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contras). 

11.321 Se a operação implicar mudança da pessoa jurkfica contratada, devera ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

11A 0 termo de rescisão, sempre que possivel,  sera  precedido: 

11.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos: 

11.4.2 Relação dos pagamentos IA efetuados e ainda devidos; 

11.4.3 IndenirarAert e  muftis&  

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - ogrAçÂo ORÇAMENTÁRIA  (art.  92, VIII) 
12.1 As despesas deste contrato estão previstas no orçamento de 2025 e da  rubrics,  que  the  

suceder nos orçamentos seguintes: 

I-UNIDADE;  
It  -PROJETO/ATNIDADE: 
111-ELEMENTO DE DESPESk 
IV-FONTE: 

12.2 dotação relativa aos exercidos financeiros subsequentes  sera  indicada  ape*  aprovação da Lei 
Orçamentada respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
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CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS  (art.  92,111) 
13.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE. segundo as disposições contidas na 

Lei n° 14.133, de 2021, e  darnels norm*  federais apScrInreis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições  confides  na Lei n° 8.076, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 

principlos gerais dos contratos. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES 
14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela discipline dos  arts.  124 e seguintes da Lei n° 

14.133, de 2021. 

14.2 0 Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários. até o limite de 2596 (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

14.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, diSpensada a celebração de termo aditivo, na forma do  art.  136 da tel n°  14.133, de 2021. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO 
15.1 Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 

condições previstas na Lei n° 14.133/21. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA - FORO  (art.  92, 411 
16.1 E eleito o Foro da Cidade de  Esplanade  para dirimir os litigios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,  conform* art.  92, §1° da 

Lei n°14.133/21. 

de de 20  

Representante legal do CONTRATANTE 

Representante legal do CONTRATADO 
TESTEMUNHAS: 
1- 
2 - 

Note  Explicative:  E recomendável que, alta da assinatura do responsável legal do CONTRATANTE ! 
e do CONTRATADO, conste a de  dues  testemunhas pare  Mender  o disposto no  art.  784,111 do  CPC.  
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que considera titulo  executive  extrajudicial o  document")  particular assinado por  dues  testemunha 
caso não haja prejunto á dinâmica administrativa do instrumento. Vale dispor que, embora o Contrato 
10 seja considerado  Milo  executivo extrajudicial pelo Código de Processo Civil de 2015, a 
recomendação acima ti uma verdadeira cautela, que visa evitar eventual discussão judicial e tornar 
mais eficiente a cobrança dos créditos, se eventualmente for necessária no caso concreto. 
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CAMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 10/2025 

(Processo Administrativo n.°.12/2025) 

ANEXO IV - DECLARAÇÃO CONJUNTA DE CUMPRIMENTO DE FtEOUISITOS 

A empresa pessoa juddioa de direito privado, inscrita no CNPJ . com sede na 
Rua.............,, n° Bairro, Ciclade de  Estado  CEP  staves  de seu representante 
legaIrProcurador inscrito no CPF n° sob as penas da lei. 

DECLARA: 

a. que  Inexistent  fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de  
declarer  ocorrências posteriores; 

b, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo a° da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabektcido em seus  arts.  42 a 49. A assinalacão 

do oernPo  "née  apenas produzirá o efeito de o fornecedor não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar no 123, de 2006, rilesin0  que micmerrignma, empresa  de Pequeno  
pate.  

o. que este ciente e concorda  corn  as condições  confides  no Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos; 

d. que assume a responsabilidade  peke  transações que forem efetuadas junto a  Camara  
Municipal de  Esplanade,  assumindo como finnes e verdadeiras; 

e. que cumpre as exigência; de reserve de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o  set  93 da Lei n°8.213/91. 

f. que não emprega  manor  de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anus, salvo  manor,  a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos  termos 
do artigo XXXIII, da Constkuição: 

Data • Local 
Assinatura do Diretor ou Reprinentantit Legal 

(Nome, carirrbo e assinatura do representante legal da  empress).  

Esta edição encontra-se disponível no  site:  www.cmesplanada.datagov.com.br/#/diariooficial  

Diário Oficial do Município de Esplanada / BA - Disponivel no  site:  www.cmesplanada.datagov.com.br/e/diariooficial  

A autenticidade deste documento é garantida quando visualizado diretamente no Portal. 

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: B

O
A

V
E

N
T

U
R

A
 D

O
S SA

N
T

O
S FIL

H
O

 - 16/04/2025 11:29:17
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: c387c367-2c67-489a-bef7-e8887b84b08d



• 

114/02/2025 Diário 
CAMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Amanda Cask.; Covramh., CiF, CEP 43570-000 

cnr7, 15.255.625/0001-46 Celefax) (75) 3427-1363 
5-marl) auspiamda9w1-...  

ANEXO V - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

UCITANTE:  

END.  COMERCIAL: 

I FONE/FAX: 

I UF:_ 

CEP: CONTATO: 

INSC. ESTADUAL: CNPJ: 

VALIDADE DA PROPOSTA: REPRESENTANTE LEGAL: 

DADOS BANCÁRIOS:  

OBJET  . 

PROPOSTA DE PREÇOS  

EPA  oescrespie WM. QUANTIDADE VALC6  
UNITA/S0 

VALOR 
TOTAL 

Serviços de suporte no planejamento e 
desenvolvimento de estratégias de 

comunicação whence); atendimento, 
kits  

, 

11  relacionamento digital, impuisionamento e  
produção de contendo para o uso em rnidias 
digitais e imprensa, implementação de 

estratégias de comunicação interne, bem 
como assessoria de imprensa 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA:  
Declaramos, que no prego ofertado estão inclusas todas as despesas necessenas pare a execução 

do objeto desta licitação,  tondo  de nossa exclusiva responsabilidade as despesas como 

transporte, alimentação, proventos, encargos sociais, impostos, taxes, tributos. emolumentos, 
contribuições sociais, fiscais, parafiscais, seguros e demais despesas inerentes, estando o preço 
ofertado correspondendo, rigorosamente, com es especificações do objeto licitado, estamos ciente 

de que  ilk,  cabe quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de as/loiter 

revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade competente. 

Por esta proposta, ainda, declaramos inteira submissão aos Preceitos legais em vigor. 
especialmente aos da Lei 14.133t2021 e es clausulas e concfições constantes do Edital da 

Dispense de Licitação n°10/2025 
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‘rallnéé 
CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 

CAMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Annanda C. Teurinde, 047, CM 43370-500 
CNRC, 13.235.62E/5001-46 relefax. (75) 5427-1365 

S-AAil,  0.00.FIAMAdiegMiL2.COM  

RES VEL LEGAL DA LICITANTE 

LOCAL DATA ASSINATURA E CARIMBO COM CNPJ E CPF DO I 
REPRESENTANTE 
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ESTADODABAHIA 

CAMA R.4 MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.626/0001-46 Telefax: 1/51 3427-1363 

E-mail: cmesplanada0gmail.com  

CAMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 10/2025 

(Processo Administrativo n° 12/2025) 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA, ESTADO DA BAHIA, õrgão da pessoa jurídica de 

direito público inscrita no CNPJ sob o n° 13.255.625/0001-46, com sede na Rua Armando Costa 

Tourinho,  SIN,  CEP 48370-000, Esplanada - BA, por intermédio de seus Agentes de Contratação, 

designados pelo Decreto N° 029 de 03 de janeiro de 2025, em cumprimento ao disposto no § 3°, do  

art.  75 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, torna público aos interessados do ramo pertinente, o 

processo de Dispensa de Licitação, tendo como critério de julgamento o MENOR PREÇO, nos 

termos Artigo N° 75, inciso II da Lei 14.133/2021 e do Decreto Municipal n° 164 de 28 de dezembro 

de 2023, e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir 

definidos, objetivando obter a melhor proposta: 

Endereço Eletrônico para Recepção de Proposta e Documentos: cmesplanadaaJomail.com   

Endereço para Protocolo Físico: Sala das Licitações, 

Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000, Esplanada - BA 

Dia e Horário Limite para Recepção de Propostas: 19/02/2025, As 12h00min 

Horário Estimado para Divulgação do Resultado: 20/02/2025, As 12h0Omin  

1.0 — DO OBJETO: 

1.1 0 objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação por 
dispensa de licitação para Contratação da Prestação de serviços de suporte no planejamento e 
desenvolvimento de estratégias de comunicação visando: atendimento, relacionamento digital, 
impulsionamento e produção de conteúdo para o uso em midias digitais e imprensa, implementação 
de estratégias de comunicação interna, bem como assessoria de imprensa, para atender 
necessidade da Câmara Municipal de Esplanada, de acordo com as especificações constantes no 
Termo de Referência -Anexo e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos' 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT.  

1 

Serviços de suporte no planejamento e desenvolvimento de 
estratégias de comunicação visando: atendimento, 
relacionamento digital, impulsionamento e produção de 
conteúdo para o uso em midias digitais e imprensa, 
implementação de estratégias de comunicação interna, bem 
como assessoria de imprensa. 

roEs 11 
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• 

ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada8gmall.com  

1.1.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de 
seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta 
para todos os itens que o compõem. 

1.2. 0 critério de julgamento adotado será o menor prego, observadas as exigências contidas 
neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto ás especificações do objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA 

2.1. A participação na presente dispensa se dará através de protocolo físico no endereço da 
Câmara Municipal da Sala da Comissão de Contratação, Sede da  Camara  Municipal, situado na 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000, Esplanada - BA ou para o  e-mail:  
cmesplanadarnail.com  até o fim do prazo limite previsto no preâmbulo do Aviso de Contratação 
Direta. 

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos neste Aviso de Contratação 
Direta, no Termo de Referência e seus anexos. 

2.1.2. 0 fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante, não cabendo ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes da apresentação de proposta, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam es condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens 
a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econ6mica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do dirgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: B

O
A

V
E

N
T

U
R

A
 D

O
S SA

N
T

O
S FIL

H
O

 - 16/04/2025 11:29:17
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: c387c367-2c67-489a-bef7-e8887b84b08d



ESTADODABAHIA 

CAMA £4 MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, SAN, CEP 48370-000 
CEPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax; (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanadaagmail.com  

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976 concorrendo entre si; 

pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico; 

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou 
a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário); 

3. DA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA 

3.1. A participação do fornecedor na dispensa se dará com a apresentação de sua proposta 
inicial, na forma deste item, que deverá ser apresentada concomitantemente com a 
documentação exigida para a habilitação. 

3.2. 0 fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 
através do endereço eletrônico indicado neste Aviso ou mediante protocolo direto no Setor de 
Licitações, da proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando foro caso, e 
o prego, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o prego, vinculam a 
Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciarios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento; 

3.4.1. Os pregos ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: B

O
A

V
E

N
T

U
R

A
 D

O
S SA

N
T

O
S FIL

H
O

 - 16/04/2025 11:29:17
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: c387c367-2c67-489a-bef7-e8887b84b08d



ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.2.55.62_5/0007-46 Telefax: (76) 3427-1363 

cmesplanadaRgmail.com  

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referencia ou Projeto Básico, 
assumindo o proponente o compromisso de fornecer os bens nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas a perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 

3.8. Uma vez apresentada a proposta, os fornecedores  WO  poderão retirá-la, substitui-la ou 
modificá-la; 

3.9. Na apresentação da proposta, o fornecedor deverá encaminhar Declaração Conjunta, 
preferencialmente no modelo anexo previsto neste instrumento, informando: 

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 49. A assinalação 
do campo "não" apenas produzirá o efeito de o fornecedor não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 
porte. 

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos; 

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas, assumindo como 
firmes e verdadeiras; 

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o  art.  93 da Lei n° 8.213/91. 

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.9.7. 0 encerramento do prazo ocorrerá do dia e horários fixados neste Aviso como limite para 
recepção de propostas, sem qualquer possibilidade de prorrogação. 
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ESTAD  OD  ABAHIA 

CAMA £4 MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
ONPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1368 

E-mail: cmesplanada@gmail.com  

4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

4.1. Encerrada o prazo, até as 12:00horas, será verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto â adequação do objeto e à compatibilidade do prego em 
relação ao estipulado para a contratação.  Sera  confeccionado ata com a relação das propostas 
obtidas. 
4.2. No caso de o prego da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 
4.2.1. Neste caso,  sera  encaminhada ao endereço eletrônico contraproposta ao fornecedor que 
tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com prego compatível ao 
estimado pela Administração. 
4.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem 
de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 
4.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado  sera  registrado na ata lavrada para 
deliberação da Comissão ou Agente de Contratação na dispensa. 
4.3. Estando o prego compatível,  sera  solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 
documentos complementares, adequada a negociação de pregos, acaso existente. 
4.4. 0 prazo de validade da proposta não  sera  inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

4.5. Sera  desclassificada a proposta vencedora que: 
4.5.1. contiver vícios insanáveis; 
4.5.2. não obedecerás especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
4.5.3. apresentar pregos inexequíveis ou permanecerem acima do prego máximo definido para a 
contratação; 
4.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
4.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 
desde que insanável. 
4.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 
para executar a contento o objeto,  sera  considerada inexequível a proposta de preços que: 
4.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente pregos global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompativeis com os pregos dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não 
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da 
remuneração. 
4.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores aqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 
coletivas de trabalho vigentes. 
4.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
a exequibilidade da proposta. 
4.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poder â ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pela  Camara  Municipal, 

desde que não haja majoração do preço. 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanadaegmail.com  

4.8.1. 0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
4.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 
4.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do fornecimento dos bens ou da  area  
especializada no objeto. 
4.10. Se a proposta vencedora for desclassificada,  sera  examinada a proposta subsequente, e, 
assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
4.11. Encerrada a análise quanto ã aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

5. HABILITAÇÃO 

5.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I — 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor 
mais bem classificado entre as propostas recepcionada. 
5.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar,  sera  verificado o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou 
a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (www.portaldatransparencia.qov.br/ceis)- 
b) Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade  adm/consultar requerido.php). 
c) Lista de Iniclôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
5.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 
das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certid  oesapf. apps.tcu.q ov. br/)  
5.2.2. A consulta aos cadastros  sera  realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
5.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
5.2.2.1.1. A tentativa de burla  sera  verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
5.2.2.1.2. 0 fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 
5.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
5.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores  sera  verificada 
por meio dos documentos exigidos neste instrumento. 
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ESTADODABAHIA 

CAMA RA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CP1PJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (15) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada@qmail.com  

5.3.1. S dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a 
respectiva documentação atualizada. 
5.3.2. 0 descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 
certiclão(ões) válida(s). 
5.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o 
fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, 
sob pena de inabilitação. 
5.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação a integridade 
do documento digital. 
5.6. 0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da 
apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 
5.7. 0 fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto 6, somando as 
exigências do item em que venceu As do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
5.7.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 
fornecedor nos remanescentes. 
5.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
5.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso 
de Contratação Direta. 
5.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender ás exigências para a habilitação, o  erg-do ou 
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 
a apuração de uma proposta que atenda As especificações do objeto e as condições de habilitação 
5.10. Constatado o atendimento ás exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado 

6. CONTRATAÇÃO 

6.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 
de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

6.2. 0 adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 
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ESTADODABAHIA 

CAMA HA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 483/0-000 
CNP7: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3421-1363 

E-mail: cmesplanada&qmail.com  

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e 
devolvido no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento. 

6.2.2. 0 prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

6.3. 0 Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que: 

6.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se á relação de negócios ali estabelecida 
as disposições da Lei n° 14.133, de 2021; 

6.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos; 

6.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 
138 da Lei n° 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da 
mesma Lei. 

6.4. 0 prazo de vigência da contratação é de 11 (onze) meses prorrogável conforme previsão nos 
anexos a este Aviso de Contratação Direta. 

6.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente sere exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 
fornecedor durante a vigência do contrato. 

7. SANÇÕES 

7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no  art  155 da Lei n°14.133, de 2021, quais sejam: 

7.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

7.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano A Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

7.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

7.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

7.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

7.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

7.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
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EST AD ODABAHIA  

CÂMARA  MUNICIPAL DE  ESPLANADA  
Rua Armando Costa Tourinno, S/N, CEP 483/0-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Tolefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmeaplanada@gmail.com  

7.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa ou a execução do contrato; 

7.1.9. fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

7.1.10. comportar-se de modo inid6neo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

7.1.10.1. Considera-se comportamento inidõneo, entre outros, a declaração falsa quanto és 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de recepção 
de propostas na forma indicada neste aviso. 
7.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

7.1.12. praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.  

7.2. 0 fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, és seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 7.1.1 a 7.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 
7.1.2 a 7.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 7.1.8 a 7.1.12, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

7.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

7.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

7.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

7.3.3. as circunstancias agravantes ou atenuantes; 

7.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

7.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

7.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, alem da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
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EST  ADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (16) 3427-1363 

E-mail; cmosplanadaagmail.com  

7.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado A Administração Pública. 

7.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

7.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo A administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas A autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização — PAR. 

7.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo A Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto 
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

7.9. 0 processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos A Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

7.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei n°14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999. 

7.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este 
Aviso. 

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

8.1. 0 procedimento será divulgado no Diário Oficial do Município da  Camara  Municipal de 
Esplanada e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente 
aos fornecedores registrados, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento 
que pretende atender. 

8.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 

8.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

8.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de pregos que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores pregos, sempre que possível, e desde que 
atendidas As condições de habilitação exigidas. 

8.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 

8.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada@gmail.com  

8.3. As providências dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

8.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, devera ser atendido o prazo indicado pelo 
agente competente da Administração na respectiva notificação. 

8.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo  Onus  decorrente 
da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração 
ou de sua desconexão. 

8.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão  sera  automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrario. 

8.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio ou entrega de 
propostas, documentos de habilitação ou documentos complementares observarão o horário de  
Brasilia-DF, inclusive para contagem de tempo e remessa da documentação relativa ao 
procedimento. 

8.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 

8.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

8.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não  sera,  em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo de contratação. 

8.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

8.12. Da sessão pública  sera  divulgada Ata da Deliberação da Comissão ou Agente de Contratação 
no Portal da Transparência da  Camara  Municipal. 

8.13. Segundo disposição da legislação municipal, nas contratações diretas em razão de valor, 
previstas no  art.  75, inciso I e II da Lei n° 14.133/202, é opcional o Estudo Técnico Preliminar. 

8.14. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

8.14.1. ANEXO I — Documentação exigida para Habilitação 

8.14.2. ANEXO II - Termo de Referência; 
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EST  ADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tour anho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (VO) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada@gmail.com  

8.14.3. ANEXO  III  — Minuta de Termo de Contrato; 

8.14.4. ANEXO IV— Declaração Conjunta de cumprimento de requisitos. 

8.14.5. ANEXO V — Modelo de Proposta de Pregos  

Camara Municipal de Esplanada/Bahia, 14 de  fevereiro  de 2025.  

Janete 
I .LL/1 /4,  it  

ento et Almeida 
Ma ri ula n° 200 003 

• 
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EST  ADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNRJ: 13.255.625/0001-46 Teletax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada@gmail.com  

ANEXO I — DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

1 Habilitação juridica: 

1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sitio www.portaldoempreendedorgov.br; 
1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobat6rio de seus administradores; 

1.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no Pais; 

1.7 No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o  art  107 da Lei n° 
5.764, de 1971. 

1.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva 

2 Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e á Divida Ativa 
da Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 
da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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ESTADODABAHIA 

CAMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.285.825/0001-48 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: omesplanada@gmaii.com  

2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°5.452, de 1° de maio de 1943; 

2.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicilio 
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

2.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicilio ou sede do 
fornecedor, relativa A atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

2.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

3 Qualificação Econômico-Financeira: 

3.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

4 Qualificação Técnica 

4.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento dos bens em características, quantidades e 
prazos compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, mediante a apresentação 
de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

4.1.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 
contratos executados. 

4.1.1.1 Os atestados deverão referir-se a fornecimento de bens prestados no âmbito de sua atividade 
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

4.1.1.20 fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram fornecidos os bens. 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 46370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanadaRymail.com  

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
ANEXO II- TERMO DE REFERENCIA — LEI 14.133/21 

CONTRATAÇÃO DIRETA 
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 10/2025 

(Processo Administrativo n.° 12/2025) 

1. FUNDAMENTO LEGAL 

1.1. Objeto deste Termo de Referência, tem amparo legal, integralmente, na Lei de n° 14.133, de 
1° de abril de 2021 e no Decreto Municipal n° 164 de 28 de dezembro de 2023. 

2. DO OBJETO 

2.1. Constitui objeto desta DISPENSA DE LICITAÇÃO, a Contratação da Prestação de serviços de 
suporte no planejamento e desenvolvimento de estratégias de comunicação visando: atendimento, 
relacionamento digital, impulsionamento e produção de conteúdo para o uso em midias digitais e 
imprensa, implementação de estratégias de comunicação interna, bem como assessoria de 
imprensa, para atender necessidade da Câmara Municipal de Esplanada, de acordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência -Anexo e descrição abaixo: 

hai DESCRIÇÃO UNID. QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
MÉDIO 

VALOR 
TOTAL 
MÉDIO 

1 

Serviços de suporte no planejamento e 
desenvolvimento de estratégias de 
comunicação visando: atendimento, 
relacionamento digital, impulsionamento e 
produção de conteúdo para o uso em midias 
digitais e imprensa, implementação de 
estratégias de comunicação interna, bem 
como assessoria de imprensa. 

MÊS 11 
R$ 

5.500,00 
R$ 

60.500,00 

2.2 0 prazo de vigência da contratação 6 de 11 (onze) meses prorrogável conforme previsão nos 
anexos a este Aviso de Contratação Direta. 

2.3 0 custo estimado total da contratação é de R$ 60.500,00 (Sessenta Mil e Quinhentos Reais), 
conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

A estimativa de preços foi precedida de regular pesquisa, nos moldes do  art.  23 da Lei n° 14.133/21 

e da Instrução Normativa SEGES/ME n° 65/2021. 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourishor  .5/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada@gmail.com  

3. DA JUSTIFICATIVA: 

3.1 Em seu planejamento estratégico para o exercício de 2025, a Câmara Municipal de Esplanada 
estabeleceu entre os objetivos de comunicação dar visibilidade cada vez mais ampla às suas 
iniciativas, com especial atenção aos processos legislativos, sessões, sessões solene, audiências 
públicas e demais ações. Entretanto, foi constatada a necessidade de contratação de uma empresa 
especializada para prestação de serviços técnicos de suporte no planejamento e desenvolvimento de 
estratégias de comunicação, nos termos do artigo 37, parágrafo 1, da Constituição Federal, 
observando o caráter educativo, informativo e de orientação social. 

A contratação se faz necessária tendo em vista a necessidade dos serviços de assessoria e 
consultoria em estratégias de comunicação visando: atendimento, relacionamento digital, 
impulsionamento e produção de conteúdo para o uso em midias digitais e imprensa, implementação 
de estratégias de comunicação interna/endomarketing, bem como assessoria de imprensa, 
destinados a fortalecer a comunicação da  Camara  Municipal de Esplanada, para destacar o caráter 
de utilidade pública e educativa, informando atos do Poder Legislativo e orientando a população. 

A necessidade dos serviços se justifica pela não existência de estrutura especifica na Câmara 
Municipal, bem como pela demanda legal de comunicação dos atos públicos para sedimentar 
conhecimentos, procedimentos e operações do Poder Legislativo. 

0 desenvolvimento do planejamento estratégico de comunicação se faz importante para a 
identificação e o bom atendimento das demandas de comunicação do público interno e externo da  

Camara  quanto As ações e definições administrativas, assessorando o que pode ser noticia, tratando 
a informação para tanto. 

Por fim, o objeto da comunicação social deve ser maximizado para destacar o caráter de utilidade 
pública e educativa, informando os atos do Poder Legislativo e orientação dos munícipes. 

4. DA PROPOSTA: 

4.1. Na apresentação da proposta comercial deverão estar incluídas todas e quaisquer despesas 
necessárias para a perfeita execução do objeto. 

4.2 Os preços ofertados nas propostas apresentadas não poderão ser superiores aos fixados pela 
Câmara Municipal. 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada0gmail.com  

5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

5.1. Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, com o objeto da licitação, através da apresentação de no mínimo 1 (um) atestado 
(s), fornecido (s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 
6. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS LICITADOS 

6.1 Assessoria e relacionamento com a imprensa, produção de  releases  e notas, mapeamento das 
informações e formatação e formatação de cronograma, identificação de temas ou pautas dos 
projetos para comunicação externa, treinamento e acompanhamento de porta vozes e gestão de 
crise, acompanhamento em visitas de personagens estratégicos, coletivas, gravações e entrevistas, 
desenvolvimento de conteúdos para comunicação interna/endomarketing, redação de textos 
jornalísticos, atualização dos portais eletrônicos quando necessário, produção de roteiros e 
coordenação de gravação e edição dos  videos  institucionais 

7. DO PAGAMENTO: 

7.1. 0 pagamento ocorrerá até o dia 30 (trinta) de cada mês, mediante apresentação de nota fiscal e 
após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021. 

7.2. A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e 
comerciais ou indenizações não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem 
poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 121, parágrafo único, da Lei Federal n°. 
14.133/2021. 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  (art.  92, XIV) • 
8.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa a inexecução parcial do contrato; 

b) der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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ESTADODA BAHIA 

CAMA 114 MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (7.5) 3427-1363 

E-mail: cmesplonada8gmailicom 

g) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no  art  5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

8.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçâo parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021); 

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", 
"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave  (art.  156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021); 

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021).  

iv. Multa:  

8.3 moratória de 2% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
limite de 30 dias; 

8.4 moratoria  de 2% por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo 
de 10%, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da 
garantia. 

8.5 0 atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do  art.  137 

da Lei n. 14.133, de 2021. 

8.6 compensatória de 10% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto. 

8.7 A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante  (art.  156, §9°, da Lei n° 

14.133, de 2021) 

8.8 Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa  (art.  156, §7°, da Lei n°14.133, de 2021). 

8.9 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação  (art.  157, da Lei n° 14.133, de 2021) 

8.10 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
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E STADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.2O5.626/0001-46 Telefax: (7.5) 3427-1363 

E-mail: emesplanada@gmail.com  

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente  (art.  156, §8°, da Lei n° 14.133, de 
2021). 

8.11 Previamente ao encaminhamento á cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.12 A aplicação das sanções realizar-se-6 em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do  art.  158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

• 8.13 Na aplicação das sanções serão considerados  (art.  156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

8.14 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei  (art.  159). 

8.15 A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, á pessoa jurídica sucessora ou 6 empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia  (art.  160, da Lei n° 14.133, de 2021). 

8.16 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos As sanções por ela aplicadas, para fins 
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas  (Geis)  e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.  (Art.  161, 

da Lei n° 14.133, de 2021). 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (/5) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada0gmail.com  

8.17 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do  art.  163 da Lei n° 14.133/21. 

8.18 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME n°26, de 13 de abril de 2022. 

9. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 

9.1.1 - As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta dos recursos da Dotação 
Orçamentária a seguir especificada: 

I-ÓRGÃO/UNIDADE: 01.01.00 — CÂMARA MUNICIPAL 

II-PROJETO ATIVIDADE: 01.031.0001.2001- GESTÃO E MANUTENÇÃO DAS  /NOES  DO PODER 

LEGISLATIVO  

III-ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 — OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA 

JURÍDICA. 

IV FONTE: 15000000— RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  (art.  6°, XXIII, alínea "f", da Lei n°14.133/21) 

10.1 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial (Lei n°14.133/2021,  art.  115, caput). 

10.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução  sera  prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila (Lei n°14.133/2021,  art.  115, §5°). 

10.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133/2021,  art.  117, caput). 

10.3.1 0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas á execução 
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados (Lei n°14.133/2021,  art.  117, §1°). 

10.3.2 0 fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei 
n°14.133/2021,  art.  117, §2°). 
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ESTADODABAHIA 

CAMA £4 MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa  lourinho,  S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanadaegmail.com  

10.4 0 contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n° 14.133/2021,  art.  
119). 

10.5 0 contratado será responsável pelos danos causados diretamente A Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n° 14.133/2021,  art.  120). 

10.6 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdencitrios, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n° 14.133/2021,  art.  121, caput). 

10.6.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato (Lei n° 14.133/2021,  art.  121, §1°). 

10.7 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim (IN 5/2017,  art.  44, §2°). 

10.8 0 árgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017,  art.  44, 31'). 

10.9 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente7  o orgdo ou entidade convocará o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros (IN 5/2017,  art.  44, 31°). 

10.10 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa 
junto ao SICAF 

10.11 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e 
A Divida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 

11. VALOR ESTIMADO 

11.1 Os custos estimados da contratação tiveram como critério o levantamento de pregos feito com 
fornecedores locais. 
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EST  ADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 483)0-000 
5522: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanadaegmail.com  

12.REVISÁO E REAJUSTAMENTO 

12.1 0 valor do contrato poderá ser reajustado a cada 12 (doze) meses, tomando-se por base o 
índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/IBGE, ou na sua falta, de acordo com o indice que 
legalmente vier a lhe substituir. 

12.2 A revisão de preços, nos termos do  art.  124, II, d- Lei Federal 14.133/2021, por acordo entre as 
partes, para restabelecer o equilíbrio econômico financeiro inicial do contrato, em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, deve ser 
instruido com a documentação que comprove o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, ou 
os fatos que ensejaram a alteração de preço. 

13. DO CONTROLE E ExEcugÃo 

13.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração já 
identificado, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e 
de tudo dará ciência á Administração. 

13.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibit6rios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos. 

13.3. 0 fiscal do contrato anotara em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos A autoridade competente para as providências cabíveis. 

14 DA METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA QUALIDADE E ACEITE DOS SERVIÇOS: 

14.1 A avaliação da qualidade e o aceite dos serviços executados passarão pela avaliação por parte 
da fiscalização do contrato, por meio de instrumentos de controle. 

15 MEDIDAS ACAUTELADORAS: 

15.1. Consoante o Artigo 45 da Lei n° 9.784/99, a Administração Publica poderá, sem a prévia 
manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o 
pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou 
impossível reparação. 
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• 

ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanadaragmail.com  

16 DA SUBCONTRATAÇÃO: 

16.1 Fica vedada a subcontratação do objeto. 

17. OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

17.1 Obrigações das Partes serão previstas na Minuta Contratual que acompanhar o Edital que este 
Termo integrar. 

18 DACONCLUSÃO: 

18.1 Por fim, solicitamos a referida contratação, na forma da lei, nos exatos termos do artigo 75, 
incisos II da Lei 14.133/2021. 

18.2 A despesa deverá atender as exigências e rotinas previstas nas diversas normas e legislações 
que regem a Administração Pública, em especial as seguintes disposições contidas na: 

a) Lei Federal 14.133/2021; 

b) Resoluções do TCM/BA. 

Atenciosamente, 

/LIV 
Janete imen Imeida 

icuri n° 2008003 

• 
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ES TADOD ABAHIA 

CAMA R4 MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CWPJ: 13.2A5.625/0001-46 Telefax: (/A) 342/-1363 

E-mail: cmesplanada0gmail.nom  

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 10/2025 
(Processo Administrativo n.°.12/2025) 

ANEXO  III  — MINUTA CONTRATUAL 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° /  , QUE FAZEM ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL DE 
ESPLANADA, POR INTERMÉDIO DO (A)  E A EMPRESA 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA, com sede no(a)  na 
cidade de  /Estado , inscrito(a) no CNPJ sob o n°  
neste ato representado(a) pelo(a) Presidente da  Camara  Municipal  (nome), inscrito 
no CPF n° , doravante denominado CONTRATANTE, e o(a)  
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n°  sediado(a) na  em 

 doravante designado CONTRATADO, neste ato representada por 
 (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa ou 

procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo n° e 

em observância as disposições da Lei n° 14.133, de 2021 e da Instrução Normativa SEGES/ME n° 
75, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação 
n°. 10/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO  (art  92, I e II) 
1.1. 0 objeto do presente instrumento é a contratação de , nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

iTEM DESCRIÇÃO UNID. QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 

Serviços de suporte no planejamento e 

MÊS 11 R$ R$ 

desenvolvimento de estratégias de 
comunicação visando: atendimento, 
relacionamento digital, impulsionamento e 
produção de conteúdo para o uso em midias 
digitais e imprensa, implementação de 
estratégias de comunicação interna, bem 
como assessoria de imprensa. 

Nota explicativa: A tabela acima é meramente ilustrativa, devendo ser ajustada conforme o caso 
iconcreto.  
1.2.  Sao  anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. 0 Termo de Referência que embasou a contratação; 
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ESTADODABAHIA 

CAMA £4 MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, N/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 73,255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

cmesplanada8gmail.00m 

1.2.2. 0 Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa 
Eletrônica, caso existentes; 

1.2.3. A Proposta do Contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLAUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 
2.1 0 prazo de vigência da contratação 6 de  contados do(a) 

 na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

2.1.1 prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no periodo firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis 
no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

CLAUSULA TERCEIRA — MODELOS DE ExEcugÃo E GESTÃO CONTRATUAIS  (art.  92, IV, VII 
e XVIII) 
3.1 0 regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a 
este Contrato. 

CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLAUSULA QUINTA - PAGAMENTO  (art.  92, V e VI) 
5.1 PREÇO 

0 valor total da contratação ê de R$ XXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXX). 
Forma de Pagamento: 11 (onze) Parcelas mensal de R$ ********* (*********) iguais e sucessivas. 

5.1.1 No valor acima estão incluidas todas as despesas ordintrias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.1.2 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

Nota explicativa: Caso se trate de contrato de valor estimativo, em que a própria demanda é 
variável, cabe inserir o subitem acima. 

5.2 FORMA DE PAGAMENTO 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Teiefax: (75) 3427-7363 

E-mail: cmesplanada0gmail.com  

5.2.1 0 pagamento  sera  realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 

5.2.2  Sera  considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

5.3 PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1 0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

5.3.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o 6rgão contratante • atestar a execução do objeto do contrato. 

5.3.3 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice Nacional de Pregos ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) de 
correção monetária. 

5.4 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.4.2 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que 
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.4.3 0 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura • apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 

O eventual destaque do valor de retenções tributárias cabiveis. 
5.4.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-6 após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

5.4.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
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ESTADODA BAHIA 

CAMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 483/0-000 
CNPJ: 13.285.625/0001-46 Telefax: (1.5) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada@gmallidom  

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no  art.  68 da Lei n° 14.133/2021. 

5.4.6 Previamente a emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no 
edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.4.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado,  sera  
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do contratante. 

5.4.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto 6 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.4.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

5.4.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
SICAF. 

5.4.11 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.4.11.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.4.12 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
n° 123, de 2006, não sofrera a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado a apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar 

CLAUSULA SEXTA - REAJUSTE  (art.  92, V) 
6.1 Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado, em _I_/_ (DD/MM/AAAA). 

6.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do indice Nacional de Pregos ao 
Consumidor Amplo Especial (IPCA-E), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade 
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ESTADODA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 483/0-000 
CRP.» 13.255.625/0001-46 Telefax: (45) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada0gmai1.com  

6.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano  sera  contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará 
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste sera(âo), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

6.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice 
oficial, para reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.8 0 reajuste  sera  realizado por apostilamento. 

CLAUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  (art.  92, X, XI e XIV) 
7.1 São obrigações do Contratante: 

7.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 

7.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas 
expensas; 

7.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

7.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

7.1.7 Cientificar o Orgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.1.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatorios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
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ESTADODABAHIA 

CAMA RA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, SAN, CEP 48370-000 
CMPJ: 13.255.625/0001-46 Teletex: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada@qmail.com  

7.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  (art.  92, XIV, XVI e XVII) 
8.1 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada; 

8.1.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

8.1.3 comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

8.1.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior  (art.  137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

8.1.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.1.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado á Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

8.1.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores — SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 
do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e 
Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 
Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

8.1.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinhn, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada@gmail.com  

8.1.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

8.1.10 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 

8.1.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 
contratação direta; 

8.1.12 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação  (art.  116); 

8.1.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas  (art.  116, 
parágrafo único); 

8.1.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

8.1.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  

124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 

8.1.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 

CLAUSULA NONA — GARANTIA DE EXECUÇÃO  (art.  92, XII e XIII) 
9.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLAUSULA DECIMA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  (art.  92, XIV) 
10.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa A inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa á inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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• 

ESTA DODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, SAN, CEP 483/0-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: 0mesp1anada0gma11.com  

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

fl não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

0) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

I) praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

10.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa 6 inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §2°, da Lei);  

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, 
c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave  (art.  156, §21°, da Lei);  

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f 
e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §5°, da Lei)  

iv) Multa:  

(1) moratoria  de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

(2) moratória de 2% ( dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

(a) 0 atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I 
do  art.  137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

(3) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.635/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: omesplanada@gmail.com  

10.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante  (art.  156, §9°) 

10.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa  (art.  156, §7°). 

10.4.1 Antes da aplicação da multa  sera  facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias (dais, contado da data de sua intimação  (art.  157) 

10.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença  sera  
descontada da garantia prestada ou  sera  cobrada judicialmente  (art.  156, §8°). 

10.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do  art.  158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.6 Na aplicação das sanções serão considerados  (art.  156, §1°) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstancias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos árgaos de controle. 
10.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei  (art.  159) 

10.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, a pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia  (art.  160) 

10.9 0 Contratante devera, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por ela aplicadas, para fins 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.250.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: omesplanadaegmail.com  

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal.  (Art.  161) 

10.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do  art.  163 da Lei n°14.133/21. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA— DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  (art.  92, XIX) 
11.1 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

11.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 

11.2.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 

a) ficará ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
11.3 0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.3.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4 0 termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3 Indenizações e multas. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  (art.  92, VIII) 
12.1 As despesas deste contrato estão previstas no orçamento de 2025 e da rubrica, que lhe 
suceder nos orçamentos seguintes: 

1-UNIDADE: 
II -PROJETO/ATIVIDADE: 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 12.255.625/0001-48 Telefax: (25) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada@gmail.com  

III-ELEMENTO DE DESPESA: 
IV-FONTE: 

12.2 dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes  sera  indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOS CASOS OMISSOS  (art.  92,  III)  
13.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — ALTERAÇÕES 
14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos  arts.  124 e seguintes da Lei 
n°14.133, de 2021. 

14.2 0 Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

14.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do  art.  136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — PUBLICAÇÃO 
15.1 Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 
condições previstas na Lei n° 14.133/21. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — FORO  (art.  92, §1°) 
16.1 É eleito o Foro da Cidade de Esplanada para dirimir os litigios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme  art.  92, §1° da 

Lei n° 14.133/21. 

de de 20  

Representante legal do CONTRATANTE 

Representante legal do CONTRATADO 
TESTEMUNHAS: 
1- 
2- 
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• 

ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/M, CEP 48370-000 
CNPA: 13.2.58.625/0001-46 Teletax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada@gmailicom  

Nota Explicativa: E recomendável que, além da assinatura do responsável legal do 
CONTRATANTE e do CONTRATADO, conste a de duas testemunhas para atender o disposto no  art.  
784,  III  do  CPC,  que considera titulo executivo extrajudicial o documento particular assinado por duas 
testemunhas, caso não haja prejuízo A dinâmica administrativa do instrumento. Vale dispor que, 
embora o Contrato já seja considerado titulo executivo extrajudicial pelo Código de Processo Civil de 
2015, a recomendação acima 6 uma verdadeira cautela, que visa evitar eventual discussão judicial e 
tornar mais eficiente a cobrança dos créditos, se eventualmente for necessária no caso concreto. 

• 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Teletax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmexplanadaegmer1180m,  

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 10/2025 

(Processo Administrativo n.°.12/2025) 

ANEXO IV — DECLARAÇÃO CONJUNTA DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS 

A empresa , pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNPJ com sede 
na Rua , n°  Bairro, Cidade de  Estado  CEP  através de seu 
representante legal/Procurador , inscrito no CPF n°  sob as penas da lei, 

DECLARA: 

a que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 

b. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 49. A assinalação 

do campo "não" apenas produzirá o efeito de o fornecedor não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 
porte. 

c. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos; 

d. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas junto a Câmara 
Municipal de Esplanada, assumindo como firmes e verdadeiras; 

e. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o  art.  93 da Lei n° 8.213/91. 

f. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

Data e Local 
Assinatura do Diretor ou Representante Legal 

(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmespianadaeNmail.coM  

ANEXO V — MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

LICITANTE:  
END.  COMERCIAL: UF: 
CEP: FONE/FAX: CONTATO: 
INSC. ESTADUAL: CNPJ: 
VALIDADE DA PROPOSTA: REPRESENTANTE LEGAL: 
DADOS BANCÁRIOS: 
OBJETO: 

PROPOSTA DE PREÇOS  

ITEM DESCRIÇÃO  UNID. QUANTIDADE 
VAR  

U
LO

NITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 

Serviços de suporte no planejamento e 
desenvolvimento de estratégias de 
comunicação visando: atendimento, 
relacionamento digital, impulsionamento e 
produção de conteúdo para o uso em midias 
digitais e imprensa, implementação de 
estratégias de comunicação interna, bem 
como assessoria de imprensa. 

MÊS 11 R$ R$ 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: 
Declaramos, que no prego ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias para a 
execução do objeto desta licitação, sendo de nossa exclusiva responsabilidade as despesas como 
transporte, alimentação, proventos, encargos sociais, impostos, taxas, tributos, emolumentos, 
contribuições sociais, fiscais, parafiscais, seguros e demais despesas inerentes, estando o prego 
ofertado correspondendo, rigorosamente, com és especificações do objeto licitado, estamos ciente 
de que não cabe quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar 
revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade competente. 
Por esta proposta, ainda, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, 
especialmente aos da Lei 14.133/2021 e às cláusulas e condições constantes do Edital da 
Dispensa de Licitação n° 10/2025 

RESPONSÁVEL LEGAL DA LICITANTE 

      

        

        

        

LOCAL DATA ASSINATURA E CARIMBO COM CNPJ E CPF 
DO REPRESENTANTE 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, R/N, CEP 46370 000 

CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 
E-mail; omesplanada@qmail.com  

RECIBO DE ENTREGA DE ENVELOPES 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 12/2025 
DISPENSA N° 10/2025 

OBJETO: Contratação da Prestação de serviços de suporte no planejamento e 
desenvolvimento de estratégias de comunicação visando: atendimento, relacionamento 
digital, impulsionamento e produção de conteúdo para o uso em mídias digitais e imprensa, 
implementação de estratégias de comunicação interna, bem como assessoria de imprensa, 
para atender necessidade da  Camara  Municipal de Esplanada/BA. 

Limite para Recepção de Propostas: 19/02/2025, as 12h0Omin. 

Os envelopes mencionados foram recebidos ataz /2025 is _a hsmin 

i 

1 
Assinatura Assinatura Servidor Responsável: 

Kattra- 8kfl&X  S. eautepsr 
Ciente / Representanté do Proponente: 
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• 

ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tout-inn°, S/N, CEP 48370-000 

0N22: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 
E-mail: cmesplanada@gmail.com  

CERTIDÃO DE RECEBIMENTO DE ENVELOPES: 

CERTIFICO e dou fé, nos termos do Decreto N° 029 de 03 de janeiro de 2025, 
publicada no Diário Oficial, o recebimento de Envelope identificado com os dados do 
processo, Edital da DISPENSA N° 10/2025, PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 12/2025, 
tendo como objeto a Contratação da Prestação de serviços de suporte no planejamento e 
desenvolvimento de estratégias de comunicação visando: atendimento, relacionamento 
digital, impulsionamento e produção de conteúdo para o uso em mídias digitais e imprensa, 
implementação de estratégias de comunicação interna, bem como assessoria de imprensa, 
para atender necessidade da  Camara  Municipal de Esplanada/BA, acondicionado(s) pelo 
próprio Licitante, empresa  KAREN  BEATRIZ STOLZE CARDOSO 07455047525, CNPJ N° 
41.587.400/0001-22, os quais foram conferidos pelo servidor no momento do protocolo 
quanto ao tipo do documento. 

Esplanada/Ba, 19 de fevereiro de 2025. 

5 SiSJSitc-erftF\ kCjih 

Silmara de Jesus Franca Alves 
Agente de Contratação 
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VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL  

Serviços de suporte no planejamento e desenvolvimento 

de estratégias de comunicação visando: atendimento, 

relacionamento digital, impulsionamento e produção de 

conteúdo para o uso em midias digitais e imprensa, 

implementação de estratégias de comunicação interna, 

bem como assessoria de imprensa.  

R$ 38.500,00  ras 11 R$ 3.500,00 

   

1  

ITEM 

Valor Total da Proposta: R$ 38.500,00 (trinta e oito mil, quinhentos reais). 
Declaramos, que no preço ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias para a execução do objeto desta licitação, sendo de nossa 

exclusiva responsabilidade as despesas como transporte, alimentação, proventos, encargos sociais, impostos, taxas, tributos, emolumentos, 

contribuições sociais, fiscais, parafiscais, seguros e demais despesas inerentes, estando o preço ofertado correspondendo, rigorosamente, com 

ás especificações do objeto licitado, estamos ciente de que não cabe quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de 

solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade competente. 

Por esta proposta, ainda, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente aos da Lei 14.133/2021 e as cláusulas e 

condições constantes do Edital da Dispensa de Licitação n5 10/2025 

CAMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N2 10/2025 

(Processo Administrativo n.°.12/2025) 

ANEXO V -PROPOSTA DE PREÇOS 

LICITANTE:  Karen  Beatriz Stolze Cardoso 074550475-25  

END.  COMERCIAL: Av. Antônio Carlos Magalhães, 1034, sala 309, Ala C, Salvador UF:BA 

CEP: 41.825-000 FONE/FAX: (71) 99676-9411 CONTATO:  Karen  Beatriz Stolze Cardoso 

INSC. ESTADUAL:185.167.958 CNPJ: 41.587.400/0001-22 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 dias REPRESENTANTE LEGAL: 

OBJETO: Serviços de suporte no planejamento e desenvolvimento de estratégias de comunicação visando: atendimento, 

relacionamento digital, impulsionamento e produção de conteúdo para o uso em midias digitais e imprensa, implementação de 

estratégias de comunicação interna, bem como assessoria de imprensa. 

PityAlar  

Salvador/BA, 19 de fevereiro de 2025.  

KAREN  BEATRIZ STOLZE CARDOSO 
CPF N°074.550.475-25 

•••• 
4 .547.400/0001.-22 
KAMA NENTin arrow* cikatioso 

Mitiiit Carlos MaNato, N. 10+4, 
L 11.1.•.• - alitt 44•210-000 

fah%IONA  

'Want,  

Endereço: Av. Antônio Carlos Magalhães, N° 1034, Itaigara, Salvador/BA 
CEP 41.825-000 / Fone (71) 99858-3112 

CNPJ N° 41.587.400/0001-22 
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CAMAFtA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N2  10/2025 

(Processo Administrativo n.°.12/2025) 

ANEXO IV - DECLARAÇÃO CONJUNTA DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS 

A empresa  Karen  Beatriz Stolze Cardoso 074550475-25, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ. N2  41.587.400/0001-22, com sede na Av. Antônio Carlos Magalhães, 1034, 

sala 309, Ala C, Salvador - BA,  Cep.  41.825-000, através de seu representante legal  Karen  

Beatriz Stolze Cardoso, inscrito no CPF n° 074.550.475-25, sob as penas da lei, 

DECLARA: 

a. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

b. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, 

de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 

49. A assinalactio do campo "não" apenas produzirá o efeito de o fornecedor não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n2  123, de 2006, mesmo que 

micro empresa, empresa de pequeno porte. 

c. que esta ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

d. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas junto a 

Câmara Municipal de Esplanada, assumindo como firmes e verdadeiras; 

e. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o  art  93 da Lei n° 8.213/91. 

f. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

Salvador/BA, 19 de fevereiro de 2025.  r41,5117.400/0001-271 
WIN ArMIZ STOLIER  CARDOSO  

wait. C.404 otiofthart, W.  1444, 
- tfl 414410-000 

SimistorAtits  

KAREN  BEATRIZ STOLZE CARDOSO 
CPF N°074.550.475-25 

Endereço: Av. Antônio Carlos Magalhães, N° 1034, Italgara, Salvador/BA 
CEP 41.825-000 / Fone (71) 99858-3112 

CNPJ N° 41.587.400/0001-22 
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Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual 

Identificação 

Nome Empresarial  
KAREN  BEATRIZ STOLZE CARDOSO 07455047525 
Nome do Empresário  
KAREN  BEATRIZ STOLZE CARDOSO 
Nome Fantasia 
KBSCARDOSO 
Capital Social 
8.000,00 
Número Identidade Orgão Emissor UF Emissor 
1214370861 SSP BA 

irdicão de Microempreendedor Individual 

CPF 
074.550.475-25  

Situação Cadastral Vigente Data de Inicio da Situação Cadastral Vigente 
ATIVO 15/04/2021 

Número de Registro  

GNP.' 
41.587400/0001-22  

Endereço Comercial 

CEP Logradouro Número 
41825-000 AVENIDA  ANTONIO  CARLOS MAGALHAES 1034 
Bairro MunIcIplo UF 
ITAIGARA SALVADOR BA 

Atividades 

Complemento 
SALA 309 ALA C 

Data de Inicio de Atividades Forma de Atuação 

fa
15/04/2021 Estabelecimento fixo,  Internet  

upação Principal 
itador(a) independente 

Atividade Principal (CNAE) 
82.19-9/99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados 
anteriormente 
Ocupações Secundárias Atividades Secundarias (CNAE) 
Instrutor(a) de cursas preparatórios, 85.99-6/05 - Cursos preparatórios para concursos  independents  

Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispense de Alvará e  Licence  de 
Funcionamento 
Declaro, sob as penas da lei, que conheço e atendo aos requisitos legais exigidos pelo Estado e  pelts  Prefeitura do 
Município para a dispensa da emissão do Alvará e Licença de Funcionamento, compreendidos os aspectos sanitários, 
ambientais, tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições  Sao  uso de 
espaços públicos; autorizo a realização de inspeção e fiscalização no local de exercício das atividades  pars  fins de 
verificação da observância dos referidos requisitos; e declaro, sob as penas da lei, ter ciência de que o não atendimento 
dos requisitos legais exigidos pelo Estado e  pets  Prefeitura do Municipio poderão acarretar o cancelamento deste Termo 
de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de Funcionamento.* 
* Declaração prestada pelo empreendedor no ato de registro da  empress.  

Este Certificado comprova as Inscrições, alvará, licenças e a situado de enquadramento do empresário na condido de Microempreendedor Individual. A 
sua ar.eitação eski condicionada à venficação de sua autenticidade na  Internet  no endereço: httofiveew.00rtaldoempreendedor 90V.ef/. 
Certificado erritICIO COM base na Resolução  re  52, de 12 de agosto de 2020, dg  Comae  para Gestão da Rede Nacional para a Stmplificação do Registro e de 
Legalmagao de Empresas e Negadas — CGSfiVI. 
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ATENÇÃO: qualquer rasura ou emenda invalidara este documento. Para Pesquisar a inscriSo estadual Sou municipal (quando convenemes do cadastro 
sincronizado nacional), Informe os elementos ababm no endereço eletrônico hfttmliwwwirmeltaiezenda,qov.brIPessoaJuriclicarCNPJficoirconsultamerk. 

Número do RaeMc Número do Identificador Data de EmIna° 
NIE90707971 41587400000122 17/02/2022 

• 

• 
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WatfislIOLCA  POOL  1Cp AOS 
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'ata da consulta: 18/02/2025 12'42:55 

Identificação do Contribuinte -  CNN  Matriz 

CNPJ 41.587.400/0001-22 
A 01:.?to peio SingleS fisesonsi edou !I. 7 sa.r?e totiose2flee'fleV :4  

Nome Empresarial. 41.587.400  KAREN  BEATRIZ STOLZE CARDOSO 

Situação Attaa  

Milano  no Simples Nacional. Optante pelo Simples Nacional desde 15/04/2021 
Situação no ME! Enquadrado no SIMEI desde 15/0472021 

+  !vials  informações 

o Gerar PDF 
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18/02/2025 12:40 about:blank 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇA0 
41.587.400/0001-22 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

OATA DE ABERTURA 
16/04/2021 

NOME EMPRESARIAL 
41.687.400  KAREN  BEATRIZ STOLZE CARDOSO 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 
ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados 
anterlormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 
85.99-6-05 - Cursos preparatórios para concursos 
58.13-1-00 - Edição de revistas 

CÓDIGO E DESCRIÇA0 DA NATUREZA JURIDICA 
213-5 -  Empresário (Individual) 

S 

LOGRADOURO 
AV ANTONIO  CARLOS MAGALHAES 

NUMERO 
1034 

COMPLEMENTO  
SALA 309 ALA C 

CEP 
41.825-000 

BAIRRO/DISTRITO 
ITAIGAFtA 

MUNICIPIO 
SALVADOR 

UF 
BA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
KB.SCARDOSO@GMAILCOM 

TELEFONE 
(71) 9676-9411 

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR) 
....... 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
15/04/2021 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇA0 ESPECIAL 

• 
Aprovado  peal  Instrução Normativa RFB n°2,119. de C6 de dezembro de 2D22. 

Emitido no dia 18/0212025 as 12:40:28 (data e hora de  Brasilia). Pagina: 1/1 

about:blank 1/1 

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: B

O
A

V
E

N
T

U
R

A
 D

O
S SA

N
T

O
S FIL

H
O

 - 16/04/2025 11:29:17
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: c387c367-2c67-489a-bef7-e8887b84b08d



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: 41.587.400  KAREN  BEATRIZ STOLZE CARDOSO 
CNPJ: 41.587.400/0001-22 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto A 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). • Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada 6 verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida ás 11:25:33 do dia 18/12/2024 <hora e data de  Brasilia>.  
Válida até 16/06/2025. 
Código de controle da certidão: 2E88.8206.AEA7.BC55 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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PODEP. JUDICIkRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: 41.587.400  KAREN  BEATRIZ STOLZE CARDOSO (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 41.587.400/0001-22 
Certidão n°: 9199428/2025 
Expedição: 18/02/2025, As 12:51:22 
Validade: 17/08/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que 41.587.400  KAREN  BEATRIZ STOLZE CARDOSO (MATRIZ E 
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 41.587.400/0001-22, NÃO CONSTA 
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos  arts.  642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 
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18/02/2025 12:50 Consulta Regularidade do Empregador 

• 

CAIXIA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do 
FGTS - CRF 

Inscrição: 41.587.400/0001-22 

Razio  
KAREN  BEATRIZ STOLZE CARDOSO 

Social: 
Endereço: EST  DA CACHOEIRINHA 1 / CABULA VI/SALVADOR / BA / 41181-057 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa 
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de 
Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das 
obrigações com o FGTS. 

Validade:16/02/2025 a 17/03/2025  

Certificação filinnero: 2025021605085674037939 

Informação obtida em 18/02/2025 12:50:01 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada 
a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: www.caixa.gov.br  

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consurtacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 
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RAZÃO SOCIAL 

41.587.400  KAREN  BEATRIZ STOLZE CARDOSO 

CNPJ 

41.587.400/0001-22  

INSCRIÇÃO ESTADUAL 

185.167.958 

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 18/02/2025 12:48 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos  arts.  113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20250907129 

• 
Fica certificado que não constam, ate a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 

identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto a inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Divida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente 

• Emitida em 18/02/2025, conforme Portaria n°918/99, sendo valida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRIA 
OU VIA  INTERNET,  NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br  

Valida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página I de I RelCertidaoNegativaspt 
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18/02/2025 12:56 Certidão de Regularidade Fiscal Municipal 

Prefeitura Municipal do Salvador - PMS 
Secretaria Municipal da Fazenda - SEFKL 

Procuradoria Geral do Municipio de Salvador - PGMS 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS NA SEFAZ E TRIBUTÁRIOS E  'SAO  TRIBUTÁRIOS 
INSCRITOS NA DÍVIDA ATIVA DO MUNICÍPIO DE SALVADOR 

Razão Social: 41.587400  KAREN  BEATRIZ STOIKE CARDOSO 

CMH: 41.587.400/0001-22 

Endereço: AVENIDA  ANTONIO  CARLOS MAGAI.HAES N" 1034 -11AIGARA, SALVADOR/I3A- CEP: 41825000 - 
SALA 309 ALA C 

Número da Certidão 2093535 

certificado que não constam pendúncias em nome do sujeito passivo acima identificado, incluindo matriz e filiais localizadas no Município. 

Esta certidão se refere a situação fiscal, compreendendo créditos tributários administrados pela SEPAZ e a inscriçães em Divide Ativa junto  it  PGMS e 
abrange, inclusive, a situação cadastral do estabelecimento matriz e suas filiais ou imovelfis) em que esteja(m) na condição de contribuinte. 

Fica ressalvado o direito de o Mumeipio cobrar e inscrever em Divida Ativa quaisquer dividas do sujeito passivo que vierem a ser apuradas. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  no endereço https:fisefaz.salvador.ba.go.br. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Lei n°7 18612006- CTRMS. 

Certidão emitida As 12:56:01 horas  du  dia 18/02/2025. 
Valida até dia 19/05/2025. 

Código de controle da certidão 1262.38E13.AF83.A139C.7C98.C47C.063A.60132 

Esta certidão foi emitida pela página da Secretaria Municipal da Fazenda, no endereço http. //wwwsefaz.salvadorba.gov.br, e s1111 autenticidade pode ser 

confirmada utilizando o código de controle acima. 

https://servicosweb.sefaz.salvador.ba.gov.br/sistema/certidao_negativa/seruicos_certidao_negativa_form.asp 111 
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mprobidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (18/02/2025 As 13:02) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com transito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n°41.587.400/0001-22. • 
A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontasise.jus.br/ 

Esta certidão 6 expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

67134.AF12.4B79.6546 no seguinte endereço: https://www.cnijus.briimprobidade  adm/autenticar certidao.phP 

•  

:redo em: 18/02/2025 as 13:02:26  CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Pagina 1/1 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA  UNIX()  

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INID6NEOS 

Nome completo: 41.587.400  KAREN  BEATRIZ STOLZE CARDOSO 

CPF/CNPJ: 41.587.400/0001-22 

0 Tribunal de Contas da  Unfit)  CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidimeos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do  art.  46 da Lei n° 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida as 13:04:25 do dia 18/02/2025, com validade de tinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sitio 
https://contasicu.gov.br/ords/fl'io=-1660:5   

Código de controle da certidão: 1331180225130425 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE APORAF  
Endereço: Praga  Coronet  Francelino,  SIN,  Centro - CEP — 48.350.000 

Telefones: (75) 3441-2118/2396 

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA 

• 

atestamos, para os devidos fins 
inscrita no cnpj/mf sob o n° 
comunicação e marketi 
sociais (facebook, insta 
transmissão ao vivo das 
produção e criação de  con  
elaboração de materias  ins  
havendo fatos  supervenient  
padrões de qualidade e  des  
reclamação ou objeção quan 
contratual junto A instituição.  

que a empresa karen beatriz stolze cardoso, 
prestou serviços assessoria digital, 

6es das plataformas de midias 
amento  online  de sistema para 
ordinárias e solenes via intemet, 

, edição de fotos,  videos  e textos), 
do poder legislativo municipal. não 
onduta técnica e comercial dentro dos 
riu com sua obrigação, não havendo 
igos e quanto a liberação da garantia 

e  
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PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

CERTIDÃO ESTADUAL 
CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL - 1° GRAU 

CERTIDÃO N°: 00716893E 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no  site  do 
Tribunal de Justiça (https://portalcertidoes.tjba.jus.br/#/primeirograu).  

CERTIFICO que, pesquisando os registros dos sistemas eletrônicos de 
distribuição de processos deste Estado da Bahia, anteriores à data de 19/02/2025, 
verifiquei NAO CONSTAR em nome da parte abaixo indicada: 

Razão Social: 41.587.400  KAREN  BEATRIZ STOLZE CARDOSO 
CNPJ: 41.587.400/0001-22 
Endereço:  AV ANTONIO  CARLOS MAGALHAES, 1034, ITAIGARA, SALVADOR-BA, 

Esta certidão abrange as ações ativas de falência e recuperação judicial e 
extrajudicial, em que a pessoa pesquisada figure no pólo passivo, para as ações de 
falência e pólo ativo, para as ações de recuperação judicial / extrajudicial, com exceção 
dos processos em segredo de justiça. 

Em caso de inconformidade, entrar em contato com a Seção de Certidões - 
SEDEC através do endereço eletrônico sedec®tjba.jus.br. 

Os dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a 
titularidade ser conferida pelo interessado e/ou destinatário, tendo em vista que a base 
de dados pesquisada para a emissão desta certidão não possui conexão com 
nenhuma outra base de dados de outra instituição pública ou da Receita Federal. 

Esta certidão é emitida sem custas e tem validade de 30 dias, a partir da sua 
data de emissão. Após este prazo, será necessária a emissão de nova certidão. 

Salvador/BA, quarta-feira, 19 de fevereiro de 2025 
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e 

M Gmail 

  

Camara Municipal  Esplanada  <cmesplanada@gmail.com>  

       

PROPOSTA DE PREÇO - DISPENSA DE LICITAÇÃO N°010/2025 

Flora  Marketing  e Serviços <floramanutencao@gmail.com> 15 de fevereiro de 2025 as 20:21 
Para: cmesplanada@gmail.com  

Boa noite a todos! 
Segue proposta de prego e documentação de habilitação referente ao aviso de dispensa de 
licitação n°010/2025. 

Atenciosamente;  
Hanna Larissa Santana de Jesus 
(75) 992680030 

14 anexos 

CERTIDÃO ESTADUAL.pdf 
" 99K 

CCMEI 2025.pdf 
" 52K 

*--j CND FEDERAL.pdf 
" 78K 

en  atestado  maxserv.pdf .pdf 
" 234K 

,4R-1 CNH.pdf 
" 283K 

ij CNPJ.pdf 
" 105K 

DECLARACAO_CONJUNTA_DE_CUMPRIMENTO_DE_REQUISITOS_assinadomdf 
" 194K 

• 3
F
2
ALENCIA.pdf 

K 
  

fgts.pdf 
L-1  81K  

INSCRIÇÃO MUNICIPAL.pdf 
66K 

4.0 INSCRIÇÃO ESTADUAL.pdf 
" 116K 

se) CERTIDÃO MUNICIPAL.pdf 
" 144K 

to PROPOSTA_DE_PRECO_assinado (4).pdf 
141K 

ai trabalhista.pdf 
" 85K 

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: B

O
A

V
E

N
T

U
R

A
 D

O
S SA

N
T

O
S FIL

H
O

 - 16/04/2025 11:29:17
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: c387c367-2c67-489a-bef7-e8887b84b08d



PROPOSTA DE PREÇO 

HANN/ 

EMPRESA:  Hanna Larissa  Santana de Jesus - ME 
CNPJ: 31.051.258/0001-40 
ENDEREÇO: Rua Candido Portinari n2196, Nova Alagoinhas 
TELEFONE: (75) 99268-0030  
E-MAIL:  FLORAMANUTENCAO@GMAIL.COM  
REPRESENTANTE LEGAL:  HANNA  LARISSA SANTANA 

Serviços de suporte no planejamento e desenvolvimento de estratégias de 
comunicação visando: atendimento, relacionamento digital, impulsionamento 
e produção de conteúdo para uso em mídias digitais e imprensa, 
implementação de estratégias de comunicação interna, bem como assessoria 
de imprensa. 

1 

— ..._ 

Serviços de suporte 
planejamento e desenvolvimento 
estratégias de comunicação 
atendimento, relacionamento 
digital, impulsionamento 
de conteúdo para uso 
digitais e imprensa, implementação 
de estratégias de comunicação 
Interna, bem como assessoria 
imprensa. 

no 
de 

visando: 

e produção 
em mfdlas 

de 

MÊS 11 R$3.900,0 
0 

R$42.900, 
00 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: Quarenta e dois mil e novecentos reais. 

Declaramos, que no preço ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias para a 
execução do objeto desta licitação, sendo de nossa exclusiva responsabilidade as despesas como 
transporte, alimentação, proventos, encargos sociais, impostos, taxas, tributos, emolumentos, 
contribuições sociais, fiscais, parafiscais, seguros e demais despesas inerentes, estando o preço 
ofertado correspondendo, rigorosamente, com às especificações do objeto licitado, estamos 
ciente de que não cabe quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de 
solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade competente. 

Por esta proposta, ainda, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, 
especialmente aos da Lei 14.133/2021 e às cláusulas e condições constantes do Edital da 
Dispensa de Licitação riQ 004/2025  

Document,  assinado digitalmente Alagoinhas — Bahia - 15/02/2025 
HANNA LARISSA SAIITANA DE JESUS 
Data: 151020025 20:19:25-0300 
VeDltqueeni http5:ilvaiidar.iti.gov.br 

Hanna Larissa Santana de Jesus - 068.221.615-11 

HANNA  EMPREENDIMENTO — ME 
Contato: 75 99268-0030 ou 75 99268-0757 

ftgrtamanutencaoPgmail.corn  
CARP  31 051.258/0001-40 

HANN/3 
o , , 
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Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual 

Empresário(a) 

 

Nome Civil 
HANNA LARISSA  SANTANA  DE JESUS 

CPF 
068.221.615-11 

 

CNPJ Data de Abertura 
31.051.258/0001-40 28/07/2018 

Nome Empresarial 
31.051 258  HANNA  LARISSA SANTANA DE JESUS 

Capital Social 
75.000,00 

di  Situação Cadastral Vigente Data da Situação Cadastral  
le  ATIVA 28/07/2018 

Endereço Comercial 

CEP Logradouro Número 
48011-144 AVENIDA LINHA VERDE 07 

Bairro Municipio UF 
NOVA ALAGOINHAS ALAGOINHAS BA 

Situação Atual 
Enquadrado na condição de MEI 

Periodos de Enquadramento como MEI 
Período 
1° período 

1111  Atividades 

Forma de Atuação 
Em local fixo fora da loja, Porta a porta, postos móveis ou por ambulantes,  Internet  

Ocupação Principal 
Instalador(a) e reparador(a) de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração, independente 

Atividade Principal (CNAE) 
4322-3/02 - Instalação e manutenção de sistemas  centrals  de ar condicionado, de ventilação e refrigeração 

Ocupações Secundárias Atividades Secundárlas (CNAE) 
Comerciante independente de peças e 4757-1/00 - Comércio varejista especializado de peças e acessórios 
acessórios para aparelhos eletroeletrônicos para aparelhos eletroeletrónicos para uso domestico, exceto 
para uso domestico informática e comunicação 

4712-1/00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com 
Merceeiro(a)/vendeiro(a) independente predominância de produtos alimenticios - minimercados, mercearias 

e armazéns 
Comerciante independente de equipamentos 4751-2/01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e 
e suprimentos de informática suprimentos de informática 

Inicio 
28/07/2018 

Fim 
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Locador(a) de outras máquinas e 
equipamentos comerciais e industriais não 
especificados anteriormente, sem operador, 
independente 
Locador(a) de máquinas e equipamentos 
para escritório, independente 
Editor(a) de lista de dados e de outras 
informações, independente 
Reparador(a) de máquinas e aparelhos de 
refrigeração e ventilação para uso industrial e 
comercial, independente 
Instalador(a) de rede de computadores, 
independente 
Comerciante independente de equipamentos 
de telefonia e comunicação 
Instalador(a) de equipamentos de segurança 
domiciliar e empresarial, sem prestação de 
serviços de vigilância e segurança, 
independente 
Instalador(a) de máquinas e equipamentos 
industriais, independente 

Fotografo(a) independente 

Técnico(a) de manutenção de computador 
independente 
Editor(a) de jornais diários independente 
Comerciante independente de material 
elétrico 

• 

7739-0/99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais 
e industriais não especificados anteriormente, sem operador 

7733-1/00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritório 

5819-1/00 - Edição de cadastros, listas e de outros produtos gráficos 

3314-7/07 - Manutenção e reparação de máquinas e aparelhos de 
refrigeração e ventilação para uso industrial e comercial 

6190-6/99 - Outras atividades de telecomunicações não 
especificadas anteriormente 
4752-1/00 - Comércio varejista especializado de equipamentos de 
telefonia e comunicação 

4321-5/00 - Instalação e manutenção elétrica 

3321-0/00 - Instalação de máquinas e equipamentos industriais 

7420-0/01 - Atividades de produção de fotografias, exceto aérea e 
submarina 
9511-8/00 - Reparação e manutenção de computadores e de 
equipamentos periféricos 
5812-3/01 - Edição de jornais diários 

4742-3/00 - Comercio varejista de material elétrico 
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Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de  
Funcionamento 

Declaro, sob as penas da lei, que conheço e atendo aos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do 
Município para a dispensa da emissão do Alvará e Licença de Funcionamento, compreendidos os aspectos 
sanitários, ambientais, tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições 
ao uso de espaços públicos; autorizo a realização de inspeção e fiscalização no local de exercicio das atividades 
para fins de verificação da observância dos referidos requisitos; e declaro, sob as penas da lei, ter ciência de que o 
não atendimento dos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do Municipio poderão acarretar o 
cancelamento deste Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de 
Funcionamento.* 

* Declaração prestada pelo empreendedor no ato de registro da empresa. 

Este Certificado comprova as inscrições, alvará, licenças e a situação de enquadramento do empresário na condição de Microempreendedor Individual. 
A sua aceitação este condicionada á verificação de sua autenticidade na  Internet,  no endereço: https://meiseceita.economia.cmv.bricertificado. 
Certificado emitido com base na Resolução n° 59, de 12 de agosto de 2020, do Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro 
e da Legalização de Empresas e Negócios - CGSIM. 

ATENÇÃO: qualquer rasura ou emenda invalidara este documento. 

• 

• 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
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QR-CODE  

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória no 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro. 

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
https://www.serpro.gov.bdassinador-digital. 
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

31.051.258/0001-40 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

28/07/2018 

   

NOME EMPRESARIAL 

31.051.258  HANNA  LARISSA SANTANA DE JESUS 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

43.22-3-02 - Instalação e manutenção de sistemas  centrals  de ar condicionado, de ventilação e refrigeração 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

58.19-1-00 -Edição de cadastros, listas e de outros produtos gráficos 
47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico 
95.11-8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos 
61.90-6-99 - Outras atividades de telecomunicações não especificadas anteriormente 
47.12-1-00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimenticios - minimercados, 
mercearias e armazéns 
77.33-1-00 - Aluguel de maquinas e equipamentos para escritórios 
33.21-0-00 - Instalação de máquinas e equipamentos industriais 
47.57-1-00 - Comércio varejista especializado de pegas e acessórios para aparelhos eletroeletrOnicos para uso 
doméstico, exceto informática e comunicação 
77.39-0-99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem 
O or  

-00 -Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação 
58. -3-01 - Edição de jornais diários 
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 
33.14-7-07 - Manutenção e reparação de máquinas e aparelhos de refrigeração e ventilação para uso industrial e 
comercial 
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica 
74.20-0-01 - Atividades de produção de fotografias, exceto aérea e submarina 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATURELAJURIDICA 

213-5 - Empresario (Individual) 

LOGRADOURO  

AV  LINHA VERDE 
NÚMERO COMPLEMENTO 

Ort.t.••It 07 

CEP 

48.011-144 
BAIRRO/DISTRITO 

NOVA ALAGOINHAS  
MUNICIRO 

ALAGOIN HAS 
UF 

BA  

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

FLORAMANUTENCAO@GMAILCOM 
TELEFONE 

(75) 9268-0030 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

28/07/2018 

MO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

provado pela Instrugao Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

mitido no dia 21/01/2025 as 08:47:42 (data chorado  Brasilia). Pagina: 1/1 
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NOME:31.051.258 HANNA LARISSA  SANTANA  DE JESUS 

CNPJ 31051258000140  

ENDEREÇO: H RESIDENCIAL LINHA VERDE N°: 196  

BAIRRO: ALAGOINHAS VELHA CIDADE: ALAGOINHAS 

ATIVIDADE. INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SISTEMA CENTRAIS DE AR CONDICIONADO, DE VENTILAC 
E REFRIGERAÇÃO. 

 

- DATA DA INSCRIÇÃO: 14/08/2018  . _ • 

 

•BS: 
Insc.Municipal: 935490 

Emissão Válido até: 
08/03/2024 31/03/2025 Autenticação: 5337 

• 
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Consulta Básica ao Cadastro do ICMS da Bahia 

Dad;es riis ern preen;  

Identificação  

CNN:  31.051.258/0001-40 

Razão Social: 31.051.258  HANNA  LARISSA SANTANA DE JESUS 

Nome Fantasia: 

Natureza Jurídica: EMPRESARIO (Individual) 

Unidade de Atendimento: SGF/DIRAT/GEFtAP/CORAP NORTE 

Unidade de Fiscalização: INFAZ AGRESTE 

Inscrição Estadual: 167.393.573 ME 

Micro Empreendedor Individual - HEI 

Endereço 

Logradouro: AVENIDA LINHA VERDE 

Número: 07 

Bairro/Distrito: Nova Alagoinhas 

Município: ALAGOINHAS 

Telefone: (75) 92680030 

Referência: 6 RUA - LADO DIREITO 

Complemento: 

CEP: 48011-144 

UF: BA  

E-mail:  FLORAMANUTENCAOCDGMAIL.COM  

Localização: ZONA URBANA 

ntern,aco 

Data de Inclusão do Contribuinte: 11/05/2020 

Atividade Econômica Principal: 

4322302 - Instalação e manutenção de sistemas  centrals  de ar condicionado, de ventilação e refrigeração 

Atividade Econômica Secundária 

3314707- Manutenção e reparação de máquinas e aparelhos de refrigeração e ventilação para uso industrial e comercial 

3321000 - Instalação de máquinas e equipamentos industriais 

4321500 - Instalação e manutenção elétrica 

4712100 - Comércio varejista de mercadorias em geral,  corn  predominância de produtos alimentícios - minimercados, 
mercearias e arma 

4742300 - Comercio varejista de material elétrico 

4751201 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 

4752100 - Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação 

4757100 - Comércio varejista especializado de pegas e acessórios para aparelhos eletroeletnânicos para uso doméstico, 
exceto infor 

5812301 - Edição de jornais diários 

5819100 - Edição de cadastros, listas e de outros produtos gráficos 

6190699 - Outras atividades de telecomunicaçfies não especificadas anteriormente 

7420001 - Atividades de produção de fotografias, exceto aérea e submarina 

7733100 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios 

7739099 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem 
operador 

9511800- Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos 

Unidade: UNIDADE PRODUTIVA 

Forma de Atuação 

- INTERNET  

- EM LOCAL FIXO FORA DA LOJA 

- PORTA A PORTA, POSTOS MOVEIS OU POR AMBULANTES 

Condição: MICROEMPRESA 

Forma de pagamento: SIMPLES NACIONAL 

Situação Cadastral Vigente: ATIVO 

Endereço: AVENIDA LINHA VERDE Complemento: 

Referência: Número: 07 

Bairro: Nova Alagoinhas CEP: 48011144 

Município: ALAGOINHAS UF: BA 

ginntder 

Classificação  CRC: CRC:  

Nome: 

Responsável pela organização contábil 

Tipo  CRC: 
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• 

Endereço 

Endereço: 

Número: 

Referencia: 

Telefone: O 

Bairro: 

Celular: O 

Município: 

CEP: 

Fax: () 

UF:  

E-mail:  

Nota: Os dados acima são baseados em informações fornecidas pelo contribuinte, estando sujeitos a posterior confirmação 
pelo Fisco 

Data da Consulta: 13/02/2025 

• 
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• 

• 

S 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: 31.051.258 HANNA LARISSA  SANTANA  DE JESUS 
CNPJ: 31.051.258/0001-40  

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, 6 certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se A situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a'  ad'  do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão esta condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida as 14:20:40 do dia 09/09/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida ate 08/03/2025. 
Código de controle da certidão: EC5A.AC72.2874.B863 
Qualquer rasura ou emenda invalidara este documento. 
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imprimir 

 

CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAI 

Certificado de Regularidade do FCTS 
- CRF 

Inscrição: 31.051258/0001-40 
Razão Social: HANNA  LARISSA SANTANA DE JESUS 06822161511 

Endereço: CJ  H RESIDENCIAL LINHA VERDE RUA 06 CANDIDO PORTINARE 196 QUADRA) LOTE 196 /  
AREA  RURAL DE ALAGO / ALAGOINHAS / BA / 48099-899 

• 
A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  7, da Lei 8.036, 
de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada encontra-
se em situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos 
referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o 
FGTS. 

Validade:31/01/2025 a 01/03/2025  

Certificação Número: 2025013109255050455568 

Informação obtida em 13/02/2025 10:04:32 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a verificação 
de autenticidade no  site  da Caixa: www.caixa.gov.br  

• 
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Página 1 de 1 

PODPR JUDTCIÁRIO 
JUST-IÇA  DO TF5‘.BALHO  

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: 31.051.258  HANNA  LARISSA SANTANA DE JESUS (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 31.051.258/0001-40 
Certidão n°: 3636045/2025 
Expedição: 21/01/2025, As 08:53:56 
Validade: 20/07/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que 31.051.258  HANNA  LARISSA SANTANA DE JESUS (MATRIZ E 
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 31.051.258/0001-40, NÃO CONSTA 
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos  arts.  642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agencias ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários A identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdencidrios, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 
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RAZÃO SOCIAL 

31.051.258 HANNA LARISSA  SANTANA  DE JESUS  

CNPJ 

31.051.258/0001-40  

INSCRIÇÃO ESTADUAL 

167.393.573 

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 21/01/2025 08:51 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos  arts.  113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20250418844 

• 
Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa fisica ou jurídica acima 

identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Divida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

ge Emitida em 21/01/2025, conforme Portaria n°918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDARIA 
OU VIA  INTERNET,  NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br  

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página 1 de 1 RelCertidaoNegativa.rpt 
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Nome: 

31.051.258 HANNA LARISSA  SANTANA  DE JESUS 

C.G.A 

935490 

C.N.P.J 

31.051.258/0001-40 

NJ  H RESIDENCIAL LINHA VERDE, N° 196 

Bairro: CEP: Município: UF: 

ALAGOINHAS VELHA 48010970  ALAGOINHAS BA  

ereço: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOINHAS 

SEFAZ 

PRAÇA GRACILIANO DE FREITAS,N°  SIN,  CENTRO 

ALAGOINHAS - BA CEP: 48000901 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MOBILIÁRIO 
N° 240/2025. 

Passada de acordo com o pedido, do(a) Sr.(). 

CERTIFICO que, verificando em nossos registros, não constam débitos para a empresa supra citado, que impeçam a 
expedição desta certidão até a presente data em nome do contribuinte acima identificado, ressalvando o direito da Fazenda 
Pública Municipal de cobrar, em qualquer tempo, os débitos que venham a ser apurados pela autoridade administrativa. 

Observação: Esta certidão tem validade de 90 dias. 

Oceitação desta certidão está condicionada á verificação de autenticidade na  Internet,  nos endereços. Conforme código de 
controle informado abaixo. 

Certidão emitida via  Internet  em: 21/01/2025 

Certidão valida ate: 21/04/2025 

dentificador Web: 177124.240.20250121.S40.786761 
vww.alagoinhas.ba.gov.br  
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PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

CERTIDÃO ESTADUAL 
CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL - 1° GRAU 

CERTIDÃO N°: 00709682E 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no  site  do 
Tribunal de Justiça (https://portalcertidoes.tjba.jus.br/#/primeirograu).  

CERTIFICO que, pesquisando os registros dos sistemas eletrônicos de 
distribuição de processos deste Estado da Bahia, anteriores à data de 13/02/2025, 
verifiquei NÃO CONSTAR em nome da parte abaixo indicada: 

Razão Social: 31.051.258  HANNA  LARISSA SANTANA DE JESUS 
CNPJ: 31.051.258/0001-40 
Endereço: Rua Cândido Portinari 

Esta certidão abrange as ações ativas de falência e recuperação judicial e 
extrajudicial, em que a pessoa pesquisada figure no polo passivo, para as ações de 
falência e polo ativo, para as ações de recuperação judicial / extrajudicial, com exceção 
dos processos em segredo de justiça. 

Em caso de inconformidade, entrar em contato com a Seção de Certidões - 
SEDEC através do endereço eletrônico sedec@tjba.jus.br. 

Os dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a 
titularidade ser conferida pelo interessado e/ou destinatário, tendo em vista que a base 
de dados pesquisada para a emissão desta certidão não possui conexão com 
nenhuma outra base de dados de outra instituição pública ou da Receita Federal. 

Esta certidão é emitida sem custas e tem validade de 30 dias, a partir da sua 
data de emissão. Após este prazo, será necessária a emissão de nova certidão. 

Salvador/BA, quinta-feira, 13 de fevereiro de 2025 

1 
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E HANNA 

DECLARAÇÃO CONJUNTA DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS 

A empresa  Hanna Larissa  Santana de Jesus - ME, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ 31.051.258/0001-40, com sede na Rua Avenida Linha Verde, n°07 Bairro, Nova 
Alagoinhas, Cidade de Alagoinhas, Estado Bahia, CEP 48011-144, através de seu representante 
legal/Procurador  Hanna Larissa  Santana de Jesus, inscrito no CPF n°068.221.615-11, sob as penas 
da lei, 

DECLARA: 

a. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
b. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 

a 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 49. A 
assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o fornecedor não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte. 
c. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e 
seus anexos; 
d. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas junto a Câmara 
Municipal de Esplanada, assumindo como firmes e verdadeiras; 
e. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o  art.  93 da Lei n°8.213/91. 
f. que, sob as penas da Lei n°6.938/1981, atende aos critérios de qualidade ambiental e 
sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente, 
estando ciente da obrigatoriedade do cumprimento integral ao que estabelece o  art.  6° e seus 
incisos, da Instrução Normativa n°01, de 19 de janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão (MPOG). 

g. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
• emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

Alagoinhas — Bahia - 15/02/2025  

Documento assinado4:559almente 

HOUMA LASSA SANTANA DE JESUS 
Data: 15/04'2025 19:43.53-0300 
Veritique  ern  https://validaritp.gov.br  

Hanna Larissa Santana de Jesus 
068.221.615-11 

HANNA  EMPREENDIMENTO — ME 
Contato: 75 99268-0030 ou 75 99268-0757  
E-mail:  floramanutencao(qmatl.com   
CNPJ: 31.051.25810001-40 4  1411 HANNA 
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M.956.169/0001-011 
AM7STICOS 

4i1X-SERV 2
w  cos ASMAEL OA 

1.000 OA ..*DEPENotNcs rev suA SILVA tit „,=*--.4- sow 00- 
$01014 

newel» • CEP 4.02049 Op Ala^ 4 Saab 1111.V.
WCaØOI
WITOSIMMitz.  

AUGOWNAS-8A am./ SANTOS:020'IW Immit .00Na."°°••••• 
0552 ta“-,71, 

ABMAEL OA  SILVA SANTOS  - SOW  ADMINISTRADOR  
OR 028460a05-52 RG: 1150470500 SW-BA 

OA hi010. 

myasERv 
.0C2 ALL SERViCE4 

MAX-SERV CONSTRUCOES SERVICOS ARTISTICOS LTDA 
CNPJ: 32.956.169/0001- EPP-06 

LARGO DA INDEPENDENCIA, 60,  SALA  106, CEP: 48.020ALAGOINHAS/BA.-480, KENNEDY 
E-MAIL: maxserv.construcoesltda@gmail.com  

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A empresa MAX-SERV CONSTRUÇÕES SERVIÇOS ARTÍSTICOS LTDA, sob CNPJ 
n° 32.956.169/0001-06, localizada no Largo da Independência, n° 60, Sala 106,  
Kennedy,  Alagoinhas/BA, CEP 48.020-480, por meio do seu Sócio Administrador 
ABMAEL DA SILVA SANTOS, brasileiro, casado, empresário, inscrito no CPF n° 
028.460.105-52, e RG n° 1150470500 SSP-BA, atesta para os devidos fins que a 
empresa,  Hanna  Empreendimentos, inscrita no CNPJ 31.051.258/0001-40, presta 
o serviço abaixo especificado, desde setembro de 2023. 

Serviço — Assessoria de imprensa, gestão de redes sociais e 
comunicação institucional 

Atestamos que os serviços prestados estão sendo executados satisfatoriamente, não 
existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta 
e responsabilidade com as obrigações assumidas. 

Alagoinhas/BA, 02 de dezembro de 2024. 
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ESTADODABAHIA 

CAMA RA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370 000 

CNPJ: 13.255.625/0007-46 Te1etAx: (75) 3427 1363 
E-mail: cmespIanada@gmail.com  

ATA DE REUNIÃO DA COMISSÃO PERMANENTE 

DE LICITAÇÃO PARA ANALISE E JULGAMENTO DA 

PROPOSTA DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO, REFERENTE ik DISPENSA DE 

LICITAÇÃO N° 10/2025 — PROCESSO 

ADMINISTRATIVO N° 12/2025. 

Aos 19 (dezenove) dias do mês de fevereiro de 2025, as 12:00 horas, na sede da  

Camara  Municipal, situado na Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000, 

Esplanada - BA, reuniu-se a Comissão Permanente de Licitação, instituída através da 

Decreto n° 029/2025 de 03 de janeiro de 2025, estiveram presentes a Sra Silmara de 

Jesus Franca Alves, Agente de Contratação, Alzenia Firmino Alves e Laiane dos Santos 

Souza Kamphorst, equipe de apoio, para conclusão da DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 

10/2025, cujo objeto é a Contratação da Prestação de serviços de suporte no 

planejamento e desenvolvimento de estratégias de comunicação visando: atendimento, 

relacionamento digital, impulsionamento e produção de conteúdo para o uso em midias 

digitais e imprensa, implementação de estratégias de comunicação interna, bem como 

assessoria de imprensa, para atender necessidade da  Camara  Municipal de 

Esplanada/BA, conforme especificações constantes deste Edital e Anexos em 

conformidade com as características constantes do Termo de Referência. Registra-se 

que o Departamento de Compras realizou orçamento prévio com empresas do ramo 

para obtenção de valor de mercado, após, a Agente de Contratação abriu a dispensa 

de licitação a qual ficou aberta entre os dias de 14/02/2025 a 19/02/2025 , em 

atendimento as disposições contidas na certidão de publicação da dispensa de licitação 

e no § 3° do artigo 75 da Lei Federal n° 14.133/2021, para o recebimento de propostas 

adicionais de eventuais interessados através do  e-mail  cmesplanada(Wqmail.com  ou 

protocolo físico no endereço da  Camara  Municipal no horário das 08:00 horas as 12:00 

horas. Transcorrido o prazo para o recebimento de propostas adicionais de eventuais 

interessados, passou-se para a análise dos valores apresentados bem como 

documentação das empresas, sendo auferido as seguintes ofertas aqui demonstradas 

de acordo com a ordem de classificação, obedecendo o critério de menor preço: 

PROPOSTAS RECEBIDA 

1- RAZÃO SOCIAL:  KAREN  BEATRIZ STOLZE CARDOSO 07455047525. 
CNPJ N°. 41.587.400/0001-22 
ENDEREÇO: AVENIDA  ANTONIO  CARLOS MAGALHAES, 1034, SALA 309, ALA C, 
CEP: 41.825-000, ITAIGARA, SALVADOR/BA. 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, SAN, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmosplanada@qmail.com  

REPRESENTANTE LEGAL:  KAREN  BEATRIZ STOLZE CARDOSO 

VALOR TOTAL: R$ 38.500,00 (TRINTA E OITO MIL E QUINHENTOS REAIS) 

2- RAZÃO SOCIAL:  HANNA  LARISSA SANTANA DE JESUS - ME 

CNPJ N° 31.051.258/0001-40 

ENDEREÇO: Rua Candido Portinari n°196, Nova Alagoinhas 

REPRESENTANTE LEGAL:  HANNA  LARISSA SANTANA 

VALOR TOTAL: R$ 42.900,00 (Trinta e Um Mil e Novecentos Reais) 

Para o julgamento foi considerado uma única proposta por empresa, sendo assim, para 

as empresas que apresentaram mais de uma oferta  sera  valida apenas a proposta com 

data mais recente. Com  base nas propostas apuradas na Dispensa de Licitação, a 

Administração pelo critério de julgamento menor preço, declarou vencedora por ser mais 

vantajosa a proposta apresentada pela empresa: 

1- RAZÃO SOCIAL:  KAREN  BEATRIZ STOLZE CARDOSO 07455047525. 
CNPJ N°. 41.587.400/0001-22 
ENDEREÇO: AVENIDA  ANTONIO  CARLOS MAGALHÃES, 1034, SALA 309, ALA C, 
CEP: 41.825-000, ITAIGARA, SALVADOR/BA. 

REPRESENTANTE LEGAL:  KAREN  BEATRIZ STOLZE CARDOSO 

VALOR TOTAL: R$ 38.500,00 (TRINTA E OITO MIL E QUINHENTOS REAIS) 

Analisada a documentação da primeira classificada, a mesma foi declarada habilitada 

por ter atendido as condições do Edital de Dispensa. Assim sendo, a dispensa poderá 

ser efetivada em conformidade com  art.  75, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021, 

Decreto n° 12.343/2024. Desse modo, a Comissão sugere que seja realizada a 

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  do objeto pretendido na presente dispensa 

empresa  KAREN  BEATRIZ STOLZE CARDOSO 07455047525, CNPJ N° 

41.587.400/0001-22, com sede estabelecida na Avenida Antônio Carlos Magalhães, 

1034, Sala 309, Ala C, CEP: 41.825-000, Itaigara, Salvador/BA, de acordo com o 

disposto na Proposta de Pregos, recepcionada por esta  Camara,  haja vista que esta 

apresentou proposta no valor global de R$ 38.500,00 (TRINTA E OITO MIL E 

QUINHENTOS REAIS). As despesas decorrentes da presente Dispensa de Licitação 

correrão a conta dos recursos previstos no Orçamento da  Camara  Municipal de 

Esplanada: I-ORGÃO/UNIDADE: 01.01.00 — CÂMARA MUNICIPAL II-PROJETO 

ATIVIDADE: 01.031.0001.2001- GESTÃO E MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO PODER 

LEGISLATIVO  III-ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 — OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS — PESSOA JURÍDICA IV FONTE: 15000000— RECURSOS NÃO 

VINCULADOS DE IMPOSTOS. Segue assim, o presente processo ao Sr. Presidente, 
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• 

ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CRP 48370-000 
CNPJ: 13.255.620/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cifiesplanadaegmail.com  

para HOMOLOGAÇÃO DA DISPENSA, devendo posteriormente retornar a esta 

Comissão para publicação no Diário Oficial. Após encerramento da dispensa de 

licitação, o licitante melhor classificado foi declarado vencedor do respectivo objeto. 

Sendo divulgado o resultado da dispensa de licitação e concedido o prazo recursal nos 

termos do artigo 165, inciso I, da Lei n° 14.133/2021. Nada mais havendo a declarar, foi 

encerrada a sessão aos 19/02/2025, cuja ata foi lavrada e assinada pela Agente de 

Contratação e Equipe de Apoio. 

5,4-C AO PLC.,JY‘j-N 
Silmara de Jesus Franca Alves 

Agente de Contratação 

(K •  

Apoio 

Laiani 1:tiNSaiiios Souza Kamphor 

Apoio 

• 
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Diário tOficial 
 k.py, n  ia  ALL.  

CAMARA MUNICIPAL DF ESPLANADA 

ESTADOD  AB  AH IA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua RaRnandfl ReR! TuRitR rho, CC. CEP 43,/7:  -OCO  

['MR): 13.2R5.62.S , SR.7-4R role/ax: 2.2!,) 342 7 • 13 e3 
E  sai)  2 ,2T1erp 24 :24,14 ,?2,”" 2  j C2222,  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°12/2025 

DISPENSA N° 10/2025 

OBJETO: Contratação da Prestação de serviços de suporte no planejamento e desenvolvimento de estratégias 

de comunicação visando: atendimento, relacionamento digital. impulsionamento e produção de conteúdo para 

o uso  ern  mIclias digitais e imprensa, implementação de estratégias de comunicação interna, bem como 

assessoria de imprensa, para atender necessidade da  Camara  Municipal de Esplanada/BA 

RESULTADO 

A PRESIDENTE DA COMISSAO DE CONTRATAÇAO DA CAMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA/BA, 
referente ao Processo Administrativo  ern  eplgrafe correspondente ao DISPENSA N° 10/2025,  corn  fulcro no  
art.  75, inciso II e § 3° da Lei  if  14 133/2021, torna público que ate as 12h00min do dia 19/02/2025. 
recepcionou a seguinte proposta que obedeceu aos preços estimados pela Administração, tendo a empresa 
ofertado proposta cujos preços são os adiante especificados: 

PROPONENTE PARTICIP 

RAZA0 SOCIAL:  KAREN  BEATRIZ sroLzE CARDOSO 07455047525, 

CNPJ N°. 41.587.400/0001-22 

ENDEREÇO: AVENIDA  ANTONIO  CARLOS MAGALHAES, 1034, SALA 309, ALA C, CEP: 41.825-000, 

ITAIGARA, SALVADOR/BA. 

REPRESENTANTE LEGAL:  KAREN  BEATRIZ STOLZE CARDOSO 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT' 
VALOR 

UNITÁRIO 
(RS) 

VALOR 
TOTAL  

(RS) 

Serviços de suporte no planejamento e 
desenvolvimento de estratégias de 
comunicação visando: atendimento, 
relacionamento digital, impulsionamento e 
produção de conteúdo para o uso em midias 
digitais e imprensa, implementação de 
estratégias de comunicação interna, bem como 
assessoria de imprensa, para atender 
necessidade da Camara Municipal de 
Esplanada/BA 

mês 11 3.500.00 38,500 00 

Foi confeccionada a ata com a informação sobre a proposta obtida 

A empresa  KAREN  BEATRIZ STOLZE CARDOSO 07455047525, CNPJ N°. 41.587.400/0001-22, cumpriu 

com todos os requisitos de habilitação previstos no Aviso de Contratação divulgado. 

Esplanada/Ba, 20 de fevereiro de 2025.  

Samara  de Jesus Franca Alves 
Agente de Contratação 

Esta edição encontra-se disponível no  site:  www.cmesplanada.datagov.com.brfif/diariooficial  

Diana Oficial do Municfpio de Esplanada / BA' Disponível no  site:  www.cmesplanada.datagov.com.br/a/dianooficial  
A autenticidade deste documento é garantida quando visualizado diretamente no Portal. 

nada / BA 21/C2/2025 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourgnho, S/N, CEP 483/0-000 

CNPJ: 13.25U.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 
E-mail: cmesplanada@gmail.com  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 12/2025 

DISPENSA N° 10/2025 

OBJETO: Contratação da Prestação de serviços de suporte no planejamento e desenvolvimento de estratégias 
de comunicação visando: atendimento, relacionamento digital, impulsionamento e produção de conteúdo para 
o uso em midias digitais e imprensa, implementação de estratégias de comunicação interna, bem como 

assessoria de imprensa, para atender necessidade da  Camara  Municipal de Esplanada/BA 

RESULTADO 

A PRESIDENTE DA COMISSAO DE CONTRATAÇA0 DA CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA/BA, 
referente ao Processo Administrativo em eplgrafe correspondente ao DISPENSA N° 10/2025, com fulcro no  
art.  75, inciso II e § 30  da Lei n° 14.133/2021, torna público que até as 12h00min do dia 19/02/2025, 
recepcionou a seguinte proposta que obedeceu aos preços estimados pela Administração, tendo a empresa 
ofertado proposta cujos preços são os adiante especificados: 

ÕNENTEEMRT1CIPA  
RAZÃO SOCIAL:  KAREN  BEATRIZ STOLZE CARDOSO 07455047525. 

CNPJ N°. 41.587.400/0001-22 
ENDEREÇO: AVENIDA  ANTONIO  CARLOS MAGALHAES 1034, SALA 309, ALA C, CEP: 41.825-000, 

ITAIGARA, SALVADOR/BA. 
REPRESENTANTE LEGAL:  KAREN  BEATRIZ STOLZE CARDOSO 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. WANT'  
VALOR 

UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR  
TOTAL 

(R$) 

1 

Serviços de suporte no planejamento e 
desenvolvimento de estratégias de 
comunicação visando: atendimento, 
relacionamento digital, impulsionamento e 
produção de conteúdo para o uso em midias 
digitais e imprensa, implementação de 
estratégias de comunicação intema, bem como 
assessoria de imprensa, para atender 
necessidade da Camara Municipal de 
Esplanada/BA 

mês 11 3.500,00 38.500,00 

Foi confeccionada a ata com a informação sobre a proposta obtida. 

A empresa  KAREN  BEATRIZ STOLZE CARDOSO 07455047525, CNPJ N°. 41.587.400/0001-22, cumpriu 

com todos os requisitos de habilitação previstos no Aviso de Contratação divulgado. 

/Au-) 1- D  
-L'Eelspla 

UÕ 
ada/Ba., 20 de  fevereiro  de 2025. 

Silmara de Jesus Franca Alves 
Agente de Contratação 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 

CEPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 
E mail; cmesplanada@gmail.com  

CONTROLADORIA INTERNA DA CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 

PAPEL DE TRABALHO PARA ANÁLISE DE DOCUMENTOS DO PEDIDO DE REALIZAÇÃO DE 

DESPESAS E CONTRATAÇÃO. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 12/2025 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 10/2025 • 
FUNDAMENTAÇÃO:  ART.  75, II, DA LEI ° 14.133/2021 

VALOR TOTAL: R$ 38.500,00 (Trinta e oito mil e quinhentos reais). 

OBJETO: Contratação da Prestação de serviços de suporte no planejamento e desenvolvimento de 

estratégias de comunicação visando: atendimento, relacionamento digital, impulsionamento e 

produção de conteúdo para o uso em midias digitais e imprensa, implementação de estratégias de 

comunicação interna, bem como assessoria de imprensa, para atender necessidade da Câmara 

Municipal de Esplanada/BA. 

ITENS DE VERIFICAÇÃO: FORMALIZAÇÃO PROCESSUAL CONFORME LEI N° 14.133/2021. 

• DOCUMENTOS ANEXOS AOS AUTOS 

a) Solicitação de Despesa com Termo de Referência; 

b) Justificativa técnica da necessidade da Contratação da Prestação de serviços de suporte no 

planejamento e desenvolvimento de estratégias de comunicação visando: atendimento, 

relacionamento digital, impulsionamento e produção de conteúdo para o uso em midias digitais e 

imprensa, implementação de estratégias de comunicação interna, bem como assessoria de 

imprensa, para atender necessidade da Câmara Municipal de Esplanada/BA. 

c) Pesquisa de Pregos com publicação do Aviso de Contratação Direta em Diário Oficial para 

publicidade a interessados; 

d) Documento alusivo à disponibilidade orçamentária; 

e) Proposta, Habilitação Jurídica e Regularidade Fiscal da empresa a ser contratada; 

f) Parecer Jurídico; 

g) Parecer Técnico do Agente de Contratação; 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Pua  Armando Costa rourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada@qmail.com  

h) Autorização da autoridade competente; 

Inicialmente o setor de licitação recebeu autorização para a abertura e instrução de Processo 

Administrativo, visando o atendimento do objeto, em seguida o setor de compras procedeu o 

levantamento de pesquisa de prego de mercado com o pedido de propostas com vistas parametrizar 

a modalidade de licitação a ser aplicada. 

Recebidas as cotações procedeu as análises e definição da modalidade decidiu optar pela Dispensa 

de Licitação, com enquadramento no  art  75, Inciso II da Lei n° 14.133/2021, em seguida procedeu a 

instauração da Dispensa de Licitação de n° 10/2025. 

Ao analisar os aspectos orçamentários, verifico que existe disponibilidade orçamentária para o 

custeio da despesa conforme oficio assinado do Contador. Assim esta controladoria conclui que o 

referido processo se encontra revestido de todas as formalidades legais, no tocante 6 Dispensa, e 

contratação, estando apta para gerar despesa para a Casa Legislativa Municipal, podendo contratar 

a Empresa  KAREN  BEATRIZ STOLZE CARDOSO 07455047525, CNPJ N° 41.587.400/0001-22, 

com sede estabelecida na Avenida Antônio Carlos Magalhães, 1034, Sala 309, Ala C, CEP: 41.825-

000, Itaigara, Salvador/BA, para Contratação da Prestação de serviços de suporte no planejamento e 

desenvolvimento de estratégias de comunicação visando: atendimento, relacionamento digital, 

impulsionamento e produção de conteúdo para o uso em midias digitais e imprensa, implementação 

de estratégias de comunicação interna, bem como assessoria de imprensa, para atender 

necessidade da Câmara Municipal de Esplanada/BA. 

CONCLUSÃO 

Verificou-se a regularidade formal do processo, convicto de que a contratação da Empresa com 

arrimo no  art.  75, Inciso II da Lei n° 14.133/2021, atende plenamente as normas estatuidas. 

Esplanada/Ba, 20 de fevereiro de 2025. 

Samuel  Amato  dos Santos 
Controlador  

Dec.  No 001/2025 

Samuel Amaro dos Santos 
Controlador Interno 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
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PROCESSO ADNUNISTRATIVO Ne 1212025 

DISPENSA N° 10/2025 

OBJETO: Contratação da Prestaçao de serviços de suporte no planejamento e desenvolvimento de estratégias 

de comunicação visando: atendimento, relacionamento digital. impulsionamento e produção de conteúdo para 

o uso em mfdias digitais e imprensa, irnplementação de estratégias de comunicação interna, bem como 

assessoria de imprensa, para atender necessidade da  Camara  Municipal de Esplanada/BA. 

ATO DE HOMOLOGAÇÃO, ADJUDICAÇÃO e AUTORIZACAO PARA CONTRATAR 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA /BA, acatando o resultado apresentado pela 

Comissão de Contratação da  Camara  Municipal e ao parecer jundico, referente ao Processo Administrativo em 

eplgrafe correspondente ao DISPENSA N* 10/2025, com fulcro no  art  75. Inciso II e 9 3° da Lei n 14.133/2021, 

não havendo  daces  de ordem legal, administrativa ou judicial quanto à regularidade do processo, HOMOLOGA 

o resultado da presente Dispensa de Licitação e determina a ADJUDICAÇÃO em favor da adjudicatária adiante 

identificada, conforme preços unitários e totais a seguir: 

PROPONENTE PARTICIPANTE 

RAZÃO SOCIAL:  KAREN  BEATRIZ STOL2E CARDOSO 07455047525. 

CNPJ Ne. 41.587.400/0001-22 

ENDEREÇO: AVENIDA  ANTONIO  CARLOS MAGALHAES, 1034, SALA 309. ALA C. CEP: 41.825-000, 

ITAIGARA, SALVADOR/BA. 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT•  
VALOR 

U IO 
(RS) 

VALOR 
TOTAL 

(R$) 

1 

Serviços de suporte no planejamento e 
desenvolvimento de estratégias de 
comunicação visando: atendimento, 
relacionamento digital, impulsionamento e 
produção de conteúdo para o uso em mIdias 
digitais e imprensa. implementação de 
estratégias de comunicação interna, bem como 
assessoria de imprensa.  

més 11 3.500,00 38.500,00 

Ern  face da presente decisão, ainda autoriza a contratação decorrente do procedimento de contratação direta. 

Fica convocado o adjudicatario, a comparecer na Sala de Licitação da  Camara  Municipal, para assinar o 

Contrato, no prazo de 03 (Nes) dias úteis,  sob pena de  decal':  do direito à contratação sem prejuízo das 

sanções previstas no Aviso de Contratação Direta e na Lei n°14.133/2021, 

Esplanada/Ba, 21 de fevereiro de 2025. 

Boaventura dos Santos Filho 

Presidente da  Camara  

Esta edição encontra-se disponível no  site:  www.cmesplanada.datagov.com.br/#/diariooficial  
Diário Oficial do Município de Esplanada / BA- Disponivel no  site:  www.cmesplanada.datagov.com.br/d/diariooficial  

A autenticidade deste documento é garantida quando visualizado diretamente no Portal. 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E- mail; cmesplanada@gmail.com  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°12/2025 
DISPENSA N°10/2025 
OBJETO: Contratação da Prestação de serviços de suporte no planejamento e desenvolvimento de estratégias 
de comunicação visando: atendimento, relacionamento digital, impulsionamento e produção de conteúdo para 
o uso em mídias digitais e imprensa, implementação de estratégias de comunicação interna, bem como 
assessoria de imprensa, para atender necessidade da Câmara Municipal de Esplanada/BA. 

ATO DE HOMOLOGAÇÃO, ADJUDICAÇÃO e AUTORIZAÇAO PARA CONTRATAR 

O PRESIDENTE IDA CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA /BA, acatando o resultado apresentado pela 

Comissão de Contratação da  Camara  Municipal e ao parecer jurídico, referente ao Processo Administrativo em 

epigrafe correspondente ao DISPENSA N° 10/2025, com fulcro no  art  75, Inciso lie § 3° da Lei n°  14.133/2021, 

não havendo  (Woes  de ordem legal, administrativa ou judicial quanto à regularidade do processo, HOMOLOGA 

o resultado da presente Dispensa de Licitação e determina a ADJUDICAÇÃO em favor da adjudicatária adiante 
identificada, conforme pregos unitários e totais a seguir: 

PROPONENTE PARTICIPANTE 

RAZÃO SOCIAL:  KAREN  BEATRIZ STOLZE CARDOSO 07455047525. 

CNPJ N°. 41.587.400/0001-22 
ENDEREÇO: AVENIDA  ANTONIO  CARLOS MAGALHÃES, 1034, SALA 309, ALA C, CEP: 41.825-000, 

ITAIGARA, SALVADOR/BA. 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT' 
VALOR 

UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR 
TOTAL 

(RE) 

1 

Serviços de suporte no planejamento e 
desenvolvimento de estratégias de 
comunicação visando: atendimento, 
relacionamento digital, impulsionamento e 
produção de conteúdo para o uso em mídias 
digitais e imprensa, implementação de 
estratégias de comunicação interna, bem como 
assessoria de imprensa. 

mas 11 3.500,00 38.500,00 

Em face da presente decisão, ainda autoriza a contratação decorrente do procedimento de contratação direta. 

Fica convocado o adjudicatário, a comparecer na Sala de Licitação da  Camara  Municipal, para assinar o 

Contrato, no prazo de 03 (três) dias (dais  sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas no Aviso de Contratação Direta e na Lei n° 14.133/2021. 

Esplanada/Ba, 21 de fevereiro de 2025. 

Boaventura dos Santos Filho 
Presidente da  Camara  
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ESTA DODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: umesplanada0gmail.com  

CONTRATO N° 12/2025, QUE FAZEM ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA, E A 
EMPRESA  KAREN  BEATRIZ STOLZE CARDOSO 07455047525. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA, com sede Rua Armando Costa Tourinho,  SIN,  CEP 

48370-000, na cidade de Esplanada/Ba, inscrito no CNPJ sob o n° 13.255.625/0001-46, neste ato 

representado pelo Presidente da  Camara  Municipal Sr. Boaventura dos Santos Filho, inscrito no CPF 

n° 144. ***.***-87, doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa  KAREN  BEATRIZ STOLZE 

CARDOSO 07455047525, CNPJ N°41.587.400/0001-22, com sede estabelecida na Avenida Antônio 
Carlos Magalhães, 1034, Sala 309, Ala C, CEP: 41.825-000, Itaigara, Salvador/BA, neste ato 

representado pela Sra.  KAREN  BEATRIZ STOLZE CARDOSO, brasileira, portadora do RG sob o n°. 

12.143.708-61 - SSP/BA e CPF sob o n° 074.550.475-25, residente e domiciliada na Estrada da 

Cachoeirinha, Bloco 15,  Apt  n° 301, Cabula VI, CEP 41181-057, doravante designado 

CONTRATADO, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo 
n° 12/2025 e em observância as disposições da Lei n° 14.133, de 2021 e da Instrução Normativa 

SEGES/ME n° 75, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 

Dispensa de Licitação n°. 10/2025, mediante as clausulas e condições a seguir enunciadas. 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO  (art.  92, I e II) 
1.1. 0 objeto do presente instrumento é a Contratação da Prestação de serviços de suporte no 
planejamento e desenvolvimento de estratégias de comunicação visando: atendimento, 

relacionamento digital, impulsionamento e produção de conteúdo para o uso em midias digitais e 

imprensa, implementação de estratégias de comunicação interna, bem como assessoria de 
imprensa, para atender necessidade da Câmara Municipal de Esplanada/BA, nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR 
TOTAL 

R$ 

1 

Serviços de suporte no planejamento e 

desenvolvimento de estratégias de 

comunicação visando: atendimento, 

relacionamento digital, impulsionamento e 
produção de conteúdo para o uso em midias 

digitais e imprensa, implementação de 

estratégias de comunicação interna, bem 

como assessoria de imprensa. 

MÉS 11 3.500,00 38.500,00 

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
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ESTADODA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CRP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Teiefax: (75) 3427 1363 

E-mail: emesplanada@gmail.com  

1.2.1. 0 Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.2.2. 0 Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa 

Eletrônica, caso existentes; 

1.2.3. A Proposta do Contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1 0 prazo de vigência da contratação é  del  1 (onze) meses contados da assinatura do Contrato, 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

2.1.1 prazo de vigência  sera  automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis 

no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

CLAUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  (art.  92, IV, VII 

e XVIII) 

3.1 0 regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 

conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a 

este Contrato. 

CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não  sera  admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLAUSULA QUINTA - PAGAMENTO  (art.  92, V e VI) 

5.1 PREÇO 

0 valor total da contratação é de R$ 38.500,00 (Trinta e oito mil e quinhentos reais). 

Forma de Pagamento: 11 (onze) Parcelas mensal de R$ 3.500,00 (Três Mil e Quinhentos Reais) 

iguais e sucessivas. 

5.1.1 No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada8gmail.com  

5.1.2 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

5.2 FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1 0 pagamento  sera  realizado através de ordem bancaria, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

5.2.2  Sera  considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

5.3 PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1 0 pagamento  sera  efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

5.3.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o Órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

5.3.3 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do Índice Nacional de Pregos ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) de 

correção monetária. 

5.4 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura  sera  precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.4.2 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante devera comunicar a empresa para que 

emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.4.3 0 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 23.255.625/000146 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada@gmail.com  

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
5.4.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-6 após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

5.4.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou 6 documentação 
mencionada no  art.  68 da Lei n° 14.133/2021. 

5.4.6 Previamente ã emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no 

edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.4.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério do contratante. 

5.4.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto 

inadimplência do contratado, bem como quanto á existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.4.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

5.4.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 

SICAF. 

5.4.11 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.4.11.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.4.12 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CHEW.  13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada0gmail.com  

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 

Lei Complementar. 

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE  (art.  92, V) 

6.1 Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado. 

6.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os pregos 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice Nacional de Pregos ao 
Consumidor Amplo Especial (IPCA-E), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas 

após a ocorrência da anualidade 

6.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do Ultimo reajuste. 

6.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará 

ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

6.6 Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.8 0 reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  (art.  92, X, XI e XIV) 

7.1 Sao  obrigações do Contratante: 

7.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

7.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Pua  Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax) (75) 3427 1363 

E-mail) cmesplanada@gmail.com  

7.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, As suas 

expensas; 

7.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

7.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

7.1.7 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.1.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas A 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.2 A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados 6 execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  (art.  92, XIV, XVI e XVII) 

8.1 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 

relação da rede de assistência técnica autorizada; 

8.1.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°5.076, de 1990); 

8.1.3 comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

8.1.4 Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior  (art.  137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 

CNP,7; 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 
E-mail: cmesplanadaRgmail.com  

8.1.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vicios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.1.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

8.1.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores — SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 

do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e 

Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 
Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

8.1.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

8.1.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

8.1.10 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

8.1.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 

contratação direta; 

8.1.12 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação  (art.  116); 

8.1.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas  (art.  116, 

parágrafo único); 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-ma21: cmesplanada@gmail.com  

8.1.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

8.1.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  

124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 

8.1.16 Cumprir, alem dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as • normas de segurança do Contratante; 

CLAUSULA NONA — GARANTIA DE EXECUÇÃO  (art.  92, XII e XIII) 

9.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLAUSULA DECIMA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  (art.  92, XIV) 

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa â inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano A Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; • c) der causa â inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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ESTADODABAHIA 

CAMA £4 MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, SiN, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: omosplanadaRgmail.com  

j) comportar-se de modo inid6neo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

I) praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

10.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa A inexecuçáo parcial do contrato, sempre que 

não se justificara imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §2°, da Lei);  

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, 

c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave  (art.  156, §4°, da Lei);  

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f 

e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §5°, da Lei)  

iv) Multa:  

(1) moratoria  de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

(2) moratoria  de 2% ( dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

(a) 0 atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I 

do  art.  137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

(3) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

10.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante  (art.  156, §9°) 

10.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa  (art.  156, §7°). 
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ESTADODA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 

CEP* 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 
E-mail: smesplanadaegmail.com  

10.4.1 Antes da aplicação da multa  sera  facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação  (art.  157) 

10.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença  sera  

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente  (art.  156, §8°). 

10.4.3 Previamente ao encaminhamento A cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.5 A aplicação das sanções realizar-se-6 em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do  art.  158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.6 Na aplicação das sanções serão considerados  (art.  156, §1°) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
10.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n°14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei  (art.  159) 

10.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, á pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia  (art.  160) 

10.9 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos ás sanções por ela aplicadas, para fins 
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal.  (Art.  161) 
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ESTA DODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370 000 

CNPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427 -1363 
E-mail: cmosp1anadaLagmail.com  

10.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do  art.  163 da Lei n°14.133/21. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA— DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  (art.  92, XIX) 

11.1 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

11.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

11.2.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
11.3 0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.3.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4 0 termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3 Indenizações e multas. 
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ESTADODA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, S/N, CEP 48370-000 
CNPJ: 13.265.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: emesplanadatagmail.com  

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  (art.  92, VIII) 

12.1 As despesas deste contrato estão previstas no orçamento de 2025 e da rubrica, que lhe 

suceder nos orçamentos seguintes: 

1-ÓRGÃO/UNIDADE: 01.01.00 — CÂMARA MUNICIPAL 
II-PROJETO ATIVIDADE: 01.031.0001.2001- GESTÃO E MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO PODER 

LEGISLATIVO  

III-ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 — OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA 

JURÍDICA. 
IV FONTE: 15000000— RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

12.2 dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOS CASOS OMISSOS  (art.  92,  III)  

13.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — ALTERAÇÕES 

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos  arts.  124 e seguintes da Lei 

n°14.133, de 2021. 

14.2 0 Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

14.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do  art.  136 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourdnho, S/N, CEP 48370-000 

CNPJ: 13.255.625/0002-46 Telefax: (75) 3427-1363 
E-mail: omesplanadaRgmail.com  

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO 

15.1 Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 
condições previstas na Lei n° 14.133/21. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO  (art.  92, §1°) 

16.1 E eleito o Foro da Cidade de Esplanada para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme  art.  92, §1° da 

Lei n° 14.133/21. 

Esplanada - Ba, 21 de fevereiro de 2025. 

CÂMARA MUNICIPA19-t:r-DECESIANtAliA) 
CONTRATANTE 

Kaytem Salt: 5 eiande-off 
KAREN  BEATRIZ  ST LZE  CARDOSO  07455047525 

CNPJ N°. 41.587.400/0001-22  

Testemunhas: 
-- / 

10  

NOME: 
CPF: XXiK XXX 

j  

NOME: 

CPEt ;1/ Y- >4- >e 

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: B

O
A

V
E

N
T

U
R

A
 D

O
S SA

N
T

O
S FIL

H
O

 - 16/04/2025 11:29:17
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: c387c367-2c67-489a-bef7-e8887b84b08d



Es7lamcia / BA 21;02 
I25  Diário tOficial 

CAMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 

  

   

ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
1164 4Z,M3:2C CC.Std Tearinho, 2/m, CEP 48370-400 
CMP3: 23.234.625,2101-46 2'e1efax: 051 3427-1362 

6-m4il, 4442m1424d40473ail-/441  

EXTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 12/2025 
DISPENSA N°10/2025 
CONTRATO N° 12/2025 
CONTRATADA:  KAREN  BEATRIZ STOLZE CARDOSO 07455047525. 
CNPJ N°. 41.587.400/0001-22 
OBJETO: Contratação da Prestação de serviços de suporte no planejamento e 
desenvolvimento de estratégias de comunicação visando: atendimento, relacionamento 
digital, impulsionamento e produção de conteúdo para o uso em mIclias digitais e imprensa, 
implementação de estratégias de comunicação interna, bem como assessoria de imprensa, 
para atender necessidade da  Camara  Municipal de Esplanada/BA. 
MODALIDADE: Dispensa 
FUNDAMENTO LEGAL:  Art  75, Inciso II da Lei n° 14.133/2021 
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
1-ORGAO/UMDADE: 01.01.00 — CAmARA MUNICIPAL 
II-PROJETO ATIVIDADE: 01.031.00012001- GESTÃO E MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO PODER 
LEGISLATIVO  
III-ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA. 
IV FONTE: 15000000- RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 
REGIME DE EXECUÇÃO :Empreitada por preço Global 
VALOR TOTAL: R$ 38.500,00 (Trinta e oito mil e quinhentos reais) 
DATA DE ASSINATURA: 21 de fevereiro de 2025. 
VIGÊNCIA: 11 (onze) meses 
PELO CONTRATANTE: Boaventura dos Santos Filho -Presidente da  Camara  
PELO CONTRATADO:  KAREN  BEATRIZ STOLZE CARDOSO 

Esta edição encontra-se disponível no  site:  www.cmesplanada.datagov.com.brM/diariooficial  

Diário Oficial do Município de Esplanada / BA - Disponivel no  site:  www.cmesplanada.datagov.com.br/a/diariooficial  

A autenticidade deste documento é garantida quando visualizado diretamente no Portal. 
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ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, 5/N, CEP 48370-000 
2NPJ: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

E-mail: cmesplanada0gmaal.com  

EXTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 12/2025 
DISPENSA N° 10/2025 
CONTRATO N° 12/2025 
CONTRATADA:  KAREN  BEATRIZ STOLZE CARDOSO 07455047525. 
CNPJ N°. 41.587.400/0001-22 
OBJETO: Contratação da Prestação de serviços de suporte no planejamento e 
desenvolvimento de estratégias de comunicação visando: atendimento, relacionamento 
digital, impulsionamento e produção de conteúdo para o uso em midias digitais e imprensa, 
implementação de estratégias de comunicação interna, bem como assessoria de imprensa, 
para atender necessidade da  Camara  Municipal de Esplanada/BA. 
MODALIDADE: Dispensa 
FUNDAMENTO LEGAL:  Art  75, Inciso II da Lei n° 14.133/2021 
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
1-6RGAO/UNIDADE: 01.01.00 - CÂMARA MUNICIPAL 
II-PROJETO ATIVIDADE: 01.031.0001.2001- GESTÃO E MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO PODER 
LEGISLATIVO  
III-ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURIDICA. 
IV FONTE: 15000000- RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 
REGIME DE EXECUÇÃO :Empreitada por preço Global 
VALOR TOTAL: R$ 38.500,00 (Trinta e oito mil e quinhentos reais) 
DATA DE ASSINATURA: 21 de fevereiro de 2025. 

VIGÊNCIA: 11 (onze) meses 
PELO CONTRATANTE: Boaventura dos Santos Filho -Presidente da  Camara  

PELO CONTRATADO:  KAREN  BEATRIZ STOLZE CARDOSO 
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Diário Oficial 
uvmstv,. 

CMAARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 

ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armand() Costa Tourinho,  ,ir  - CEP: 46370-000 
CMPJ, 12.255.625 3001-45 Teletax; (75) 3427-1363 

E-mail: omesplanadsnomail.comr  

PORTARIA  N" 001 /2025 
De 03 dc  janeiro  dc 2025  

"Designa Fiscal de Contrato e  di  outras 
providências." 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA, no uso 
de suas atribuições legais, 

RESOLVE, 

Art.  10  - Designar o servidor  JOSE LUIS  DA CONCEIÇÃO MACIEL, 
para atuar como fiscal de contratos, com atribuições de acompanhar e 
fiscalizar a correta execução do objeto nos termos contratuais. 

Parágrafo Único — As decisões e providências que ultrapassem a 
competência do fiscal deverão ser solicitadas ao gestor em tempo baba para 
adoção das medidas saneadoras.  

Art.  2' - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.  

Art.  3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal, em 03 de janeiro de 2025. 

Boaventura dos Santos Filho 
Presidente 

Esta edição encontra-se disponível no  site:  www.cmesplanada.datagov.com.br/#/diariooficial  

Diário Oficial do Município de Esplanada / BA - Disponível no  site:  www.cmesplanada.datagov.com.brfit/diallooficial  

A autenticidade deste documento é garantida quando visualizado diretamente no Portal. 
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Esplanada / BA 109/01/2025 Diário  low  Oficial  trim,  

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 

ESTADODABAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA 
Rua Armando Costa Tourinho, s/n - CEP: 48370-000 
CNP4: 13.255.625/0001-46 Telefax: (75) 3427-1363 

A-mail: cznesplanada8Cmail.com  

DECRETO N° 029/2025 
De 03 de janeiro de 2025  

"Designs  Agente de Contratação e 
Equipe de Apoio para conduzir os atos 
das licitações e contratações municipais 
derivadas da Lei n°  14.133/2021." 

0 PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA, Estado da Bahia, 
no uso de suas atribuições legais, 

DECRETA:  

Art.  1° - Designar a servidora SILMAFtA DE JESUS FRANCA ALVES, matricula 
2025006 e o servidor GERONIMO  PEN  ALVA SANTOS FARIAS, matricula 20180001 
para exercerem a função de AGENTES DE CONTRATAÇÃO da CAMARA 
MUNICIPAL DE ESPLANADA, a fim de conduzir os atos das licitações e contratações 
deste Poder Legislativo derivadas da Lei Federal n° 14.133/2021.  

Art.  2°  - Ficam designadas as Servidoras Municipais abaixo relacionadas para integrarem 
a equipe de apoio: 

1— ALZENIA FIRMINO ALVES — Matricula 2008007 
li — LAIANE DOS SANTOS SOUZA KAMPHORST - Matricula 2008012  

Art.  3°  - Integram o rol de atribuições dos Agentes de Contratação e dos Pregoeiros a 
tomada de decisões, o acompanhamento do tramite da licitação, o impulsionamento do 
procedimento licitatório e a execução de quaisquer outras atividades necessárias ao bom 
andamento do certame até a homologação, incluindo a solicitação de emissão de pareceres 
técnicos e jurídicos, para subsidiar as suas decisões.  

Art.  4° - Nas contratações diretas, abrangendo as dispensas e inexigibilidades de licitação, 
também, o agente de contratação  sera  responsável por impulsionar, conduzir e executar os 
respectivos processos em todas as suas fases.  

Art.  50  - o presente decreto entra em vigor no dia 03 de janeiro de 2025, revogando-se as 
disposições em contrario. 

Gabinete do Presidente da  Camara  Municipal, em 03 de janeiro de 2025. 

Boaventura dos Santos Filho 
Presidente 

Esta edição encontra-se disponível no  site:  www.cmesplanada.datagov.com.brngdiariooficial 

Diário Oficial do Município de Esplanada / BA - Disponível no  site:  www.cmesplanada.datagov.com.br/e/diariooficial  

A autenticidade deste documento é garantida quando visualizado diretamente no Portal. 
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Exibff 1 3 

07/04/2025 - 00.06:20 

; 

Portal Nacional de Contratações Públicas aocor no PNCP 

* 

Contrato n° 12/2025  
("Worn  ottlah.70%;:b0 07/04/2025 

Local: Esplanada/BA Orgão: CAMARA MUNICIPAL DE ESPLANADA Unidade executora: 01-  Camara  Municipal de Esplanada 

Tipo: Contra to (termo inicial) Receita ou Despesa: Receita Processo: 10 Categoria do processo: Serviços 

Data de divulgação no PNCP: 07/04/2025 Data de assinatura: 21/02/2025 Vigência: de 21/02/2025 a 21/01/2026  

Id  contrato PNCP: 13255625000146-2-000013/2025 Fonte: ECustornize Consultoria  ern Software  S.A  

Id  contratação PNCP: 13255625000146-1-000014/2025  

Objeto: 

serviços de suporte no planejamento e desenvolvimento de estratégias de comunicação visando: atendimento:  relacionamento 

digital, imputsionamento e produçao de conteudo para o uso em midias digitais e irriprensa. inipleinentagão de estratégias de 

*comunicação interna, bem como assessoria de imprensa para atender necessidade da  Camara  Municipal de Esptanada/BA. 

VALOR CONTRATADO 

RS 3 SOO 00 

FORNECEDOR: 

Tipo: Pessoa juridica CNRJ/cpF: 41.587.400/0001-22 Consultar sancnes e  p.,nalidades do fornecedor 

Nome/Razão social: KAREN  BEATRIZ  STOLZE  

Histórico 

Evento Data/Hora do  Evento  • Bawer • Inc:Ws:en Contraio 

( 
< Voltar ) 
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